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APRESENTAÇÃO 

 

O manuscrito eletrônico intitulado “Problematizações sobre Ciências 

da Educação a partir de estudantes do Curso de Pedagogia”, vinculado ao 

curso de Pedagogia da Faculdade do Maciço de Baturité (FMB), por meio da 

Educação a Distância (EaD), na cidade de Tangará RN, tem como foco con-

tribuir para a divulgação de resultados de pesquisas científicas na área da 

Pedagogia. 

Sistematizado para socializar pesquisas realizadas a partir do ano de 

2022, possui caráter interdisciplinar, multidisciplinar e transdisciplinar, ao re-

ceber contribuições de diversas áreas e campos de saberes. O manuscrito 

disponibiliza por meio de versão eletrônica acesso internacional e gratuito 

para as ideias relacionadas ao campo da educação. O livro “Problematiza-

ções sobre Ciências da Educação a partir de estudantes do Curso de Peda-

gogia” possui 14 (quatorze) capítulos que abordam diversos temas em 

torno do processo da educação infantil. 

O livro inicia com o capítulo intitulado “A importância da música no 

ensino e aprendizagem dos anos iniciais”, de autoria de Arauana Bárbara de 

Lima e Silva e Adriana Mônica Oliveira. As autoras buscam discutir a impor-

tância da inserção da música como instrumento mediador e facilitador no 

processo de ensino e aprendizagem nos anos iniciais, tendo então a música 

como parte da cultura popular brasileira e deve então ser explorada de 

forma que beneficie os que dela fazem sua utilização.  

No segundo capítulo, “A importância da participação da família na 

escola”, as autoras Gerlane Matias Venâncio e Adriana Mônica Oliveira toma 

por foco compreender a relação entre família e escola nos dias atuais e as 
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implicações que a ausência da família acarreta no desenvolvimento do pro-

cesso de ensino e de aprendizagem dos alunos. 

O terceiro texto “A importância dos jogos e brincadeiras para o pro-

cesso de aprendizagem na educação infantil”, escrito por Ivana Ravena de 

Mendonça Pinheiro e Adriana Mônica Oliveira centram a problemática da 

pesquisa nas atividades lúdicas que auxiliam os alunos da Educação Infantil 

no processo de aprendizagem. Com base nisso foi possível concluir que a 

utilização das atividades lúdicas na Educação Infantil contribui na interação, 

na socialização e na participação da criança no ambiente escolar.  

O quarto capítulo “A importância das brincadeiras para o desenvol-

vimento infantil”, de Jéssica Fernanda da Silva Araújo e Adriana Mônica Oli-

veira trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, tendo como 

principal objetivo o de esclarecer a importância das brincadeiras para o de-

senvolvimento infantil, trazendo aspectos relevantes como: o contexto his-

tórico da Educação Infantil no Brasil, um breve relato temporal das brinca-

deiras na Educação Infantil,  as principais contribuições das brincadeiras 

para o desenvolvimento global da criança e as brincadeiras como ferramen-

tas significativas aos processos de ensino e de aprendizagem. 

As autoras Joécia de Cássia da Silva e Adriana Mônica Oliveira escre-

vem o quinto capítulo intitulado “O desafio do professor na sala inclusiva”, 

traz uma reflexão no sentido de pensar qual é o papel da escola no desen-

volvimento dos estudantes que são o público alvo da educação inclusiva, 

além de refletir sobre que tipo de apoio a escola deve oferecer para esses 

estudantes. Com isso, o estudo possui como finalidade e objetivo, compre-

ender a trajetória histórica da educação inclusiva no Brasil, bem como, seus 
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desafios durante o momento de pandemia, destacando a contradição entre 

a legislação e sua efetividade. 

O sexto capítulo, intitulado “A inclusão da criança com autismo na 

educação infantil: um desafio para o pedagogo”, escrito por Josefa Andreíza 

Araújo Desidério e Adriana Mônica Oliveira tem como objetivo conhecer 

melhor a inclusão escolar no ensino de crianças autista na visão de educa-

dores da educação infantil. 

Escrito por Josefa Jaianny de Pontes e Adriana Mônica Oliveira, o ca-

pítulo sete “A música como instrumento facilitador da aprendizagem na 

educação infantil” busca entender e apresentar os seguintes temas: com-

preender a influência da música como instrumento facilitador da aprendi-

zagem na educação infantil e qual a sua importância para um ensino conti-

nuo e respaldado nas leis e diretrizes sociais e histórico-culturais. 

Maria José Rodrigues Feliciano e Adriana Mônica Oliveira, no capítulo 

oito “Transtorno do déficit de atenção e hiperatividade: desafios e possibi-

lidades em sala de aula” se justifica pela necessidade de uma melhor com-

preensão sobre o TDAH, que é tão pouco comentado e até mesmo estu-

dado no cenário escolar, visando também buscar as diferentes formas de 

diagnosticar esta síndrome nas crianças já nos primeiros anos de vida esco-

lar, visto que geralmente é nesta fase que a mesma é descoberta. Assim 

busca-se evidenciar esses dois fatores que são enfrentados por alunos com 

transtorno do déficit de atenção e hiperatividade. 

No nono capítulo Maria Lidiane da Silva Firmino, Adriana Mônica Oli-

veira e Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares, “Os desafios das au-

las remotas na pandemia da covid - 19” traz um enredo que promove o 

desenvolvimento do pensamento crítico em relação aos desafios da mesma 
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forma que se propõe a reflexão acerca da evolução e do aprimoramento 

para a realização das aulas remotas. 

Para o décimo capítulo, Paulo Ricardo da Rocha Souza, Adriana Mô-

nica Oliveira e Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares, com a temá-

tica principal “Inclusão digital nas escolas públicas: possibilidades e desa-

fios”, parte da seguinte problemática: quais as possibilidades e os desafios 

encontrados na inserção da inclusão digital nas escolas públicas? Problema-

tiza também a questão que ainda estamos vivenciando no contexto da pan-

demia onde os recursos tecnológicos ficaram mais frequentes suas utiliza-

ções. 

Com o título: “Evasão escolar nos anos iniciais: possíveis causas” as 

autoras Renata Barbosa de Oliveira Silva e Adriana Mônica Oliveira, no dé-

cimo primeiro capítulo, como objetivo geral, pretende identificar o signifi-

cado, o sentido e o porquê da evasão escolar para alunos dos anos iniciais 

do ensino fundamental. 

O décimo segundo capítulo, intitulado “A educação ambiental e o 

uso dos recursos naturais nas escolas municipais de Tangará - RN”, escrito 

por Romário Felipe de Holanda e Adriana Mônica Oliveira tem como obje-

tivo analisar a Educação Ambiental no ensino fundamental das escolas pú-

blicas municipais de Tangará-RN, analisando o conhecimento dos alunos do 

Ensino Fundamental anos iniciais e finais, identificando possíveis falhas no 

que diz respeito ao uso dos recursos naturais e orientá-los na adoção de 

medidas corretivas. 

O décimo terceiro texto “Dificuldades de aprendizagem no ambiente 

escolar”, escrito por Sabrina Paulino da Costa e Adriana Mônica Oliveira 

possui como principal objetivo identificar os tipos de dificuldades de 
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aprendizagem que estão inseridas no ambiente escolar, além de apresentar 

as estratégias utilizadas no processo de inclusão de crianças com dificulda-

des de aprendizagem, considerando a sala de aula como um ambiente que 

identifica os primeiros sinais de dificuldades através das interações entre 

professor e aluno, onde o professor é um mediador do conhecimento e tem 

como característica, a inclusão desses alunos no processo de educação aca-

dêmica. 

Por fim, o décimo quarto capítulo “O impacto da pandemia nos anos 

iniciais: desafios e possibilidades”, de autoria de Sinaia Pereira da Silva, Adri-

ana Mônica Oliveira e de Andrezza Tavares. A principal motivação para a 

escolha do tema do capítulo se deu, devido ao momento do cenário pan-

dêmico e após a experiência vivida no estágio da educação infantil, onde foi 

possível perceber a dificuldade do ensino remoto para crianças e como ava-

liação da aprendizagem foi difícil de realizar.  

Este e-book se constitui em oportunidade de compartilhamento de 

saberes, reflexões, questões teóricas e práticas de professores pesquisado-

res que atuam na área da infantil com domínio teórico nos campos epistê-

micos assinalados e com autoria de conhecimento para responder aos de-

safios colocados para a formação de cidadãos e profissionais de educação 

críticos e transformadores.  

Que o manuscrito favoreça uma leitura prazerosa e proporcione bons 

debates!!! 
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PREFÁCIO 

 

A temática do e-book pertence ao importante campo da Pedagogia 

enquanto ciência da educação. O livro digital intitulado “Problematizações 

sobre Ciências da Educação a partir de estudantes do Curso de Pedagogia” 

apresenta ricos relatos de experiências de acadêmicos da graduação da Fa-

culdade do Maciço de Baturité (FMB), realizados em diferentes contextos 

formativos que foram locus de imersão na travessia do curso de graduação 

em Pedagogia.  

O Programa de graduação em licenciatura da Faculdade FMB é uma 

das ações que integram a Política de Formação de Professores da Instituição 

de Ensino Superior. A oferta de licenciatura em Pedagogia tem por objetivo 

induzir o aperfeiçoamento da formação prática dos profissionais da educa-

ção, inclusive com o estudo sobre a atuação do pedagogo em áreas corre-

latas à educação, por meio da imersão de acadêmicos em laboratórios de 

aprendizagens teóricas e práticas, conforme orienta o Ministério da Educa-

ção (MEC). 

Com o intuito de ressaltar a importância que a graduação em Peda-

gogia possui para os trabalhadores da educação no Brasil, o presente e-

book registra as impressões de pesquisadores da Faculdade FMB em nível 

de graduação, em um livro que possibilita conhecer melhor o importante 

Programa de formação inicial de professores tão necessário para o desen-

volvimento do Brasil. Ademais, o e-book é também um rico instrumento de 

avaliação dessa oportunidade formativa proporcionada pela graduação EaD 

da Faculdade FMB promovida no Rio Grande do Norte.  
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O e-book contempla, entre outras atividades: 1) regência de sala de 

aula, 2) intervenção pedagógica em escolas, 3) socialização de experiência 

na área de ensino e 4) orientação de docentes da Instituição Formadora 

FMB. A qualificada imersão na pesquisa possibilitou aos autores dos capítu-

los desenvolverem habilidades e competências que lhes possibilitam condi-

ções de desenvolvimento profissional sintonizada com qualidade de práti-

cas em diversos contextos educativos.  

Ao prestigiar este livro, o leitor perceberá a preocupação de seus or-

ganizadores em valorizar as experiências relatadas pelos autores e pesqui-

sadores dando ênfase à superação de dificuldades e aos obstáculos encon-

trados nas experiências formativas.  

É fascinante compreender e valorizar a Graduação EaD da Faculdade 

FMB a partir dos desafios enfrentados pelos seus acadêmicos de Pedagogia 

que se esforçaram para estudar e desenvolver pesquisas, metodologias de 

ensino mediadoras, aulas criativas e transformadoras no Rio Grande do 

Norte.  

Para quem se interessa pela temática da educação, em particular, 

pelo campo da Pedagogia, este e-book é leitura recomendada e indispen-

sável. 

Boa leitura! 

 

Profa. Dra. Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares 

Chefe da Editora FAMEN (2019 - Atual) 
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1 

A IMPORTÂNCIA DA MÚSICA NO ENSINO E APRENDIZA-

GEM DOS ANOS INICIAIS 
 

Aruana Bárbara de Lima e Silva1 // Adriana Mônica Oliveira2 

 

INTRODUÇÃO 

 

A música pode ser entendida como um só conhecimento, mas este é 

um típico exemplo de conhecimento que se desenvolve, criando  ramos e 

ampliando os campos a frente de ensino e de estudo de um aluno. 

Podemos então entender que a musicalização trata-se de um 

processo de desenvolvimento para um aluno na construção do 

conhecimento musical com o objetivo de despertar e desenvolver o gosto 

musical da criança, contribuindo para sua capacidade de criação e expressão 

artística, além de ampliar as áreas de conhecimentos e ser uma metodologia 

afetiva e pode ser utilizada para o ensino de diversas áreas. 

Com base no citado acima a música pode ser utilizada em vários 

momentos do processo de ensino-aprendizagem, sendo de grande 

importância na busca do conhecimento, permitindo avanços no 

desenvolvimento lúdico, criativo, emotivo e cognitivo. Desta forma deve as 

 
1 Graduanda em Pedagogia. E-mail: arauanabarbara@hotmail.com. 
2 Graduada em Pedagogia. Especialista em Formação Docente para o Ensino Superior; 

Psicopedagogia Clínica e Institucional; Organização e Gestão escolar nas Modalidades de 

Educação do Campo e Educação de Jovens e Adultos – EJA; Educação Inclusiva; 

Ludopedagogia e Psicomotricidade; Neuropsicopedagogia. Mestre em Ciências da 

Educação e Multidisciplinaridade. Prefeitura Municipal de Pureza/RN. E-mail: 

amwag_2301@outlook.com. 
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instituições escolares devem incentivar a interdisciplinaridade e suas várias 

possibilidades, pois a música ajuda em todas as fases e etapas do ensino. 

Ao se utilizar da música em sala de aula, bem como o uso de outros 

meios artísticos, se é possível incentivar a participação, a cooperação, 

socialização, e assim destruir as barreiras que atrasam o desenvolvimento 

curricular do ensino. 

Ainda sim, para ser possível ocorrer a integração da música em meios 

escolares é necessário a revisão dos métodos, da fundamentação, das bases 

que orientam as várias atitudes didático-pedagógicas dos conteúdos 

disciplinares e os âmbitos culturais.  

Ao utilizar a música em âmbitos de  interdisciplinaridade, temos que 

esta ainda não se apresenta com muita visibilidade em nossa educação, 

tanto nas áreas de pesquisa como no ensino, o que acontece são diferentes 

posições multidisciplinares. Assim para expor a importância da música nos 

anos inciais.  

O presente trabalho foi desenvolvido tendo como base a seguinte 

estrutura: Referencial teórico, seguido pela metodologia de pesquisa, onde 

logo após se tem os resultados e discursão, as consideraçoes finais e as 

referências utilizadas em todo o trabalho. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

O presente trabalho traz à música como um elemento sempre 

presente na cultura e na história humana, participando efetivamente do 

cotidiano e dos momentos ao qual os indivíduos se inserem, sendo assim 

uma proposta metodológica que corrobora na sensibilidade, na criatividade, 
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memorização, raciocínio logico e na alfabetização, imprescindível na 

formação da criança para que ela, ao se tornar adulta, atinja a capacidade 

de pensar por conta própria e exerça sua criatividade de maneira crítica e 

livre, a música e também a dança são fundamentais na formação do corpo, 

da alma e do caráter das crianças e dos adolescentes. 

 

Breve histórico da música no Brasil 

 

A história (colocar os acesos) da música no Brasil é vasta e vem desde 

os primórdios do descobrimento do país, onde o primeiro relato que se tem 

notícia sobre o primeiro contato em território nacional com a música, foi 

entre os índios e os portugueses no sendo explicitado na Carta de Pero Vaz 

de Caminha a El-Rei D. Manuel, como foi transcrito no livro História social 

da música popular brasileira, cujo autor é José Ramos Tinhorão (2010, p. 36-

37): 

 

Segundo Caminha, no quinto dia após a chegada, ou seja, 

no domingo, 25 de abril [de 1500], o capitão foi com uma 

equipe até perto da praia de onde os índios lhe acenavam 

e, satisfeita a curiosidade – conforme escrevia -, “viemo-

nos às naus, a comer, tangendo trombetas e gaitas, sem 

mais os constranger”. Mais tarde, ainda nesse domingo, re-

solveram descer em terra para tomar conhecimento de um 

rio que ali desaguava, “mas também para folgarmos” e, en-

tão, um antigo almoxarife de Santarém chamado Diogo 

Dias, por “ser homem gracioso e de prazer”, resolveu atra-

vessar o rio para o lado em que se encontravam os índios: 

“E levou consigo um gaiteiro nosso com sua gaita. E meteu-

se a dançar com eles, tomando-os pelas mãos; e eles fol-

gavam e riam, e andavam com ele muito bem ao som da 

gaita”. 
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Os índios eram considerados pelos portugueses, segundo os relatos, 

como povos com grandes aptidões para a música. respeito do fazer musical 

do povo indígena, relata o Pe. Fernão Cardim (1847) em uma de suas cartas 

publicadas no livro Narrativa epistolar de uma viagem e missão jesuítica: 

 

[...] e os mais delles nús, e juntos andam correndo toda a 

povoação, dando grandes urros, e juntamente vão bai-

lando, e cantando ao som de um cabaço cheio de pedri-

nhas (como os pandeirinhos dos meninos em Portugal): 

vão tão serenos, e por tal compasso que não erram ponto 

com os pés, e calcam o chão de maneira que fazem tremer 

a terra: andam tão inflamados em braveza, e mostram tanta 

ferocidade que é coisa medonha e espantosa; as mulheres 

e meninos também os ajudam nestes bailes, e cantos; fa-

zem seus trocados e mudanças com tantos gatimanhos e 

trejeitos que é cousa ridícula: de ordinário não se bolem de 

um lograr, mas estando quedos em roda, fazem o mesmo 

com o corpo, mãos e pés, não se lhe entende o que cantam, 

mas disseram-me os padres que cantavam em trovas quan-

tas façanhas e mortes tinham feito seus antepassados; ar-

remedam pássaros, cobras, e outros animais, tudo trovado 

por comparações, para se incitarem a pelejar (CARDIM, 

1847, p. 36). 

 

Segundo o autor Tinhorão (1972, p. 9-10), o trabalho de conversão 

dos gentios desenvolvido pelos jesuítas no Brasil foi, em certa medida, faci-

litado por: 

 

[...] do ponto de vista musical, havia uma certa coincidência 

entre o espírito da catequese (que visava congregar os in-

dígenas em reduções, sob a autoridade da Igreja), o sen-

tido coletivo da música dos índios (quase sempre ritual, 

pelo característico mágico de suas relações com os fenô-

menos da natureza) e o caráter igualmente redutor de vo-

zes da monodia do cantochão. 
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Com o passar do tempo o processo de formação musical desenvol-

vido pelos jesuítas nas escolas de música resultou na instrução de diversos 

índios dentro da perspectiva artística europeia, isto já em um momento de 

Brasil como colônia de Portugal.  

Essa instrução dos jesuítas fez surgir os nheengariba, índios músicos 

que acompanhavam as missões, onde dessa forma abriu-se um espaço para 

o surgimento de “capelas” particulares, grupos musicais provavelmente 

compostos por indígenas contratados pelos senhores de engenho para ga-

rantir a execução de música religiosa nas áreas rurais (CASTAGNA, 2003). 

Com o passar do tempo além dos instrumentos desenvolvidos pelos 

índios, teve-se a incorporação dos instrumentos europeus, o que fez surgir 

novos ritmos e melodias, ocasionando em uma popularização das festas. 

A história da música no Brasil perpassa por diversos momentos his-

tóricos, que foram enriquecendo seu uso e desenvolvendo novos ritmos e 

áreas da mesma, fazendo com que essa pluralidade possa ser adentrada de 

forma cultural e regional em cada canto do Brasil que possui suas peculia-

ridades na música. 

 

A música como recurso didático pedagógico nos anos iniciais 

 

Ao longo dos anos a educação fundamental foi sendo incorporada 

por outras áreas e modificaram a forma de lecionar e de entender a apren-

dizagem, em meio a estas modificações encontramos indicadores que o in-

divíduo que recebe estímulos poderá aprender com maior facilidade e ter 

grande desempenho na fala e na oralidade ao iniciar sua relação, pois estas 
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pesquisas defendem que quanto mais palavras uma criança ouvir por volta 

dos dois anos, mais o seu vocabulário irá aumentar e melhorar. 

Dessa forma, utilizar a música como uma metodologia ou meio didá-

tico de forma adequada para a idade da criança, facilita o seu desenvolvi-

mento cognitivo, suas relações e seus estímulos. 

 

Para que o cérebro desenvolva todo o seu potencial, são 

necessários estímulos, agindo diretamente em suas cen-

trais de comunicação. Na infância, em especial, este con-

junto de estímulos proporcionam o desenvolvimento 

das fibras nervosas capazes de ativar o cérebro e dotá-

lo de habilidade (COSTA, 2002, p. 16). 

 

Com base neste tipo de pensamento, a música em sala de aula, prin-

cipalmente nos anos iniciais do ensino fundamental como auxílio pedagó-

gico acaba por se tornar parte importante da metodologia de aprendizado. 

Pois quanto mais cedo a criança iniciar o seu contato com o mundo musical, 

o desenvolvimento das suas habilidades, motora, afetiva e social vão aflorar, 

facilitando e ampliando assim o seu conhecimento de mundo. 

 

Pontuar música na educação é defender a necessidade de 

sua prática em nossas escolas, é auxiliar o educando a con-

cretizar sentimentos em formas expressivas; é auxiliá-lo a 

interpretar sua posição no mundo; é possibilitar-lhe a com-

preensão de suas vivências, é conferir sentido e significado 

à sua nova condição de indivíduo e cidadão (ZAMPRONHA, 

2002, p. 120). 

 

Sobre a importância da música Cunha (2006) nos mostra que: 

 

A linguagem musical é um meio de organização da reali-

dade, e sua compreensão não é anterior a seu uso, é o uso 
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que organiza a experiência e permite sua compreensão. A 

linguagem musical é a organização do som, estruturado 

numa forma que estabelece relações e gera significados, 

provenientes da coordenação e ordenação integrada do 

sujeito, do objeto sonoro e de seu meio sociocultural (CU-

NHA, 2006, p. 68).  

 

Ainda sim para que os professores conseguiam adentrar ao ensino 

da música e motivar as crianças a gostarem dela, eles devem conhecer as 

músicas que os mesmos gostam e se utilizar da cultura local para bem à 

vontade e o repertorio de tornar o seu plano de aula mais interessante. 

Segundo Brito (2003, p. 17): 

 

A música é uma linguagem universal. Tudo o que o ouvido 

percebe sob a forma de movimentos vibratórios. Os sons 

que nos cercam são expressões da vida, da energia, do uni-

verso em movimento e indicam situações, ambientes, pai-

sagens sonoras: a natureza, os animais, os seres humanos 

traduzem sua presença, integrando-se ao todo orgânico e 

vivo deste planeta. 

 

Com isto fica evidente que a forma como a música é trabalhada é de 

extrema importância, pois é nessa etapa da vida que a criança inicia a cons-

trução de sua identidade. 

 

Sugestões de atividades musicais no contexto da sala de aula 

 

O papel do professor no processo de ensino, pode assumir diferentes 

vertentes, entre as quais está o papel de mediador do conhecimento, e para 

isso é necessário estar ciente das metodologias e efeitos que estes devem 

possuir ou agir, assim, para os professores conseguirem motivar e cativar as 
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crianças a gostarem e aprenderem através da música, ele deve conhecer 

bem a vontade e o repertorio de seus alunos, para poderem tornar o seu 

plano de aula mais interessante. 

 

Ainda que esses procedimentos venham sendo repensa-

dos, muitas instituições encontram dificuldades para inte-

grar a linguagem musical ao contexto educacional. Con-

tata-se uma defasagem entre o trabalho realizado na área 

da música e nas demais áreas do conhecimento, evidenci-

ada pela realização de atividades de reprodução e imitação 

em detrimento de atividades voltadas a criação e a elabo-

ração musical. Nesses contextos, a música é tratada como 

se fosse um produto pronto, que se aprende a reproduzir, 

e não uma linguagem cujo conhecimento constrói. (BRASIL, 

1998, p. 47). 

 

A música como uma metodologia de ensino, tende a despertar a cri-

atividade, propiciando um momento em que a criança se expresse, entrete-

lando isto depende da maneira como ela é colocada dentro de sala de aula.  

O professor é um ser autônomo e com isto não pode não levar tudo 

pronto, deixando que a criança invente, crie, cante da forma que ela sentir. 

Não temos uma sala de alunos homogêneos, mas sim, heterogêneos, por-

tanto, o tipo de música que a criança vai se identificar depende da bagagem 

cultural que ela já possui. 

Respeitar a vontade da criança é primordial para estimularmos o seu 

desenvolvimento e facilitar o seu prazer em fazer música. 

 

A musicalização é um processo de construção do conheci-

mento, que tem como objetivo despertar e desenvolver o 

gosto musical, favorecendo o desenvolvimento da sensibi-

lidade, criatividade, senso rítmico, do prazer de ouvir mú-

sica, da imaginação, memória, concentração, atenção, 
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autodisciplina, do respeito ao próximo, da socialização e 

afetividade, também contribuindo para uma efetiva cons-

ciência corporal e de movimentação (BRÉSCIA, 2003). 

 

O processo de ensino e aprendizagem através da música pode ocor-

rer de inúmeras maneiras, basta que o professor use sua criatividade e sua 

percepção, tendo como base a experiência musical que as crianças já acu-

mularam e vêm acumulando. “O fazer musical requer atitudes de concen-

tração e envolvimento com as atividades propostas, posturas que devem 

estar presentes durante todo o processo educativo, em suas diferentes fa-

ses” (BRASIL, 1998, p. 60). Com base na citação acima, o professor e as cri-

anças em conjunto, poderão colaborar para: 

 

Como representar sonoramente um bater de portas, o tro-

tar de cavalos, a água correndo no riacho, o canto dos sa-

pos e, enfim, a diversidade de sons presentes na realidade 

e no imaginário das crianças é atividade que envolve e des-

perta a atenção, a percepção e a discriminação auditiva 

(BRASIL, 1998, p. 63). 

 

A música como uma metodologia é algo estimulante, pois é através 

dela obtemos uma aprendizagem dinâmica, alegre e prazerosa, estimulando 

na criança a sua criatividade, sendo um estímulo atrativo para o aprender. 

A primeira música aqui apresentada, possui como título: A barata diz que 

tem de autor perante o domínio público. Esta música pode ser trabalhada 

durante as aulas de alfabetização, português e cultura, onde está música 

trabalha os valores de conscientização do certo e errado, bem como a moral 

de que não se deve ser egocêntrico. 

A segunda música, possui como título: Um, dois, feijão com arroz, 

que possui como autor o domínio público. Essa música pode ser trabalhada 
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nas aulas de matemática e cultura, onde a mesma pode trabalhar os núme-

ros e junção silábica, podendo até mesmo ser utiliza para que os alunos 

possam melhorar sua refeição. 

A terceira música, é a cobra, de autoria pública. Essa música pode ser 

trabalhada nas aulas de ciências, português e até alfabetização, pois, ela de-

senvolve uma história sobre a cobra, falando das características da mesma, 

além de das peculiaridades. 

 

A importância das atividades musicais para o desenvolvimento infantil 

 

Escutar uma música, cantar uma canção, participar de brincadeiras de 

roda que envolvam música, aprender a fabricar brinquedos sonoros ou que 

possam produzir algum som, são algumas das atividades que podem ajudar 

a criança a desenvolver o gosto pela música, proporcionando a vivência de 

elementos estruturais dessa linguagem. 

De acordo com os documentos do Referencial Curricular para a Edu-

cação Infantil (RCNEI): 

 

A música é a linguagem que se traduz em formas sonoras 

capazes de expressar e comunicar sensações, sentimentos 

e pensamentos, por meio da organização e relacionamento 

expressivo entre o som e o silêncio. A música está presente 

em todas as culturas, nas mais diversas situações: festas e 

comemorações, rituais religiosos, manifestações cívicas, 

políticas etc. (BRASIL, 1998, p. 45). 

 

Com base nessas informações fornecidas pelo Referencial Curricular 

Nacional para educação infantil podemos dizer que a presença da música 
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no cotidiano do bebê e da criança acaba por proporcionar o início de um 

processo de musicalização intuitiva.  

De acordo com Joly (2003, p. 116): 

 

A criança, por meio da brincadeira, relaciona-se com o 

mundo que descobre a cada dia e é dessa forma que faz 

música: brincando. Sempre receptiva e curiosa, ela pes-

quisa materiais sonoros, inventa melodias e ouve com pra-

zer a música de diferentes povos e lugares. 

 

Com isso temos que assim como nos jogos e brincadeiras, na lingua-

gem musical, a criança se expressa em sua totalidade como enfatiza Rosa 

(1990, p. 22-23): 

 

A linguagem musical deve estar presente nas atividades [...] 

de expressão física, através de exercícios ginásticos, rítmi-

cos, jogos, brinquedos e roda cantadas, em que se desen-

volve na criança a linguagem corporal, numa organização 

temporal, espacial e energética. A criança comunica-se 

principalmente através do corpo e, cantando, ela é ela 

mesma, ela é seu próprio instrumento. 

 

O professor consegue identificar a partir dessas atividades de musi-

calidade a personalidade de cada indivíduo, muitas vezes pode até mesmo 

entender uma dificuldade que o aluno esteja passando ou o entrosamento 

com o grupo e a falta deste, além de se beneficiar enquanto mediador do 

processo de aprendizagem. O benefício acaba se expandindo para ambos e 

melhor ainda, de forma prazerosa e divertida, criando uma linha de afeto 

entre os alunos e o professor. 
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Atenção especial deveria ser dispensada ao ensino de mú-

sica no nível da educação básica, principalmente na educa-

ção infantil e no ensino fundamental, pois é nessa etapa 

que o indivíduo estabelece e pode ser assegurada sua re-

lação com o conhecimento, operando-o no nível cognitivo, 

de sensibilidade e de formação da personalidade (LOU-

REIRO, 2003, p. 141). 

 

Por esses fatores citados no parágrafo anterior que quando se utiliza 

atividades envolvendo a música na educação infantil, as crianças sentem 

muito mais prazer, pois aquele é um momento de alegria para elas. 

 

A realização musical implica tanto em gesto como em mo-

vimento os diferentes sons que percebe. Os movimentos 

de flexão, balanceio, torção, estiramento etc., estabelecem 

relações diretas com os diferentes gestos sonoros (BRASIL, 

1998, p. 61). 

 

Com isso, fica evidente a importância da utilização da música no co-

tidiano das crianças, pois além de auxiliar as crianças a se transformarem 

em sujeitos que utilizam os sons musicais, criam, recriam e admiram a mú-

sica, além de ampliarem por meio da música, ainda favorecem no desenvol-

vimento e na socialização, entre tantas competências. 

 

[...] o objetivo central da educação musical é a educação 

para a música, que engloba vários aspectos do desenvolvi-

mento humano. Entre estes, a autora cita, o desenvolvi-

mento da manifestação artística e expressiva da criança, 

desenvolvimento do sentido estético e ético, desenvolvi-

mento da consciência social e coletivo-ética, desenvolvi-

mento da aptidão inventiva e criadora, busca do equilíbrio 

emocional e reconhecimento dos valores afetivos (CARVA-

LHO, 1997, p. 13). 
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Praticando atividades com música dentro das escolas ajudará a cri-

ança a desenvolver sua linguagem oral, a conhecer novas palavras, a se en-

turmar cada vez mais com seus colegas e turma, e criar afeto pelos profes-

sores, além de aprender assuntos importantes para sua idade de forma di-

vertida e prazerosa, promovendo também a oportunidade de o professor 

ter mais contato afetivo com cada um de seus alunos. 

 

METODOLOGIA 

 

Tendo como principal objetivo buscar respostas e conseguir nortea-

mento para as questões levantadas como objetivo exprobratório neste pre-

sente projeto, foi-se utilizado o método de pesquisa conhecido como de 

natureza descritiva, pois como afirma Freitas e Prodanov (2013), “uma pes-

quisa de natureza descritiva visa descrever características sobre o tema 

abordado e os estabelecimentos de relações entre variáveis.” 

Já no que concerne em relação à forma de abordagem desenvolvida 

para obtenção das respostas aos objetivos que mapeiam este projeto, foi 

realizado uma pesquisa que se caracteriza e entende como qualitativa, em 

bancos de dados e artigos que tratem sobre o mesmo tema deste projeto, 

já no sentindo do método, o mesmo “não requer o uso de métodos e téc-

nicas estatísticas, o processo e seu significado são os focos principais” (FREI-

TAS; PRODANOV, 2013). Já a pesquisa bibliográfica: 

 

[...] a partir do levantamento de referências teóricas já ana-

lisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 

livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer 

trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográ-

fica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se 
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estudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas cientí-

ficas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, 

procurando referências teóricas publicadas com o objetivo 

de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre 

o problema a respeito do qual se procura a resposta (FON-

SECA, 2002, p. 32). 

 

Assim temos que esta metodologia de pesquisa, foram empregadas 

para que se fosse possível obter resultados validos e satisfatórios quanto ao 

desenvolvimento do trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Através do que até aqui foi entendido é possível concluir que a mú-

sica é um importante auxílio pedagógico utilizado para o desenvolvimento 

de forma geral. A criança pode ser entendida como um ser musical, pois 

cresce ouvindo música desde o útero materno. Isto faz com que a criança 

esteja constantemente em contato com a música, com o som, o ritmo, ou 

seja, ela tem necessidade de música, pois esta é uma das formas que ela 

estabelece a sua interação com o meio. 

A música é também uma ponte entre as relações, pois aproxima co-

rações, supera barreiras, além de ampliar e facilitar o desenvolvimento da 

criança. 

Outro ponto forte de utilizar a música como uma metodologia é pro-

piciar a criança uma transformação de comportamento e motora, ao ser es-

timulada na realização de canções, percussão corporal, construção de ins-

trumentos, cantigas de roda, entre outras atividades musicais, as crianças se 

tornam mais soltas e participativas. 
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A utilização da música nos anos iniciais pode proporcionar o ensino 

e aprendizagem de forma lúdica além de ser um recurso no ensino de di-

versas disciplinas que devem ser comtempladas nos anos iniciais, com base 

no que foi exposto fica evidente que as diversas áreas do conhecimento 

podem e devem ser contempladas com a pratica da musicalização.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É necessário que os professores reconheçam que são mediadores da 

cultura e da história dentro do processo educativo, onde poderão se apro-

veitar dos meios disponíveis de ensino que tem em mãos para desenvolver 

novas formas de condições as crianças construírem seus conhecimentos so-

bre música. 

Assim quando a música é percebida pelo professor como fonte de 

ensino aprendizagem, as ações mais comuns realizadas no dia a dia se trans-

formam em vivências capazes de estimular o seu desenvolvimento, mas 

para isto ocorrer deve haver uma consciência de que a música é tão impor-

tante quanto as demais áreas do conhecimento, portanto, torna-se parte 

fundamental para o processo de ensino e aprendizagem. 

Portanto, entendemos que as reflexões apresentadas neste artigo, 

podem nos auxiliares a compreendermos melhor a relação música - apren-

dizagem - educação fundamental dos anos iniciais, além de aproximar os 

alunos de suas relações sociais e interações culturais. Com o que foi desen-

volvido nesta pesquisa, foi possível evidenciar o quanto à utilização da mú-

sica nas escolas pode modificar a forma de aprendizagem das crianças.  
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A música colabora com a promoção afetiva, alarga determinadas 

áreas de reações, e como reforço dá as crianças maior segurança, desen-

volve suas ideias e a sua própria expressão. O prazer gerado a partir da mú-

sica, resulta mais do que qualquer outro recurso no desenvolvimento da 

identidade de grupo.  

Com isso a música é importante como um instrumento facilitador do 

aprendizado, onde as crianças podem se expressar e reconhecer as formas 

de dialogar e aprende, através da música. 

Por fim, concluo esta pesquisa destacando que é preciso debater e 

considerar a importância da música e seu uso nos anos iniciais e que esse 

caminho deve ser percorrido desde a formação do profissional de educação, 

como também na atuação da sala de aula. 
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2 

A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DA FAMILIA NA ES-

COLA 
 

Gerlane Matias Venancio3 // Adriana Mônica Oliveira4 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo busca apresentar a importância da participação 

da família junto à escola, tendo como objetivo principal refletir sobre a re-

lação entre escola e família e suas contribuições no desenvolvimento escolar 

e social da criança.  

Ao longo do processo de aprendizagem as crianças passam por di-

versas fazes visto que o desenvolvimento acontece o tempo inteiro de 

forma integral ao longo da vida, por essa razão a educação é vista como um 

processo de desenvolvimento permeando todos os meios em que a criança 

convive. Desta forma fica evidente que a família pode contribuir de forma 

significativa na aprendizagem dos alunos, considerando determinados fa-

tores que a criança absorve no seio familiar e transcende no âmbito escolar. 

A principal motivação e justificativa para a escolha desta pesquisa e 

seu referido tema se deu devido ao reconhecimento da importância da par-

ticipação da instituição familiar na educação dos alunos. Na atual conjectura 
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imposta pela pandemia da Covid-19, a família teve sua importância refor-

çada devido à necessidade da colaboração da família para continuidade do 

ano letivo, dessa forma a pesquisa se justifica, pois se faz necessário abor-

dar, expor e investigar como o impacto pode ser positivo no que diz respeito 

ao apoio da família e sua importância no ensino e aprendizagem dos alunos. 

As instituições família e escola são muito importantes no processo de 

ensino-aprendizagem. A família por ser a primeira instituição, é considerada 

a base desse desenvolvimento, é nele que a criança começa a dar os primei-

ros passos para que o processo de socialização seja cumprido satisfatoria-

mente. 

Portanto, a família vem se transformando com o passar dos tempos, 

acompanhando a globalização, portanto com essas mudanças as famílias 

foram se reformulando, se antes a responsabilidade era preparar os filhos 

para o mercado de trabalho, hoje essa responsabilidade recai sobre a escola, 

afinal de início as escolas surgiram para esse contexto, porém com tantas 

mudanças ocorrendo na sociedade contemporânea, ouve a necessidade de 

incluir os problemas da vida humana também no ambiente escolar. 

Sendo assim o trabalho aqui descrito está dividido em revisão de li-

teratura, metodologias, resultados e discussão, considerações finais e refe-

rências. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

A primeira vivência do ser humano acontece durante a família, onde 

logo durante seu nascimento existe o contato do bebe com os seus pais, 
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isto acontece independentemente da vontade da criança ou da constituição 

da família.  

Segundo a NOB/SUAS 2005 (Norma Operacional Básica/ Sistema 

Único da Assistência Social) o conceito de família é: “Família: Grupo de pes-

soas, com laços consanguíneos e/ou de aliança e/ou de afinidade, cujos vín-

culos circunscrevem obrigações recíprocas, organizadas em torno de gê-

nero e de geração.” (NOB/SUAS, 2005, p.14). 

Outro conceito de família encontra-se em nossa Lei Maior: a Consti-

tuição de 1988. Segundo ela: família, base da sociedade, tem especial pro-

teção do Estado. (...) é uma comunidade formada por qualquer um dos pais 

e seus descendentes.” (CF: 1988, Cap. VII, art. 226, §4º). 

É a família que dá nome e sobrenome a criança, que determina sua 

estratificação social, que lhe concede o biótipo específico de sua raça, e que 

o faz sentir, ou não, membro aceito pela mesma, além de ser o primeiro 

ponto de educação e cultura.  

Portanto, a família é o primeiro espaço para a formação psíquica, mo-

ral, social e espiritual da criança, e precisamos entender a importância desta, 

na construção e desenvolvimento da educação da criança. 

 

A função social da família e escola: breve contribuição histórica 

 

A ideia de origem da família está diretamente ligada à história da 

civilização e o conceito de sociedade, sendo estes conceitos estruturais pri-

mitivos, uma vez que surgiu como um fenômeno natural, fruto de uma ne-

cessidade do ser humano em estabelecer relações afetivas de forma estável, 
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principalmente na divisão de responsabilidades e afazeres dentro da função 

que se estabeleceu como sendo da família. 

A família, então, tornou-se: “(...) fenômeno internacional e, até hoje, 

historicamente permanente. Em todos os grupos sociais, mesmo cultural-

mente diversos, encontramos a instituição familiar.” (MEDINA, 1990, p. 13). 

Mesmo diante disso, deixando de lado a família da antiguidade, em 

sua forma primitiva, é possível afirmar que a família brasileira tem como 

base a sistematização formulada pelo direito estabelecido durante o perí-

odo do romano e pelo direito canônico de constituição familiar. 

A família considerada como romana, era constituída por um conjunto 

de pessoas e coisas que estavam submetidas a um único chefe: o pater fa-

milias.  

A sociedade romana reconhecia a família como totalmente patriarcal 

que reunia todos os seus membros em função do culto religioso, para fins 

políticos e econômicos, que se complementavam, onde os filhos seguiriam 

os paços dos pais, seja no trabalho ou perante a sociedade.  

 

A passagem da família medieval para a moderna implicou 

numa lenta e insidiosa construção de um ‘novo sentimento 

de família’. Essa transformação foi possível porque a família 

modificou suas relações e atribuições com a criança (MEL-

MAN, 2002, p. 42). 

 

Pereira (1991, p. 56), descreveu a estrutura da família romana neste 

estágio em que a religião e os fins políticos eram totalmente considerados 

como principais meios da sociedade: 

 

Sob a auctoritas do pater familias, que, como anota Rui 

Barbosa, era o sacerdote, o senhor e o magistrado, 
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estavam, portanto, os membros da primitiva família ro-

mana (esposa, filhos, escravos) sobre os quais o pater exer-

cia os poderes espiritual e temporal, à época unificados. No 

exercício do poder temporal, o pater julgava os próprios 

membros da família, sobre os quais tinha poder de vida e 

de morte (jus vitae et necis), agindo, em tais ocasiões, como 

verdadeiro magistrado. Como sacerdote, submetia o pater 

os membros da família à religião que elegia. 

 

Com a devida ascensão do cristianismo, a Igreja católica assumiu a 

função de estabelecer a disciplina do casamento, considerando-o um sacra-

mento. 

Com isso passou a ser incumbência do direito canônico de regrar o 

casamento, fonte única do surgimento da família. 

No tempo de colonização e pós-colonização do Brasil, esta condição 

não causava inconvenientes uma vez que as pessoas que ocupavam o terri-

tório nacional eram, em sua maioria, católicas.  

Esta situação foi sendo modificada com o crescimento populacional 

decorrente, sobretudo, da imigração de pessoas, que fez aumentar a popu-

lação de acatólicos. As pessoas que tinham outras convicções religiosas, ou 

seja, aquelas que não seguiam o catolicismo, estavam impedidas de contra-

írem o matrimônio, pois apenas católicos podiam se casar e constituir se-

gundo esse direito, o entendimento de família. 

Foi então que o Estado e a União decidiram intervir, criando o casa-

mento misto pelo qual era possível a união de pessoas pertencentes a seitas, 

observando as prescrições religiosas respectivas. 

Com isso, no Brasil, na época da colônia e do império, eram pratica-

das três modalidades distintas de casamento e matrimônio: O casamento 
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católico; o casamento misto (católico e acatólicos) e o casamento entre pes-

soas de seitas dissidentes. 

O que se pode entender com esses períodos, é que tanto o direito 

canônico de casamento, por meio de suas normas de cunho moral, ideali-

zadas e impostas pela igreja católica, quanto as outras regras estipuladas e 

moldadas pelos portugueses e imigrantes, mantinham todas as famílias sob 

intensa fiscalização e vigilância, fossem formadas por brancos, negros, ín-

dios ou advindas da fusão destes. 

Com isso, a família se desenvolveu no Brasil, fruto de uma mistura de 

raças e culturas, sob a tentativa de um controle intenso e repressor realizado 

a pela igreja católica. Tal constatação mostra-se de suma importância para 

a compreensão da evolução da família. Nos dias atuais, a ideia de família 

mudou consideravelmente, principalmente na sua estrutura. 

 

[...] Percebe-se o cuidado com a valorização da pessoa em 

um significado diferente daquele codificado anterior-

mente. Estas novas formas de constituição de família, assim 

como o casamento, são baseadas no desejo de estar junto, 

cujo principal fator é a própria comunhão de vida (CARVA-

LHO, 2011, p. 08). 

 

Mesmo indo de encontro ao que prega a constituição acerca da te-

mática família, é possível perceber que aos poucos, a sociedade começa a 

ser formada por diferentes concepções e estruturas familiares, sustentadas 

pelo princípio de que o mais importante numa família é o amor e o desejo 

de estar junto, independentemente da sua configuração.  
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Novas estruturas familiares no século XXI 

 

Com as diversas e grandes mudanças sociais, a família também iria 

passar por meio delas com advento de novas configurações, estruturas e 

formas de família.  

 

Nas últimas décadas, com as modificações e interações psi-

cossociais das novas gerações com o meio, no ocidente, a 

família passou a ter novos significados culturais e sociais, 

formando-se novas identidades de arranjos parentais 

(HOUZEL, 2004, p. 08). 

 

O que ganha um grande destaque, e também uma certa responsabi-

lidade sobre essas novas estruturas familiares no século atual, é justamente 

o devoto a alguém ou existe alguma coisa.  

Se desde a infância, a criança e também sua família passarem por 

difíceis processos para obter suas conquistas, neste contexto não será dife-

rente o que a criança passara, e como essa irá crescer.  

Como vimos na seção anterior, a visão que se tinha de uma família 

formada por homem e mulher (configuração romana), estava se abrindo 

para outras vertentes e possibilidade.  

Quando tratamos de temas como a família, sabemos que há um 

grande tradicionalismo à frente dela. No entanto, com o passar dos anos e 

com as mudanças que a sociedade veio a adquirir, a família também obteve 

progressos e novas estruturas. 

 

Em resumo, os princípios constitucionais gerais asseguram 

a convivência harmônica entre as diversas espécies de en-

tidades familiares existentes na sociedade brasileira atual, 
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independentemente de sua previsão expressa no texto 

constitucional, conferindo-lhes indistintamente o mesmo 

nível de reconhecimento e de proteção (CARVALHO, 2011, 

p. 36). 

 

Embora essas novas configurações familiares, com suas estruturas 

não sendo consideradas pela constituição federal, a mesma já demonstrava 

uma certa visão sobre o assunto.  

Vale salientar que essas mudanças não devem ser vistas como ten-

dências negativas, ou indício de crise.  

A provável desorganização da família é uma das concepções da re-

estruturação que ela vem sofrendo, os valores sociais atribuídos entre o ho-

mem e a mulher tendem a se transformar não só no lar, mas também no 

trabalho, na rua, no lazer e em outros âmbitos da atividade humana. 

Ao tratar dessas novas estruturas familiares, demarcamos a relação 

homoafetiva, caracterizada por pessoas do mesmo sexo (dois homens ou 

duas mulheres). Sabemos o quão impactante é respeitar esse novo modelo 

de união, pois em outros tempos poderíamos afirmar a inexistência de fa-

mílias como essas, além da conquista da união legal e também do direito 

aos seus descendentes, quando realizada pelo exercício da inseminação ar-

tificial, ou de uma outra prática comum como a perfilhação. 

Mesmo com o direito ou não à união matrimonial, esse novo modelo 

de família existe. 

 

A permissão da união do casamento homossexual e as al-

terações do conceito de família na Lei federal de 1988 do 

código civil, que entrou em vigor no ano de 2002, tem por 

intuito, acompanhar as dinâmicas culturais, padronizar leis 

recentes, como o divórcio, e dispositivos constitucionais re-

ferentes à família. Assim, entende-se que a família não é 
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mais aquela que, com denominação de “legítima”, é cons-

tituída pelo casamento e forma o eixo central do direito da 

família (IAMAMOTO, 2004, p. 14). 

 

Com ele, vem também o que é necessário para o crescimento da fa-

mília: Os filhos. Essas crianças podem vir de adoção (o que é muito comum 

sendo uma das grandes conquistas destes casais), da inseminação artificial 

ou em vitro. 

 

Essa realidade é reflexo de novas ressignificações dos valo-

res familiares impulsionados pela sexualidade que passou 

a ser uma necessidade individual. Também, a possibilidade 

de gerar filhos sem a união sexual faz com que surjam no-

vas experimentações de vivências sociais (CASTELLS, 2003, 

p. 19). 

 

Diversos desafios são encontrados para se viver como as famílias he-

terossexuais, e, embora tenha se tenha percebido algumas mudanças, per-

cebe-se que, quando o “casal homossexual fala em ter filhos, a situação é 

tratada como antinatural” (CARVALHO, 2011, p. 09). 

Ao analisar o texto “Notas sobre a família no Brasil” (ALMEIDA, 1987), 

podemos fazer uma ligação entre momentos históricos e características re-

lacionadas a este modelo de família: 
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Figura 01 – Evolução da estrutura familiar 

 
Fonte: ALMEIDA, Â. M. “Notas sobre a família no Brasil”, 1987 

 

Devido às mudanças sociais tão comentadas em outros momentos, 

vemos o quanto o público, advindo dessas novas famílias crescem no cená-

rio educacional. Todo ser humano, possui o direito de viver da forma que 

achar melhor, além de que, para se alcançar os seus desejos, diversos direi-

tos passaram a ser conquistados pelo homem e pela mulher dentro da so-

ciedade. 

 

A responsabilidade familiar na educação de acordo com aspectos legais 

 

O artigo 2º da LDB (lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) traz 

que: 

 

A educação é direito de todos e dever da família e do Es-

tado cabendo aos pais, na idade própria, matricular seus 
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filhos na rede escolar, cumprindo ao Estado a responsabi-

lidade de oferecer vagas e condições adequadas de ensino 

(BRASIL, 1996, p. 01). 

 

O dever da família com o processo de escolaridade e a importância 

de sua presença no contexto escolar também é reconhecida na Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação, que no seu artigo 1º traz o seguinte discurso: “A 

educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida fa-

miliar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pes-

quisas, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas ma-

nifestações culturais”. (BRASIL, 1996, p. 01).  

Embora a legislação seja clara e forneça todo o embasamento legal 

no que tange à inclusão familiar no contexto escolar, isso não tem sido su-

ficiente para superar o grande atraso do sistema educacional uma das ques-

tões cruciais de educação de sociedades contemporâneas que perseguem 

um sistema que assegure a otimização de uma tarefa essencial em suas des-

tinações históricas (NOGUEIRA, 2002). 

 

Qual a importância da família na escola? 

 

A família é a instituição mais importante da sociedade, devendo ser 

considerada como a estrutura da mesma e como a preparação das gerações 

seguintes. Um núcleo familiar bem estruturado pode ser uma forte influên-

cia no processo de aperfeiçoamento da criança seja na vida pessoal, profis-

sional ou escolar. “A escola nunca educará sozinha, de modo que a respon-

sabilidade educacional da família jamais cessará. Uma vez escolhida a 
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escola, a relação com ela apenas começa. É preciso o diálogo entre escola, 

pais e filhos” (REIS, 2007, p. 6). 

Desta forma a relação família-escola é de fato significativa para o de-

senvolvimento de cada estudante, essa parceria sempre foi imprescindível 

para que o processo de ensino aprendizagem pudessem acontecer de 

forma eficaz, onde a escolar nunca estará sozinha no sentido de que a edu-

cação ocorre de maneira conjunta com a família ou responsáveis do edu-

cando, onde a escolha por essa parceria se inicia desde a escolha da insti-

tuição em que será recebido este aluno e vai pelo resto da vida escolar do 

mesmo.  

Como afirma Piaget ao dizer que: “[...] Se toda pessoa tem direito à 

educação, é evidente que os pais também possuem o direito de serem, se-

não educados, ao menos, informados no tocante à melhor educação a ser 

proporcionada a seus filhos” (PIAGET, 2007, p. 50).  

A escolar por sua vez tem como função auxiliar a resolução de con-

flitos e fazendo com que os seus alunos sejam capazes de desenvolver ha-

bilidades e competências necessárias de variados tipos de conhecimentos.    

 

Uma de suas tarefas mais importantes, embora difícil de ser 

implementada, é preparar tanto alunos como professores 

e pais para viverem e superarem as dificuldades em um 

mundo de mudanças rápidas e de conflitos interpessoais, 

contribuindo para o processo de desenvolvimento do indi-

víduo (DESSEN; POLONIA, 2007, p. 25). 

 

Entendemos que a família é um lugar de construir valores e virtudes 

de acordo com suas particularidades, e a instituição de ensino é outro meio 

social onde são apresentadas novas maneiras de construções de saberes, 
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onde novas visões de mundo são ampliadas e saberes culturais são assimi-

lados. 

 

Família e escola: parceria importante para o desenvolvimento da cri-

ança 

 

A parceria entre as famílias e as instituições de ensino pode ser divi-

dia em dois âmbitos, onde o primeiro é a educação formal e a segunda à 

técnica, de qualquer forma quando a família e a escola estão ambos unidos 

em um único objetivo, que é, formar cidadãos conscientes da sociedade em 

que habitam, com valores éticos e morais e com uma perspectiva de um 

futuro promissor, pode-se chegar a um trabalho coletivo que pode concluir-

se com esse fim.  

A família pode participar de várias maneiras na vida educacional do 

estudante, Freitas, Maimoni e Siqueira (1994, p. 37), elas podem: “acompa-

nhar tarefas e trabalhos escolares, verificar se o filho fez as atividades soli-

citadas pelo professor, estabelecer horário de estudo, informar- se sobre 

matérias e provas, entre outras.” 

É evidente que há vários modelos de famílias, onde não existe so-

mente um tipo de família na sociedade brasileira, mas existem singularida-

des entre elas. É possível afirmar que cada família possui sua identidade e 

estão em constante evolução, constituídas com o intuito básico de prover a 

subsistência de seus integrantes. 

Segundo Ackerman (1986, p. 17): 

 

o momento histórico em que nos encontramos, tem alte-

rado a configuração da vida familiar e tem abalado os 
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padrões estabelecidos de Indivíduo, Família e Sociedade. 

[...] Seres humanos e relações humanas foram lançados em 

um estado de turbulência, enquanto a máquina cresce 

muito, à frente da sabedoria do homem sobre si mesmo. A 

redução do espaço e a intimidade forçada entre as pessoas 

vivendo em culturas em conflito exigem um novo entendi-

mento, uma nova visão das relações do homem com o ho-

mem e do homem com a sociedade. 

 

Em relação às perspectivas da família com relação à escola e com 

seus filhos, encontram-se várias ideias de que a instituição escolar “eduque” 

o filho naquilo que a família não se julga capaz e que ele seja preparado 

para obter êxito profissional e financeiro.  

A família não é o único canal pelo qual se pode tratar a questão da 

socialização, mas é, sem dúvida, um âmbito privilegiado, uma vez que este 

tende a ser o primeiro grupo responsável pela tarefa socializadora. A família 

constitui uma das mediações entre o homem e a sociedade. Sob este 

prisma, a família não só interioriza aspectos ideológicos dominantes na so-

ciedade, como projeta, ainda, em outros grupos os modelos de relação cri-

ados e recriados no próprio grupo (CARVALHO, 2006). 

Logo, deve haver um estreitamento das relações entre família e es-

cola em busca de uma qualificação com mais qualidade, evitando uma con-

fusa transferência de responsabilidades entre ambas as partes para alcançar 

um bom desenvolvimento saudável dos educandos. O primeiro passo para 

a interação positiva entre a escola e a comunidade é, sem dúvida, o conhe-

cimento da própria comunidade por parte da escola. Para um considerável 

afunilamento desta relação, seria necessária toda a comunidade escolar, não 

somente educadores ou gestores, analisar instrumentos que facilitassem o 
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intercâmbio entre as partes, favorecendo uma relação de confiança e res-

peito para com os envolvidos. 

 

METODOLOGIA 

 

Para esta pesquisa foi utilizado como recurso metodológico uma 

pesquisa bibliográfica com foco qualitativo, onde se considera como instru-

mento de coleta de dados pesquisas em sites, revistas, livros, artigos e ou-

tros meios disponíveis na internet.  Segundo Ferreira (2002), considerando 

que pesquisas e estudos desenvolvidos nesta área se amplificaram nos últi-

mos 20 anos e atualmente é um campo de pesquisa atuante em diversas 

áreas do conhecimento. 

Medeiros (2000, p. 40) ainda relata sobre o que é uma pesquisa bi-

bliográfica: 

 

A pesquisa bibliográfica constitui-se em fonte secundária. 

É aquela que busca o levantamento de livros e revistas de 

relevante interesse para a pesquisa que será realizada. Seu 

objetivo é colocar o autor da nova pesquisa diante de in-

formações sobre o assunto de seu interesse. É um passo 

decisivo em qualquer pesquisa científica, uma vez que eli-

mina a possibilidade de se trabalhar em vão, de se despen-

der tempo com o que já foi solucionado. 

 

Este tipo de estudo tem ajudado na troca de conhecimento e inter-

câmbio entre pesquisadores e instituições a fim de otimizar a pesquisa e a 

pluralidade de conhecimento em vários aspectos desta forma buscando 

atualização por base em novas pesquisas e trabalhos disseminados no meio 

educacional que enfoquem o tema abordado. 
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O método de pesquisa com enfoque qualitativo, pode ser descrito 

como: 

 

A pesquisa qualitativa é conhecida também como "estudo 

de campo", "estudo qualitativo", "interacionismo simbó-

lico", "perspectiva interna", "interpretativa", "etnometodo-

logia", "ecológica", "descritiva", "observação participante", 

"entrevista qualitativa", "abordagem de estudo de caso", 

"pesquisa participante", "pesquisa fenomenológica", "pes-

quisa-ação", "pesquisa naturalista", "entrevista em profun-

didade", "pesquisa qualitativa e fenomenológica", e outras 

[...]. Sob esses nomes, em geral, não obstante, devemos es-

tar alertas em relação, pelo menos, a dois aspectos. Alguns 

desses enfoques rejeitam total ou parcialmente o ponto de 

vista quantitativo na pesquisa educacional; e outros denun-

ciam, claramente, os suportes teóricos sobre os quais ela-

boraram seus postulados interpretativos da realidade (TRI-

VIÑOS, 1987, p. 124). 

 

Esses métodos de pesquisa bibliográfica com foco qualitativo dos 

dados, foi a metodologia escolhida para conjunção e elaboração deste ar-

tigo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Fica explicito que um núcleo familiar bem estruturado pode ser uma 

forte influência para o processo de aprendizagem da criança seja ele na vida 

pessoal, professional e claro escolar, assim a escolar e a família devem estar 

unidos durante todo o processo de aperfeiçoamento da criança na vida es-

colar. 

Diante disto, Sanders e Epstein (1998, p. 17) destacam: “é necessário 

planejar e programar ações que assegurem as parcerias entre estes dois 
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ambientes, visando a busca de objetivos comuns e de soluções para os de-

safios enfrentados pela sociedade e pela comunidade escolar.” 

A parceria entre família e escolar é muito importante, pois visa a qua-

lidade no ensino e o sucesso na vida escolar dos alunos, sendo essencial na 

sociedade em que estamos atualmente inseridos.  

Família e escola devem estar em constante comunicação sobre como 

está a evolução de cada aluno e pensarem juntos em estratégias para me-

lhoria do estudo tanto em casa quanto na escola. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mediante o exposto consideramos que a relação entre família e es-

cola ficou ainda mais evidente durante a pandemia, pois a escola teve que 

rever as suas estratégias de ensino e de aprendizagem no formato a distân-

cia com a reformulação de materiais, dinâmicas de aulas e preparação dos 

professores e a família teve que reformular a sua rotina e organização do-

miciliar para as crianças poderem acompanhar as aulas.  

Desta forma a parceria entre família e escola se tornou essencial, 

sendo primordial na educação básica brasileira, e fundamentada pelos do-

cumentos oficiais do Ministério da Educação e essa união continuará sendo 

importante também após a pandemia, com diálogo e participação.  

Os pais, familiares, professores  poderão discutir sobre a continui-

dade das aulas presenciais, tendo em vista os protocolos de saúde, e o pro-

cesso de ensino-aprendizagem dos alunos, pensando  nas dificuldades en-

contradas durante o percurso, como também o estado emocional dos alu-

nos, que são indicativos importantes para o replanejamento das aulas 
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presenciais pois perante o cenário atual de mudanças e incertezas devido à 

pandemia, é preciso proporcionar para crianças e adolescentes uma rotina 

positiva em relação aos estudos, garantindo: Segurança, continuidade dos 

estudos e equilíbrio emocional.  

Todavia, o envolvimento dos pais e professores como uma rede de 

apoio mútuo é fundamental. Este momento de crise é oportuno para trans-

formar esta relação e aprofundar os diálogos, suscitando uma visão mais 

abrangente que visa não só o desenvolvimento acadêmico, mas também o 

desenvolvimento social e emocional dos alunos.  
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A IMPORTÂNCIA DOS JOGOS E BRINCADEIRAS PARA O 

PROCESSO DE APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Ivana Ravena de Mendonça Pinheiro5 // Adriana Mônica Oliveira6 // 

Valdete Batista do Nascimento7 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil ao longo dos anos, e através das leis e diretrizes, 

é considerada como fundamental para o desenvolvimento integral e prepa-

ratório da criança. Possuindo como principal método o ensino em creches 

e instituições escolares, que possuem o dever de: oferecer aos seus alunos 

momentos prazerosos que venham satisfazer as necessidades básicas de 

ensino e aprendizagem dos mesmos, proporcionando atividades que imer-

gem os alunos em fatos e atividades de seu cotidiano, um exemplo disto, 

são os jogos e brincadeiras infantis que resultem na aprendizagem da cri-

ança, descobrindo suas habilidades e propiciando seu desenvolvimento 

motor e cognitivo. 

Através do contato da criança com os jogos e brincadeiras, ou seja, 

com o lúdico, é possível adentrar a construção de um novo mundo, de uma 
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7 Mestra em Ciências da Educação, área de especialização em Educação de Adultos, pela 

UMINHO-PT. 



 

63 

realidade rica de significados e repleta de possibilidades auxiliadas ou co-

ordenadas pelos educadores, para serem significativas para a educação e 

para o aprendizado contínuo dos mesmos. 

Com a missão de esclarecer a importância da utilização dos jogos e 

brincadeiras como um facilitador metodológico na Educação Infantil e para 

cumprir com os objetivos deste trabalho.  

Tendo o conhecimento da grande importância que os jogos e brin-

cadeiras exercem na aprendizagem das crianças é que este projeto visa 

apresentar uma proposta de trabalho de conclusão de curso que analisa a 

partir da pesquisa bibliográfica e compressão de bacos de dados, dando 

ênfase a leituras que contemplem o quanto é necessário a utilização do 

brincar no dia a dia das crianças em seu processo de aprendizagem nas 

instituições de ensino. 

Com base nessa missão e visando explicar a importância do lúdico 

para a Educação Infantil, temos que este artigo foi estruturado da seguinte 

forma: Introdução. Revisão de literatura, metodologia, resultados e discus-

são, considerações fiais e referências. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

Por meio dos jogos e brincadeiras as crianças interagem umas com 

as outras desenvolvendo suas habilidades, suas relações afetivas, coordena-

ção motora e cognitiva, ampliando assim seu intelecto sem ter a “obrigação” 

de aprender, de forma que tudo acontece de forma espontânea. Com isto 

os jogos e brincadeiras permitem que as crianças desenvolvam a sua 
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imaginação de modo que elas possam vivenciar situações críticas e apren-

der conforme tais situações. 

 

Breve histórico da educação infantil no Brasil 

 

Aqui traçaremos uma linha evolutiva na qual informará as importân-

cias e benefícios encontrados nesse caminhar, sabemos dos reais valores e 

contribuições trazidos por esse processo evolutivo que bonifica aos envol-

vidos, desse que seja planejado e bem instruído quando for posto em ação, 

pois não basta apenas traçar metas, devemos sim, alcançar esse objetivo 

independente das dificuldades, as quais já devam estar previamente calcu-

lados. 

Num primeiro momento a educação voltada para as crianças no Bra-

sil foi dividida em fases, as quais podemos exemplificar a seguir: A primeira 

fase começou em meados de 1974, onde segundo Farias (2005), as Câmaras 

Municipais do Brasil passaram a destinar uma quantia monetária ao acolhi-

mento de crianças negras, mestiças ou brancas que eram abandonadas, as 

chamadas crianças enjeitadas.  

Esse acolhimento como era chamado era uma forma de escola e por 

assim ser voltada às crianças fazia o papel de creche, onde seu intuito inicial 

era educar essas crianças, já que até esse momento, o papel do educar era 

atribuído para as mães, e está desde então já se encontravam atreladas as 

tarefas de casa além de muitas vezes estarem sobrecarregadas por serviços 

extras, momento em que eram chamadas para trabalharem também em fá-

bricas servindo como mão de obra necessária para estas, e sendo assim 

conseguiriam contribuir com o sustento da casa.  
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Diante disso e analisando essas dificuldades que muitas vezes excluía 

as crianças até mesmo do meio familiar, por isso que se fala em crianças 

abandonadas e enjeitadas, uma vez que a necessidade era maior do que os 

lucros obtidos por meio das forças de trabalho e estes menores que já eram 

abandonados pelas políticas sociais (que não existiam) não proporcionando 

educação, saúde, e lazer, que só foram possíveis a partir da constituição de 

1988, onde passou a serem ofertadas de forma obrigatória por parte das 

políticas governamentais e assistenciais vigentes. 

Ainda durante essa chamada primeira fase teve a chegada dos jesuí-

tas com ensino voltado para o lado religioso, os quais queriam educar acre-

ditando que as crianças eram uma forma de quadro em branco e que qual-

quer saber necessário que eles tivessem de obter seria através deles, nesse 

tempo também houve uma diferenciação entre crianças pobres e crianças 

da “casa grande”.  

Desde então nota-se a diferenciação e forma vexatória e excludente 

a que infelizmente ainda existem nos dias atuais, gerações que ficaram mar-

cadas pelo descaso repassado e tratado como normal, nisso foi apoiado e 

não gerava estranheza, uma vez que quem se prejudicava eram as classes 

sociais mais baixas que não tinham direito a aprender nem tampouco rei-

vindicar melhorias, uma vez que o sistema manipulava e conduzia para 

aquele caminho. 

Com relação à segunda fase, conforme Rizzine, (1997) o educar dei-

xou de ter cunho religioso e o sistema passou a se preocupar mais com as 

crianças, tratando tais como o futuro e dando mais ênfase e importância 

para que a nível social existisse uma melhoria significativa, nessa perspectiva 

os olhares deixaram de entender os pequenos como seres secundários e 
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que sua educação serviria apenas para “desocupar” as famílias arraigadas e 

sobrecarregadas e passaram a vê-las como objeto principal para um futuro 

brilhante e valioso. “De acordo com lógica evolucionista e positivista da 

época, vigiar a criança para evitar que ela se desvie é entendido como parte 

de uma missão eugênica, cuja meta é a regeneração da raça humana” (RI-

ZINE, 1997, p. 03). 

No final do século XIX, o Estado começou a chamar para si a respon-

sabilidade do cuidar e do zelar pela criança, no que diz respeito a sua inte-

gridade física, social e até para suprir a falta ocasionada e comumente evi-

denciada pela distância da família, não por culpa desses, mas sim devido as 

condições adversas nas quais muitas vezes a família estava inserida. 

A autora Rizzini (1997) aponta também para o surgimento da pedia-

tria, com a finalidade de evidenciar ainda mais essa postura inovadora as-

sumida pelos governantes, momento em que se preocupavam com as cri-

anças que eram então tidas como o futuro da nação, criando juntas medicas 

para trabalhar juntos às famílias a melhor forma de cuidarem da saúde das 

crianças, uma vez que nessa fase da infância era determinante para o cres-

cimento saudável e assim estimular o crescimento pessoal desses e uma 

maior garantia de sucesso por parte de todos os sujeitos envolvidos nesse 

processo na busca por uma melhor qualidade de vida de forma bem ampla, 

compreendendo desde o lado social, o cuidado com a família e forma pela 

qual a criança obtivesse um melhor aproveitamento de todas as formas ima-

gináveis, desde a saúde até a educação. 

Justamente nesse período do final do século XIX, em que passava o 

Brasil que segundo Pardal (2005) a construção das primeiras ideias a res-

peito da creche no Brasil. Creches que a princípio serviam como simples 
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depósito de crianças enquanto suas mães precisavam trabalhar para contri-

buir com o sustento familiar (não era o que apontava no papel, apenas a 

simples realidade), elas chegaram ao Brasil seguindo os padrões franceses 

tendo em vista uma política de “valorização da criança” em que nosso país 

tinha adotado, visando oferecer mais suporte às famílias, principalmente as 

menos favorecidas de recursos financeiros e saberes educacionais.  

Em sua origem a palavra creche significava e trazia:  

 

Uma sociedade beneficente é estabelecida entre pessoas 

caridosas que desejam concorrer e fundar uma creche para 

crianças pobres de menos de dois anos, cujas mães traba-

lham fora do seu domicílio e tenham uma boa conduta 

(PARDAL, 2005, p. 61).  

 

Chegando assim para dar um suporte para as classes mais desfavo-

recidas, mas sua chegada trouxe também um dilema, pois estas eras desti-

nadas exclusivamente para as famílias pobres por esse motivo surgiram 

também os jardins de infância que eram destinados aos filhos de classes 

sociais mais elevadas 

Segundo Kuhlmann (1998, p. 22), “[...] o Sentimento de infância não 

seria inexistente em tempos antigos ou na Idade Média [...]”.  

Dessa forma, podemos observar que desde o princípio já fora pen-

sado em inserir as crianças nas redes de socialização motivada pela educa-

ção, fosse na idade antiga, ou seja ela nos tempos atuais, possa ser que 

naquele tempo não tivéssemos os recursos metodológicos que temos hoje, 

no entanto o saber devia ser pensado e repassado diante do existente e 

dentro da metodologia de época.  
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É preciso considerar a infância como uma condição da cri-

ança. O conjunto das experiências vividas por elas em dife-

rentes lugares históricos, geográficos e sociais é muito mais 

do que uma representação dos adultos sobre essa fase da 

vida. É preciso conhecer as representações de infância e 

considerar as crianças concretas, localizá-las como produ-

toras da história (KUHLMANN, 1998, p. 30). 

 

Quando falamos em aceitar as crianças em suas condições, significa 

ouvi-las, dar condições e espaço para que elas sejam seres que constituirão 

seu saber, ver elas como seres ativos que podem construir seu próprio saber 

como, por exemplo, utilizando sua Zona de Desenvolvimento Proximal 

(ZDP), diferenciando-se do que pensavam alguns autores, Vygotsky (1978) 

propõe como satisfatório a forma de aprendizagem constituída através da 

zona de desenvolvimento proximal, nesta a criança ainda não faz em sua 

totalidade os processos de compreensão e razão pela qual, precisa espe-

lhar-se em uma criança mais velha ou mesmo um adulto que já tem saberes 

suficientes para atingir determinado objetivo proposto e dessa forma possa 

seguir seus passos para obtenção de êxito em determinada tarefa, seria ba-

sicamente seguir os passos daquele detentor de mais experiência específica 

que possa empregar na realização daquela ação. 

Nas teorias Vygotskianas a aprendizagem mais satisfatória acontece 

num processo ao qual seja chamado de “aprendizado de mão dupla”, esse 

modelo reafirma o posicionamento de que nenhuma criança em nenhum 

momento de sua vida, muito menos em sua chegada na escola terá uma 

mente vazia, o que comumente chama-se de um quadro branco, toda cri-

ança tem entrelaçada a sua vivência a cultura a que foi recebida por parte 

de seus familiares em escala evolutiva e mais uma vez ocasionado pela pro-

ximidade, confiança nas conversas e contações de histórias.  
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Através desse pensamento de “aprendizagem de mão dupla” tam-

bém verificamos que nenhum professor é detentor de todo o saber, pois 

por maior que seja a sapiência de determinada pessoa, está ainda terá muito 

que aprender com o outro, e justamente essa humildade que fortalece os 

sistema de ensino, razão pela qual são dados ouvidos e a atenção ainda 

maior dada ao saber adquirido, onde o professor questiona e  tira proveito 

a enriquece ainda mais seu saber, momento em que transforma conheci-

mento que na metodologia tradicional era imposta, para a atualidade que 

utiliza o diálogo como ponte de conhecimento de forma ativa e benéfica 

para todos os sujeitos inseridos nesse minucioso processo de aquisição de 

conhecimento.  

A consideração da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) possi-

bilita uma proposta de “boas aprendizagens”, que são as que conduzem a 

um avanço no desenvolvimento (Vygotsky, 1978). Como desenvolve Freire 

(2001, p. 12): “[...] um ser finito, limitado, inconcluso, mas consciente de sua 

inconclusão. Por isso, um ser ininterruptamente em busca, naturalmente em 

processo”. 

Segundo Freire (2001), o ser humano é um sujeito ativo em seu co-

nhecimento e na busca pelo mesmo, fazendo ênfase e salientando de que 

precisa apenas de si para ir buscar novos saberes, que indagado pela figura 

central, inovadora e incentivadora atribuída ao professor, este ser irá lucrar 

sucesso em sua vida.  

O ser humano é um ser que sempre evolui independentemente da 

situação em que esteja situado, unindo a esse pensamento a forma de agir 

que sempre fora implantada por Vygotsky (1978). 
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Assim teremos uma forma de ensino mais aproximada e defendida 

por muitos autores e até mesmo por educadores, qual seja a educação de 

cunho dinâmico, enfatizando a liberdade de expressão muitas vezes de 

forma satisfatória executada e guiada pelos caminhos da ludicidade atrelada 

ao saber de Freire que afirma que o homem aprende independente do es-

paço, isso é, o ensinar mais aproximado com o qual é tratado na atualidade 

seja uma miscelânea destes dois grandes autores que unem a zona de pro-

ximidade aliada ao lúdico tendo a certeza que o saber não acaba, e sempre 

se reinventa e nos traz cada vez mais prazer em aprender dessa forma sa-

tisfatória. 

 

Leis e diretrizes da educação infantil 

 

Na Educação Infantil, a criança detém em sua trajetória a incorpora-

ção de ser ensinada e de aprender através de diversos tipos de metodolo-

gias, onde uma das quais se detém na utilização de jogos e brincadeiras 

como uma oportunidade de desenvolver e ampliar suas relações sociais, in-

terações, formas de comunicação e se senso crítico, com base nisso é ne-

cessário entender e privilegiar o contexto social em que a criança está inse-

rida e o seu derredor, reconhecendo a diversidade de conhecimentos que 

essas crianças têm e quais as possibilidades de jogos e brincadeiras elas 

podem usufruir e serem ensinadas através deles. Como afirma Carvalho e 

Pontes (2003, p. 48) sobre a importância da brincadeira: 

 

A brincadeira é uma atividade psicológica de grande com-

plexidade, é uma atividade lúdica que desencadeia o uso 

da imaginação criadora pela impossibilidade de satisfação 
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imediata de desejos por parte da criança. A brincadeira en-

riquece a identidade da criança, porque ela experimenta 

outra forma de ser e de pensar; amplia suas concepções 

sobre as coisas e as pessoas, porque o faz desempenhar 

vários papéis sociais ao representar diferentes persona-

gens. 

 

Nessa perspectiva, a Educação Infantil tem como principal funda-

mento buscar a união do educar e do cuidar em torno do sentido de apren-

dizagem, “compreendendo o aluno como um ser integral que necessita de-

senvolver-se em seus aspectos: motores, cognitivos, sociais e afetivos (CA-

BRAL, 2005). 

A Educação Infantil no Brasil é reconhecida e considerada como a 

primeira etapa da educação básica brasileira, ou seja, como o primeiro pilar 

da educação continua e formadora, como descrito no Título V, Capítulo II, 

Seção II, art.29 da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, onde a 

mesma possui como finalidade: “favorecer o desenvolvimento da criança” 

(BRASIL, 1996). 

Entretanto, foi a Constituição Brasileira (BRASIL,1988) que definiu em 

seu dispositivo legal, artigo 208, inciso IV, a necessidade da oferta como 

uma obrigação do atendimento em creche e pré-escola, às crianças de 0 a 

06 anos de idade: 

 

O dever do Estado com a educação será efetivado medi-

ante a garantia de atendimento em creche e pré-escola às 

crianças de zero a seis anos de idade. Criou uma obrigação 

gratuita para todo o sistema educacional, que teve que se 

equipar para dar respostas a esta nova responsabilidade, a 

qual foi confirmada pela LDB (BRASIL, 1996, p. 02). 
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 Uma das maiores preocupações dos educadores na Educação Infantil 

é a necessidade de propiciar ou conseguir, a todas as crianças, um desen-

volvimento integral e dinâmico. Porém, para que isso ocorra é necessário 

que: “Brasil é um país que tem por necessidade modificar a concepção de 

Educação Infantil, no entanto essa modificação implica em atentar para vá-

rias questões que ultrapassam seus aspectos legais” (OLIVEIRA, 2000, p. 15). 

Esta preocupação de conseguir de alguma forma propiciar a todas as 

crianças um ensino dinâmico e de qualidade foi e ainda é durante anos, uma 

das principais discursões dos pesquisadores infantis, sendo até mesmo re-

passado para a discussão sobre como as crianças aprendem, a compreensão 

dos processos que levam as crianças a construir seus conhecimentos, bem 

como sobre o que elas são capazes de aprender ou adquirir, ou seja, a rele-

vância dos conteúdos a serem socializados, tornou-se a questão central para 

os profissionais que lidam com esse segmento educativo (OLIVEIRA, 2000). 

A partir destes conhecimentos de que as crianças necessitam de um 

ensino dinâmico, de qualidade e com as preocupações que surgiram em 

junho de 2006 foi então sancionada a Lei nº 11.274 que reformulou o ensino 

fundamental para nove anos e visa assegurar às crianças maior convívio es-

colar, maiores oportunidades de aprender e com isso, uma aprendizagem 

com mais qualidade.  

 

Ludicidade como instrumento de aprendizagem 

 

O ser humano nasceu para aprender, para descobrir e apropriar-se 

dos conhecimentos, desde os mais simples até os mais complexos, e é isso 

que lhe garante a sobrevivência e a integração na sociedade como ser 
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participativo, crítico e criativo. Em todas as fases de sua vida, o ser humano 

descobre e aprende coisas novas pelo contato com seus semelhantes e pelo 

domínio sobre o meio em que vive. Independente de cultura, raça, credo ou 

classe social, toda criança brinca. Todos os seus atos estão ligados à brinca-

deira e aos jogos.  

A infância é a idade das brincadeiras e jogos. Acreditamos que, por 

meio delas, a criança satisfaça seus interesses e necessidades particulares. 

O lúdico é uma palavra que vem de origem latina “ludus” e possui como 

significado brincar, assim estão incluídos os jogos, brinquedos e as brinca-

deiras. Amarilha (1997, p. 88) em sua fala diz que “na verdade, a atividade 

lúdica é uma forma de o indivíduo relacionar-se com a coletividade e con-

sigo mesmo”.  

 

O lúdico é uma palavra de origem latina: “ludus”, que sig-

nifica “jogo”. Poderia significar somente jogar, mas com a 

sua evolução tornou-se o que hoje podemos definir como 

uma forma de desenvolver a criatividade e o conhecimento 

através de jogos, brincadeiras, músicas (ALMEIDA apud 

VENTURINI, 2016, p. 13).  

 

 O lúdico sempre esteve presente em todas as fazes da humanidade, 

independente de classe social ou cultural e permanece até os dias atuais, 

compreende-se que a ligação do lúdico com a educação ocorre desde a 

Antiguidade. Desta forma, Platão apud Silveira (1998, p. 04) traz a importân-

cia do jogo para a educação ressaltando que: 

 

Brincando, aprenderá, o futuro construtor, a medir e a usar 

a trena; o guerreiro a cavalgar e a fazer qualquer outro 

exercício, devendo o educador esforçar-se por dirigir os 
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prazeres e os gostos das crianças na direção que lhes per-

mita alcançar a meta a que destinarem. 

 

 Por meio de atividades que envolvam a ludicidade o relacionamento 

existente entre os alunos pode ser melhorado e por vezes fortalecido, assim 

como viabiliza diversas oportunidades para que os alunos aprendam de 

forma mais ativa. Segundo Pozas apud Venturini (2016): 

  

A brincadeira projeta a criança em um universo alternativo 

excitante, no qual ela não só pode viver em situações sem 

limitações, mais também com menos riscos”. Afirma ainda 

que a brincadeira requer a tomada de decisão, para as cri-

anças a brincadeira não é inata, não é natural, porque pro-

duz relações entre elas próprias com outras crianças e su-

põe-se que tenha uma aprendizagem social. (POZAS apud 

VENTURINI, 2016, p. 15) 

 

Pode-se afirmar que por meio da ludicidade a criança passa a intera-

gir, a compartilhar, tomar decisões e a cumprir regras. A ludicidade é uma 

necessidade do ser humano em qualquer idade e não pode ser vista apenas 

como diversão. O desenvolvimento do aspecto lúdico facilita a aprendiza-

gem, o desenvolvimento pessoal, social e cultural, colabora para uma boa 

saúde mental, prepara para um estado interior fértil, facilita os processos de 

socialização, comunicação, expressão e construção do conhecimento. 

 

Não queremos uma escola cuja aprendizagem esteja cen-

trada nos homens de talentos, nem nos gênios, já rotula-

dos. [...] Precisamos de uma escola que forme homens, que 

possam usar seu conhecimento para o enriquecimento 

pessoal, atendendo os anseios de uma sociedade em busca 

de igualdade de oportunidade para todos (RESENDE, 1999, 

p. 42- 43). 
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Percebemos com isso que se o professor tiver conhecimento e satis-

fação, existira maior probabilidade de que os demais professores se utilizem 

desse "modelo" na sua sala de aula. Nóvoa (1991, p. 21) afirma que o su-

cesso ou insucesso de certas experiências marcam a nossa postura pedagó-

gica, fazendo-nos sentir bem ou mal com esta ou aquela maneira de traba-

lhar na sala de aula. 

 

Jogos e brincadeiras na educação infantil  

 

Os jogos e as brincadeiras auxiliam as crianças a vivenciarem diferen-

tes situações no seu cotidiano com regras já preestabelecidas. Elas desen-

volvem a auto avaliação, a relação do ganhar e do perder e entre outras, 

fortalecendo assim vínculos e a autoestima.  

 

Através dos jogos e brincadeiras, a criança molda sua per-

sonalidade, autonomia, criatividade, locomoção e tantas 

outras áreas. O importante é que as crianças se sintam li-

vres para criar, reformar e construir tendo um pleno con-

tato com a natureza, em que o mesmo aprenderá brin-

cando, construindo sempre um respeito para com suas li-

mitações e para com o ciclo natural da vida (LACERDA, 

2005. p. 15). 

 

Os jogos e brincadeiras no ambiente escolar é muito significativo e 

necessário. Devendo considerar o papel do brincar, onde não é somente um 

passatempo mais sim um importante recurso que deve ser utilizado na 

aprendizagem e desenvolvimento dos alunos especialmente na Educação 

Infantil.  
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O uso do brinquedo/jogo educativo com fins pedagógicos 

remete-nos para a relevância desse instrumento para situ-

ações de ensino-aprendizagem e de desenvolvimento in-

fantil. Se considerarmos que a criança pré-escolar aprende 

de modo intuitivo adquire noções espontâneas, em pro-

cessos interativos, envolvendo o ser humano inteiro com 

cognições, afetivas, corpo e interações sociais, o brinquedo 

desempenha um papel de grande relevância para desen-

volvê-la (KISHIMOTO, 1997, p. 36). 

 

Fica evidenciado que a brincadeira e os jogos são instrumentos sig-

nificativos e de suma importância para a aprendizagem e desenvolvi-

mento infantil, onde a criança aprende e se desenvolve de forma espon-

tânea, e assim sem nenhum tipo de pressão, ela nem percebe que está 

aprendendo. Sendo assim podemos então acreditar que o uso de jogos e 

brincadeiras na Educação Infantil, pode ser utilizado como um estimulante 

nos alunos ocorrendo de forma comum e bastante agradável, além de 

despertando o interesse para futuras relações de conhecimento.  

 

METODOLOGIA 

 

O presente artigo de conclusão de curso foi realizado através de uma 

metodologia que se entende como um levantamento bibliográfico e docu-

mental, onde por meio de bancos de artigos foi possível identificar a impor-

tância e a contribuição dos jogos e brincadeiras no processo de ensino-

aprendizagem na Educação Infantil. 

Durante seus estudos Cechinel et al. (2016), analisa que uma pesquisa 

documental se baseia em: 
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[...] inicia-se pela avaliação preliminar de cada documento, 

realizando o exame e a crítica do mesmo, sob o olhar, dos 

seguintes elementos: contexto, autores, interesses, confia-

bilidade, natureza do texto e conceitos-chave. Os elemen-

tos de análise podem variar conforme as necessidades do 

pesquisador. Após a análise de cada documento, segue-se 

a análise documental propriamente dita [...] (CECHINEL et 

al., 2016, p. 4). 

 

Já no que se refere a pesquisa bibliográfica, temos que: 

 

[...] elaborada a partir de material já publicado, constituído 

principalmente de: livros, revistas, publicações em periódi-

cos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dis-

sertações, teses, material cartográfico, internet, com o ob-

jetivo de colocar o pesquisador em contato direto com 

todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. Na 

pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador ve-

rifique a veracidade dos dados obtidos, observando as pos-

síveis incoerências ou contradições que as obras possam 

apresentar (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 54). 

 

Podemos salientar que este estudo foi realizado a partir da leitura de 

artigos encontrados na internet em bancos de dados, foram revisadas as 

bibliografias dos autores, Oliveira, Cabral, Carvalho e Pontes, que apresen-

taram muitas contribuições para esta pesquisa, foi utilizado também mate-

riais disponíveis em sites e acervos da internet.  Segundo Gil (1991, p. 44), a 

pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 

constituído principalmente de livros e artigos científicos. 

 

Não se pode definir de imediato que material deverá ser 

consultado. A experiência, porém, demonstra que é muito 

importante buscar esclarecer acerca dos principais concei-

tos que envolvem o tema de pesquisa, procurar um contato 

com trabalhos de natureza teórica capaz de proporcionar 
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explicações a respeito, bem como com pesquisas recentes 

que abordam o assunto. 

 

A pesquisa então tomou os rumos de natureza qualitativa por conter 

abordagens bastante relevantes, que proporcionam ao pesquisador ter um 

entendimento mais detalhado dos significados.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

De forma geral esta pesquisa evidenciou diversos fatores concer-

nentes ao desenvolvimento e alfabetização da criança onde é possível di-

zer que através  dessa pesquisa, pôde-se alcançar o objetivo proposto que 

foi perceber a importância dos jogos e brincadeiras no ensino infantil,  

além de demonstrar a contribuição dos jogos e das brincadeiras como 

recurso metodológico em sala de aula, analisar a construção histórica en-

volta dos jogos e brincadeiras, e seu uso em instituições de aprendizado, 

compreender o uso desta metodologia para unificar os principais saberes 

através da mesma e como esses recursos são utilizados pelos educadores 

em sala de aula. 

O lúdico encoraja e quebra a barreira da timidez da criança, ela 

passa a reconhecer os seus limites de competir, as atividades lúdicas, mos-

tram que as crianças demonstram que desenvolveram habilidades impor-

tantes, para que possam explorar e exercitar suas próprias ações, enrique-

cendo a sua capacidade intelectual e sua autoestima. 

As relações entre o brincar e o aprender é um grande motivo para 

que professores e crianças possam fazer do espaço escolar, um especial e 

educativo lugar para brincar, sonhar, interagir e agradavelmente 
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aprender, para a construção do conhecimento desenvolvendo regras para 

um convívio social favorável, que a acompanhará no seu processo de cres-

cimento e na sua formação pessoal e profissional. 

É evidente que para educar uma criança é necessário proporcionar 

situações de cuidados, brincadeiras e aprendizados, o respeito, acolhi-

mento e a viabilidade na rotina de sala de aula, promovendo coletiva-

mente compreendendo o melhor com suas atividades da autoestima das 

crianças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o fim deste artigo foi-se possível compreender que através 

dos estudos, pesquisas e documentos que os jogos e brincadeiras são 

fundamentais no processo de ensino-aprendizagem, jogar, brincar e a uti-

lização dos brinquedos são atividades importantes para o desenvolvi-

mento emocional, afetivo, cognitivo, motor, crítico, sensitivo e social dos 

alunos.  

Pôde-se, ainda, constatar o impacto do quanto as brincadeiras e os 

jogos têm perdido espaço para uma alfabetização precoce. 

Através desta pesquisa pude compreender melhor a contribuição 

do lúdico para o desenvolvimento do aprendizado da criança, facilita a 

linguagem e estimula os movimentos corporal, comportamento, adição, 

habilidade expressiva e dramática da criança são alguns caminhos que o 

brincar proporciona para a infância da criança. 

Em algumas pesquisas também foi possível perceber que, os fami-

liares e as próprias instituições de ensino cobram muito do professor, 
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como para que seu filho saia da Educação Infantil totalmente alfabetizado, 

onde não percebem que por vezes isso é prejudicial para a criança, além 

de que a pressão no educador pode acabar agravando a continuidade do 

trabalho do mesmo, gerando uma incapacidade de desenvolver novas ati-

vidades e até mesmo culminando em uma regressão da turma. As crianças 

cada vez mais cedo são obrigadas a trocar brinquedos por livros e os livros 

pelo mercado de trabalho. 

A partir do que foi estudado como referencial teórico, esse estudo 

constatou que os jogos e brincadeiras tradicionais e culturais são atrativos 

para os alunos e que os jogos e brincadeiras tem uma função essencial no 

desenvolvimento da criança.  

Utilizar o lúdico como recurso pedagógico e suporte de interven-

ção requer um compromisso maior do educador em relação aos conteú-

dos trabalhados, que precisam ser significativos e fazer sentido para as 

crianças e para os educadores. 
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4 

A IMPORTÂNCIA DAS BRINCADEIRAS PARA O DESENVOL-

VIMENTO INFANTIL 
 

Jéssica Fernanda da Silva Araújo8 // Adriana Mônica Oliveira9 

 

INTRODUÇÃO 

 

Na Educação Infantil, a utilização de brincadeiras, ou seja, do lúdico 

em aulas, é uma possibilidade de compreender o desenvolvimento da cri-

ança pela forma e pela linguagem lúdica específicas da infância, ou seja, 

através da utilização do lúdico como metodologia, é possível direcionar e 

entender a comunicação que as crianças possuem ao se expressar e assim 

auxiliar os seus sentidos em colaboração com o processo de ensino e apren-

dizagem.  

Porém, antes de utilizar o lúdico como metodologia didática é neces-

sário conhecer o significado de brincar e conceituar os termos principais 

utilizados sobre o brincar para ser possível interpretar o universo lúdico e 

reconhecer os elementos básicos da ludicidade, dos quais a criança se co-

munica com o seu mundo pessoal e com o outro, em forma de interação e 

relações afetivas. 
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Ludopedagogia e Psicomotricidade; Neuropsicopedagogia. Mestre em Ciências da 

Educação e Multidisciplinaridade. Prefeitura Municipal de Pureza/RN. E-mail: 

amwag_2301@outlook.com. 
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Para embasar teoricamente este trabalho, podemos compreender 

através de Vygotsky (1998), onde o mesmo defendeu a ideia de que o edu-

cador em seus sentidos de ensinar, poderá se utilizar do uso de jogos, brin-

cadeiras, histórias e outros mecanismos culturais para que através do lúdico 

a criança possa se sentir estimulado a pensar e a resolver situações-proble-

mas, tendo como principal finalidade entender as reações críticas e sociais 

do seu dia a dia. Todavia este trabalho possui como principal objetivo o de 

esclarecer a importância das brincadeiras para o desenvolvimento infantil.  

Em sua estruturação este trabalho contempla as seguintes partes:  a 

revisão de literatura contendo, contexto histórico da Educação Infantil no 

Brasil, breve história das brincadeiras na Educação Infantil, Contribuições 

das brincadeiras para o desenvolvimento global da criança, brincadeiras 

como ferramentas significativas aos processos de ensino e de aprendiza-

gem, seguido das descrições das metodologias utilizadas, resultados e dis-

cursão, considerações finais e referências. 

O presente trabalho cientifica é composto por introdução, revisão de 

literatura uma breve distorção sobre o contexto histórico da educação in-

fantil no Brasil e um breve história das brincadeiras na educação infantil, 

também falamos sobre a contribuições das brincadeiras para o desenvolvi-

mento global da criança, e as brincadeiras como ferramentas significativas 

aos processos de ensino e de aprendizagem. Na oportunidade apresenta-

mos a metodologias trabalhada e os resultados e discussão obtidos. Con-

cluímos com as considerações finais e as. Referências bibliográficas utiliza-

das.  
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REVISÃO DE LITERATURA 

 

A educação através do lúdico é algo que envolve o mundo das brin-

cadeiras e isso se torna mais evidenciado na Educação Infantil, onde estes 

assumem um papel de recurso pedagógico na qual a sua principal função é 

de auxiliar o educador no processo de ensino-aprendizagem. Com isso o 

presente trabalho relata diversas contribuições, tanto históricas quanto mo-

toras e cognitivas que são esperadas quando se utiliza a brincadeira como 

uma metodologia. 

 

Contexto histórico da educação infantil no Brasil 

 

Durante as décadas de 70 e 80 a realidade da Educação Infantil co-

meçou a mudar com o surgimento de estudos e concepções sobre a infân-

cia. O primeiro grande marco na história da Educação Infantil veio na cons-

tituição de 1988, que reconheceu pela primeira vez a creche e a pré-escola 

como parte do sistema educacional no Brasil. 

Kramer (2009) analisa um pouco do contexto atual que envolve as 

políticas e pesquisas a respeito da Educação Infantil da seguinte forma.  

 

[...] as pesquisas sobre educação infantil têm caminhado 

em paralelo com os avanços das políticas públicas em re-

lação (1) à democratização do acesso (expresso de modo 

concreto no aumento do número de matrículas) e (2) à me-

lhoria da qualidade empreendida pelos sistemas munici-

pais e estaduais de ensino (alguns mais do que outros), 

mobilizados graças ao impacto dos movimentos sociais e 

das mudanças legais e institucionais, engendradas também 

pelo governo federal. A elaboração de diretrizes e a defini-

ção de critérios de qualidade, a recente aprovação do 
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Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fun-

deb) e a ampliação do ensino fundamental para nove anos 

abrem perspectivas de mudanças (KRAMER, 2009, p. 12-

13). 

 

 A autora ressalta algumas mudanças que ocorreram nos últimos 30 

anos no Brasil, no que se refere à Educação Infantil, e apontando desafios e 

conquistas na área:  

 

A situação da cobertura se alterou muito nos últimos 30 

anos no Brasil, com avanços mais visíveis em relação às cri-

anças de 4 a 6 anos, mas com um panorama ainda preocu-

pante em relação àquelas de 0 a 3, nas creches. No que diz 

respeito à qualidade do trabalho realizado, os debates teó-

ricos, os embates dos movimentos sociais e os esforços das 

políticas públicas (secretarias municipais, secretarias esta-

duais e Ministério da Educação) têm-se dirigido especial-

mente à busca de consenso sobre os critérios de qualidade 

para a educação infantil, o delineamento de alternativas 

curriculares e a formação de professores. Persistem inúme-

ros desafios: da concepção de políticas à implementação 

de propostas pedagógicas e às práticas, muitas são as con-

quistas a obter, tanto em termos teóricos quanto curricula-

res (KRAMER, 2009, p. 13). 

 

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reafirma os 

direitos constitucionais, que em seu art. 4º traz que é dever da família, da 

comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com ab-

soluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à ali-

mentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 Em 1994 o Ministério da Educação (MEC) publicou o documento “po-

lítica nacional de Educação Infantil” que estabeleceu metas como expansão 
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de vagas e políticas de melhoria da qualidade no atendimento as crianças 

(MEC/SEF, 1997). 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) san-

cionada no ano de 1996 regulamenta a Educação Infantil, definindo-a como 

primeira etapa da Educação Básica e indicando no seu art. 24. Como sua 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de zero a seis anos de 

idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complemen-

tando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 1996). 

Ainda no que se refere à legislação presente nas políticas públicas, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Resolução 

CNE/CEB de 1999), que possuem caráter mandatório, são observadas na 

elaboração das propostas pedagógicas de cada estabelecimento.  

Tais Diretrizes foram revogadas dentro da Resolução CNE/CBE n. 5, 

de 17 de dezembro (BRASIL, 2009b), que instituiu novas diretrizes para esta 

etapa da Educação Básica. Esta Resolução foi publicada no Diário Oficial de 

18 de dezembro de 2009, na Seção 1, página 18. 

 

Breve história das brincadeiras na educação infantil 

 

No início dos tempos em que se tem conhecimento sobre a educação 

brasileira, as crianças não tinham digamos, benefícios, na verdade nada se 

fazia por elas, crianças não tinham garantia de assistência  à saúde, ao lazer 

e devidos as condições precárias em que muitas famílias estavam condicio-

nadas, muitos dos pequenos não tinha sequer direito à dignidade e à vida 

segundo Kramer (2003, p. 48) comenta que, do descobrimento até 1874, 
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“pouco se fazia no Brasil  pela  infância desditosa,  tanto  do  ponto  de  vista  

da  proteção  jurídica,  quanto das alternativas  de  atendimento  existentes”.  

Desta forma observa-se a maneira injustificada em que as crianças 

eram tratadas, hoje muito se diz que as crianças são o futuro do Brasil, ima-

ginem o que pensar sobre esse tempo nebuloso em que não se tinha a mí-

nima expectativa de crescimento para nenhum dos lados, o que pode se 

justificar pela menção anterior.  

Fato esse também evidenciado pelo significado inicial que fora dado 

quando houve o surgimento das creches, qual seria que estas serviriam de 

depósito de crianças, isso mesmo, os filhos eram simplesmente colocados 

nesses lugares com o intuito de que seus pais pudessem trabalhar e tenta-

rem um melhor sustento para sua família, muitos casos as mães também 

necessitavam de dispor de seus serviços visto, a renda per capita família 

muito baixa e não podiam cuidar de seus filhos, ainda assim tinham que 

educar seus filhos segundo as normas existentes e vigentes na época.  

Isto é, realidade essa que era aplicada apenas aos filhos dos pobres 

que eram educados com a finalidade de dar prosseguimento ao que os pais, 

lavradores, agricultores e desta forma permanecer neste grande ciclo exclu-

dente existente ainda nos dias atuais, por outro lado, as classes dominantes 

tinham seus filhos educados por professores para assim perpassarem a con-

tinuidade dos lucros e serem a classe dominante dos poderes. Kuhlmann 

(1998, p. 78) afirma que em relação às crianças pobres:  

 

[...] a creche, para as crianças de zero a três anos, foi vista 

como muito mais do que um aperfeiçoamento das Casas 

de Expostos, que recebiam as crianças abandonadas; pelo 

contrário, foi apresentada em substituição ou oposição a 

estas, para que as mães não abandonassem suas crianças. 
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Não bastassem as famílias que além de não terem tempo disponível, 

muito menos saber para repassar para seus filhos e serem obrigadas a mos-

trarem os caminhos da educação, justamente por toda essa dificuldade ve-

mos a parte mais sombria, onde muitas crianças eram abandonadas, dessa 

forma foi implantada no final do século XIX, e seguindo os modelos france-

ses as creches no Brasil, onde de acordo com a política vigente, foi pensada 

como uma forma de reduzir esse abandono.  

A chegada das creches no Brasil, se deu com o objetivo de diminuir 

esses entraves, problemas ocasionados e que sobrecarregavam ainda mais 

a figura das mães já dotadas de afazeres e com seu tempo esgotado para 

tal fato, o que gerava assim um estado de miséria para crianças e mães, ao 

contrário do real objetivo que estas tinham pelo mundo, momento em que 

era implantadas para servir de abrigo para as crianças durante o período em 

que suas mães eram recrutadas para trabalho de mão de obra em grandes 

fábricas, conforme cita Didonet (2001, p. 12): 

 

As referências históricas da creche são unânimes em afir-

mar que ela foi criada para cuidar das crianças pequenas, 

cujas mães saíam para o trabalho. Está, portanto, historica-

mente vinculada ao trabalho extradomiciliar da mulher. Sua 

origem, na sociedade ocidental, está no trinômio mulher-

trabalho-criança. 

 

Vendo assim entendemos o motivo pelo qual surgiram as creches, 

demonstrando cada vez mais que desde o começo as crianças eram trata-

das, digamos que, como um fardo a ser carregado por famílias e porque não 

citar os governos que não proporcionavam proteção e cautela, jogando-as 

juntamente que seus descendentes a se arriscarem a darem seus passos na 
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vida sem nenhuma base, ou ao menos os direitos mínimos os quais nos 

foram garantidos por meio da constituição de 1988. 

Faltava interesse por parte dos governantes brasileiros no atendi-

mento e atenção básica voltados para as crianças, principalmente no que 

diz respeito às crianças oriundas de famílias pobres. 

Buscando suporte em pensamento de grandes pensadores que de-

fendem a prática da ludicidade e sua importância para os anos iniciais, bem 

com, para que esse primeiro contato com a escola seja sadio e que a criança 

crie laços de afinidade com professores, colegas e demais figuras existentes 

na esfera escolar que encontramos Vigostsky (1998, p. 126): “É no brinquedo 

que a criança aprende a agir numa esfera cognitiva, ao invés de uma esfera 

visual externa, dependendo das motivações e tendências internas, e não por 

incentivos fornecidos por objetos externos”. 

Em um dos grandes e lembrados momentos de sapiência que serve 

de inspiração na forma de lecionar até os dias atuais está uma celebre frase 

em que diz o seguinte: A brincadeira existe de maneira essencial na apren-

dizagem da criança, pois através dela a criança recria e vive um momento 

que antes existia apenas em sua imaginação, desta forma ela pode ser fator 

determinante e criar histórias, momentos em que pode ser tudo aquilo que 

um dia imaginou, dessa forma ela pode ser médica e consultar colegas e 

bonecos (as), engenheiro construindo os mais diversos prédios e cidades, 

cuidar de animais sendo assim um veterinário (a) dentre um grande leque 

de ramificações e de vitais importâncias para que sua imaginação trabalhe 

de forma ativa e que ela seja processo determinante e pensante dentro da 

perspectiva da criação pessoal e evolução gradativa da melhoria de quali-

dade da vida em sociedade. 
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As atividades lúdicas na educação infantil fazem com que 

as crianças tenham capacidade desenvolvem o ato de ex-

plorar e refletir sobre a cultura e a realidade em que vive 

podendo incorporar e questionar sobre as regras e sobre 

seu lugar na sociedade, pois durante tais atividades elas 

podem superar a realidade, e muda-la por meio da imagi-

nação (VITAL, 2009, p. 11). 

 

A ludicidade foi implantada na educação não por acaso. Através da 

brincadeira a criança aprende de forma espontânea e muitas vezes nem se 

dá conta do que está fazendo, ao mesmo tempo que esse saber já fica inti-

mamente ligado à sua realidade.  

Ao brincar a criança aprende noções de regras, direitos e deveres nos 

quais precisará para se inserir em sociedade, no simples fato de emprestar 

um brinquedo ao colega e receber outro para continuar arquitetando sua 

imaginação e dando asas a seu saber, nesse simples fato ele desenvolve 

noções de maior e menor, de cores, área e ambiente no qual sua diversão 

está inserida, tudo isso de forma natural e muitas vezes dispersa, o professor 

servindo como facilitador e indagando aos seus educandos sobre o motivo 

daquele pequeno gesto, induzindo-o aos caminhos mais satisfatórios den-

tro da educação com a finalidade de utilizar mais o brincar não apenas como 

passatempo e sim como instrumento para aquisição de conhecimento ativo. 

Segundo Brenelli (1996), a utilização do lúdico no aprendizado da 

criança muito antiga, vem dos gregos e romanos e, de acordo com os novos 

ideais de ensino, o jogo deve ser utilizado para facilitar as tarefas escolares. 

Observa-se então, que desde os primórdios dos tempos, o educar era 

pensado na forma de que o lúdico contribuísse de forma preponderante 

para que o saber ocorresse de forma harmônica e prazerosa, fato esse que 

se devia com o objetivo de diminuir a evasão e até mesmo rechaçar a 
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possibilidade de a criança entender o ambiente escolar como uma coisa 

monótona, isso é, a diversão na qual eles estavam inseridos e eram levados 

de forma quase que imperceptível em sua faixa etária era a metodologia 

pensada e executada de forma vitoriosa, gerando por conseguinte jovens, 

adolescentes que naturalmente iriam avançar no saber permanecendo den-

tro da escola e nos melhores caminhos do saber sempre buscando algo 

mais, tendo em vista que os mesmos tiveram suas bases solidas ainda mais 

enraizadas na unidade de ensino. 

Mas, como essa forma de ensino voltada para o lúdico pode contri-

buir para a melhoria da qualidade do ensino? 

 

Brincar é coisa séria, também, por que na brincadeira não 

há trapaça, há sinceridade e engajamento voluntário e do-

ação. Brincando nos reequilibramos, reciclamos nossas 

emoções e nossa necessidade de conhecer e reinventar. E 

tudo isso desenvolvendo atenção, concentração e muitas 

habilidades. É brincando que acriança mergulha na vida, 

sentindo-a na dimensão de possibilidades. No espaço cri-

ado pelo brincar nessa aparente fantasia, acontece a ex-

pressão de uma realidade interior que pode estar bloque-

ada pela necessidade de ajustamento às expectativas soci-

ais e familiares (VIGOTSKY, 1994, p. 67 apud CORREA; 

BENTO, [s/d], p. 2). 

 

O brincar deve ser ministrado de forma dinâmica facilitando o enten-

der nas mais determinadas e variadas realidades na qual o educando esteja 

inserido, obvio que de forma controlada, padronizada e planejada para que 

a mesma não venha a tornar-se uma desordem prestando apenas para o 

lado da brincadeira, utilizar os recursos como jogos, brinquedos e criar for-

mas divertidas que aglutinam e inserem até mesmo aqueles que por ventu-

ram possam vir a ter necessidades especiais.  
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A criança ao chegar na escola, por menor que seja, nunca deverá ser 

tratada como um quadro em branco, todos têm suas culturas já inseridas 

em seus dias, por mais simples e até oriundas dos lugares a famílias mais 

desprovidas de recursos financeiros e educacionais. 

 

O jogo possibilita a aprendizagem, aguçando a criativi-

dade, o pensar, raciocinar, descobrir, persistir, interagir, 

socializar, criar e recriar. Através de jogos é possível que a 

criança tenha uma dimensão de tempo, quantidade e 

compreensão da sequência. O jogo serve como forma de 

equilíbrio entre a criança e o mundo (CORREA; BENTO, 

[s/d], p. 2). 

 

Mesmo assim elas já trazem consigo rastro do que foi repassado por 

seus pais, tios, familiares em geral, saberes esses que são levados em consi-

deração para determinar a forma com será pensada e planejados os recur-

sos para obtenção do saber, não trataremos, nem devemos pensar em igual-

dade, tendo em vista que os educandos vem dos mais variados lugares e 

diferentes realidades, religiões e até mesmo culturas, mas deve-se prezar 

pela equidade, partindo de pontos diferentes e serem tratados de forma 

igualitária na escola com o objetivo de partirem daquele ponto “X“ qual seja 

a escola e juntos buscarem e atingirem os mesmos degraus na caminhada 

da vida buscando a obtenção da sapiência a nível educacional. 

Nesse contexto o qual todos os alunos tem a capacidade de alcançar, 

basta agir de forma pensante ao mesmo tempo em que são desafiados a 

sentirem-se capazes de conseguir tudo aquilo que pensavam quando cri-

ança e maturaram durante a juventude e adolescência chegando ao signifi-

cado do real motivo pelo qual está baseada sua existência. 
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Contribuições das brincadeiras para o desenvolvimento global da cri-

ança 

 

Utilizar o lúdico como um processo facilitador do ensino e da apren-

dizagem na modalidade da Educação Infantil, se tem atualmente como de 

fundamental importância, pois é uma metodologia de ensino que propor-

ciona uma aprendizagem interativa e prazerosa para as crianças, pois atra-

vés do mesmo, elas acabam por aprender brincando e isto advém desde os 

tempos mais remotos da humanidade, e está inserido no próprio sentido da 

palavra lúdico, como vemos a seguir: 

 

O lúdico tem sua origem na palavra latina "ludus" que quer 

dizer "jogo”. Se achasse confinado a sua origem, o termo 

lúdico estaria se referindo apenas ao jogar, ao brincar, ao 

movimento espontâneo. O lúdico passou a ser reconhecido 

como traço essencial de psicofisiologia do comportamento 

humano. De modo que a definição deixou de ser o simples 

sinônimo de jogo. As implicações da necessidade lúdica ex-

trapolaram as demarcações do brincar espontâneo (FER-

REIRA; SILVA RESCHKE, [s/d], p. 3).  

 

 O pensador Soares (2010, p. 18) vai um pouco além e esclarece que 

as atividades lúdicas são inerentes ao ser humano e estão presentes em to-

das as classes sociais, crianças de várias idades brincam, se divertem através 

da ludicidade, e isto não é uma individualidade da criança, mas sim de todas 

as idades e acompanha os homens em todos os seus períodos. 

Já segundo os estudiosos Santos (2002, p. 12), a utilização do lúdico 

facilita “a aprendizagem, o desenvolvimento pessoal, social e cultural,” onde 

colabora ainda para uma “boa saúde mental,” de forma que prepara os 
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indivíduos para um estado interior “fértil,” que facilita os processos de “so-

cialização, comunicação, expressão e construção de conhecimento.” 

            Assim podemos conotar que ao se utilizar do lúdico na escola ou 

das instituições de ensino como uma metodologia, podemos obter a apren-

dizagem e favorecer o desenvolvimento físico, intelectual e social da criança, 

ou seja, possibilita um desenvolvimento real, completo e prazeroso, através 

de algo que a criança tem apropriação e domínio. 

 

Atividade lúdica é muito viva e caracteriza-se sempre pelas 

transformações, e não pela preservação, de objetos, papéis 

ou ações do passado das sociedades [...]. Como uma ativi-

dade dinâmica, o brincar modifica-se de um contexto para 

outro, de um grupo para outro. Por isso, a sua riqueza. Essa 

qualidade de transformação dos contextos das brincadei-

ras não pode ser ignorada (FRIEDMANN, 1996, p. 43). 

 

Através desta passagem é possível entender que as atividades lúdicas 

divertem, são prazerosas e mesmo assim proporcionam descobertas através 

de estímulos propostos pelo educador, onde se tem a instrução de regras e 

posicionamentos para desenvolver os jogos e brincadeiras de forma criativa 

e divertida, estimulando o lado criativo e crítica da criança.  

 

Brincadeiras como ferramentas significativas aos processos de ensino 

e de aprendizagem 

 

O local onde a criança brinca naturalmente é um lugar de conforto e 

prazer, assim a escola pode ser vista pela criança como uma segunda casa, 

um local onde possa a criança possa se sentir à vontade sendo quem 
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realmente é, e o professor tem o papel de intermediador entre aluno e seu 

descobrimento sobre o mundo crítico. 

 

[...] através do brincar a criança pode desenvolver capaci-

dades importantes como a atenção, a memória, a imitação, 

a imaginação, ainda propiciando à criança o desenvolvi-

mento de áreas da personalidade como afetividade, motri-

cidade, inteligência, sociabilidade e criatividade (FANTA-

CHOLI, 2011, p. 3).  

 

Como base no que o autor citou a brincadeira, ao ter um orientador 

para intermediar de forma coerente, sem tirar com isso, o significado da 

brincadeira, o momento de prazer em que à criança brinca pelo simples ato 

de brincar, ela estará trabalhando seu corpo, suas comunicações sociais e 

sua parte cognitiva. 

Entretanto, pensando não só apenas na contribuição do saber cog-

nitivo desenvolvido através de tais práticas, a criança irá construir uma rela-

ção na vida afetiva e social, uma vez que suas emoções são trabalhadas pela 

prática de tais atividades como a brincadeira em grupo, que além de ensinar 

regras e limites, desenvolve a integração com o outro, suas emoções e ações 

ao ganhar e perder, vivenciando alegrias e frustrações. 

 

A utilização de procedimentos metodológicos que envol-

vem brincadeiras, jogos e brinquedos tende a contribuir 

com mais facilidade para o processo de ensino e aprendi-

zagem da criança na formação de atitudes como: coopera-

ção; socialização; respeito mútuo; interação; lideranças, cri-

atividade, personalidade e autonomia, que favorecem a 

construção do conhecimento do educando (SANTOS, 2014, 

apud REIS et al., p. 3). 
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Após estas breves reflexões a utilização das brincadeiras, temos en-

tão que considerar a importância destas na vida e na educação infantil, é 

relevante discutir que através das brincadeiras as crianças possuem a sua 

primeira interação com brinquedos e assim estilizando um paradigma com 

o mundo e as pessoas ao seu redor.  O brincar possui funções no desenvol-

vimento da criança, podemos citar como exemplo as funções motoras, físi-

cas, mentais ou cognitivas e de compressão da realidade, como afirma Pi-

aget (1974, p. 13): 

 

O indivíduo tende a um equilíbrio, que está relacionado a 

um comportamento adaptativo em relação à natureza, que 

por sua vez sugere um sujeito de características biológicas 

inegáveis, as quais são fonte de construção da inteligência. 

O desenvolvimento e caracterizado por um processo de su-

cessivas equilibrações. O desenvolvimento psíquico co-

meça quando nascemos e segue até a maturidade, sendo 

comparável ao crescimento orgânico: com este, orienta-se, 

essencialmente, para o equilíbrio.  

 

Ao se utilizar das brincadeiras como uma metodologia para auxiliar 

o desenvolvimento integral, fica mais fácil do professor se aproximar da cri-

ança, levando conhecimento da vivência da corporeidade do sentir e do re-

lacionar-se. 

 

METODOLOGIA 

 

De forma a concluir com os objetivos deste estudo, o panorama me-

todológico adotado neste desenvolvimento teórico onde foram consequen-

temente abordados os temas necessários para o desenvolvimento do pro-

jeto do trabalho de conclusão de curso, para isto foi realizado uma pesquisa 
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bibliográfica, em uma natureza metodológica que se tem conhecida como 

um levantamento bibliográfico sobre a importância do lúdico no desenvol-

vimento infantil: o lúdico e a aprendizagem. 

A pesquisa bibliográfica, para Fonseca (2002), é realizada: 

 

[...] a partir do levantamento de referências teóricas já ana-

lisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 

livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer 

trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográ-

fica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se es-

tudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científi-

cas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, 

procurando referências teóricas publicadas com o objetivo 

de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre 

o problema a respeito do qual se procura a resposta (FON-

SECA, 2002, p. 32). 

 

A partir disto este trabalho visa apresentar uma breve discussão teó-

rica de forma que esteja associado a delimitação do tema, os objetivos nor-

teadores do trabalho, hipóteses possíveis, problemas e justificativas do tra-

balho em questão. Onde todos estes recursos servem também de base para 

a análise e interpretação dos dados coletados na fase de elaboração do tra-

balho de conclusão. Assim a metodologia aplicada neste trabalho foi base-

ada no levantamento bibliográfico realizado através de pesquisas em livros, 

revistas pedagógicas, sites da Internet entre outros, focando em uma pes-

quisa qualitativa. 

 

1º) A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como 

fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento-

chave; 2º) A pesquisa qualitativa é descritiva; 3º) Os pes-

quisadores qualitativos estão preocupados com o processo 

e não simplesmente com os resultados e o produto; 4º) Os 
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pesquisadores qualitativos tendem a analisar seus dados 

indutivamente; 5º) O significado é a preocupação essencial 

na abordagem qualitativa [...] (BOGDAN apud TRIVIÑOS, 

1987, p. 128-130). 

 

Essas metodologias são visando a interpretação dos dados de forma 

a entender e adquirir conhecimentos validos para argumentar e conhecer a 

importância do lúdico para o processo de desenvolvimento da Educação 

Infantil. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

É nítido que ao brincar a criança desenvolve suas aptidões físicas e 

cognitivas de maneira assertiva e mantendo uma conduta de crescimento 

para adquirir futuramente novos conhecimentos a partir do despertar da 

curiosidade e da troca de vivência entre seus colegas e a realidade que os 

cerca. 

Temos então que brincando, as crianças conseguem estabelecer re-

lações sociais, desenvolver e entender a sua autonomia, estabelecer e orga-

nizar as suas emoções, estimular a imaginação e a criatividade. Além disso, 

ao brincar a criança também desenvolve habilidades importantes para o seu 

desenvolvimento, bem como a sua coordenação motora.  

Utilizar brincadeiras como recurso didático, é um processo de reco-

nhecimento na educação e podem influenciar e aprimorar a educação bra-

sileira, principalmente quando seu uso pode ser realizado de forma praze-

rosa e gradativa de crescimento, dando total foco na educação das crianças 

de maneira a aprimorar seus sentidos sociais, comunicativos, cognitivos e 
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metodológicos, e não apenas estes, mas também aprimorando os sentidos 

motores, físicos e funcionais das crianças. 

 Através desta pesquisa é espera doa compreensão das brincadeiras 

para o desenvolvimento do aprendizado da criança, onde facilita a lingua-

gem e estimula os movimentos corporais, além de desenvolver o compor-

tamento, a habilidade expressiva, e entre outros aspectos que circundam a 

evolução da criança, sendo estes alguns caminhos que o brincar proporci-

ona para a infância da criança. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema principal deste estudo que serviu como base para o seu de-

senvolvimento foi à investigação da importância das brincadeiras para o de-

senvolvimento infantil como uma metodologia facilitadora da aprendiza-

gem e do ensino dos alunos, de forma que está fosse entendida e demons-

trada como fundamental no meio da prática didática escolar. 

Assim para atingir tais objetivos e demonstrar esta importância foi 

realizado uma pesquisa bibliográfica através de um levantamento teó-

rico/bibliográfico objetivando a compreensão do conceito do que o lúdico 

através dos jogos e brincadeiras procurando diagnosticar como os mesmos 

podem auxiliar na aprendizagem das crianças da Educação Infantil.   

Através do desenvolvimento desta pesquisa ficou evidenciado que o 

lúdico, ao ser utilizado como metodologia formadora é capaz de promover 

na Educação Infantil uma prática educacional de conhecimento de mundo, 

oralidade, regras, críticas e socialização. Desta forma percebemos a impor-

tância da estrutura física, dos materiais e da forma como eles são 
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organizados para as crianças, proporcionam situações de ensino e aprendi-

zagens significativas.  

 Acreditamos ainda que para uma prática pedagógica efetiva, no sen-

tido de usar as brincadeiras como uma metodologia de ensino, temos que 

se faz necessário que os professores possuam em sua prática, o intuito de 

serem mediadores dos conhecimentos, dando espaço para que a criança 

possa ser o agente principal desta. 

Tudo isso tem sua influência na mediação dos professores e deve ser 

levado em conta. Assim os professores das escolas precisam entender que 

o brincar é algo positivo para as crianças, acreditar na atividade como im-

portante para as crianças, motiva, participa e faz com que os alunos se sin-

tam importantes.  

Os professores e até mesmo a escola precisam considerar o brincar 

como uma necessidade e direito das crianças, sendo uma atividade que 

cumpre bem seu papel de mediadora do aprendizado. 
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O DESAFIO DO PROFESSOR NA SALA INCLUSIVA 
 

Joécia de Cássia da Silva10 // Adriana Mônica de Oliveira11 // Valdete 

Batista do Nascimento12 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho possui como propósito discutir e debater, por 

intermédio da literatura e bibliografia mais recente, o processo de inclusão 

educacional das pessoas com necessidades educativas especiais, 

objetivando proporcionar maiores esclarecimentos sobre esse assunto, 

principalmente no que se refere ao momento de pandemia que aconteceu e 

continua acontecendo no mundo e influenciou na área educacional de todo 

Brasil. 

Com isso o estudo possui como finalidade e objetivo, compreender 

a trajetória  histórica da educação inclusiva no Brasil, bem como seus desafios 

durante o momento de pandemia, destacando a contradição entre legislação 

e sua efetividade. 

Além do que já foi destacado, este artigo pretende apontar algumas 

possibilidades e polaridades que permeiam a Educação Inclusiva no Brasil, 
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11 Graduada em Pedagogia. Especialista em Formação Docente para o Ensino Superior; 
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Educação do Campo e Educação de Jovens e Adultos – EJA; Educação Inclusiva; 

Ludopedagogia e Psicomotricidade; Neuropsicopedagogia. Mestre em Ciências da 

Educação e Multidisciplinaridade. Prefeitura Municipal de Pureza/RN. E-mail: 

amwag_2301@outlook.com. 
12 Mestra em Ciências da Educação, área de especialização em Educação de Adultos, pela 

UMINHO-PT. 
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com a pretensão de validar teoricamente as constatações que foram 

construídas a partir das concepções e estudos de vários teóricos que tratam 

desta temática. 

Diante disso, procura-se destacar os principais problemas, 

dificuldades e impasses na trajetória da Educação Inclusiva no Brasil e que 

continuam existindo mesmo após tanto tempo. Ao traçar este panorama, é 

esperado que possamos apresentar um levantamento bibliográfico 

fundamentado a partir da abordagem qualitativa, tendo como foco os 

estudos em sites, artigos e documentos que possuam uma temática parecida 

ou idêntica ao que estaremos propondo como estudo. 

O procedimento metodológico utilizado centrou-se em uma revisão  

bibliográfica feita a partir da releitura das obras que tratam do tema, com 

ênfase em bancos de dados digitais, fazendo ainda, uso de fontes 

secundárias impressas clássicas e contemporâneas. Contudo Foram 

utilizados autores pertinentes para esta pesquisa como: Campelo (1990), 

Rosseto (2005), Mantoan (2003), Mantoan (2000) e Nacimento (2014).    

O método de abordagem empregado foi o qualitativo, pois ao longo 

de toda a pesquisa os dados que foram coletados também foram lidos, 

analisados, interpretados e descritos. Com isso, procura-se destacar os 

principais problemas, dificuldades e impasses na trajetória da Educação 

Inclusiva no Brasil. 

Com esta base, o presente estudo partiu da premissa de que as 

mudanças na educação, para pessoas com necessidades especiais, foram 

iniciadas a partir do final do século XX, uma época em que surge a Educação 

Especial, após um grande tempo de crise conceitual que acabou retratando 

o conflito entre as certezas vividas pelo modelo excludente e que não 
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permitia a educação para portadores de deficiências. 

A justificativa de trabalhar este tema, surgiu a partir da constatação 

de que, apesar da legislação educacional estabelecer normas, leis e 

diretrizes para o atendimento dos portadores de necessidades especiais 

dentro da educação e das instituições educacionais, nem sempre isto tem 

sido efetivado na prática, onde a pandemia veio para agravar este cenário. 

Daí, a necessidade de pesquisar um tema tão atual e importante quanto 

esse. 

Para cumprir com o objetivo principal deste trabalho, o mesmo foi 

estruturado com as seguintes seções: revisão da literatura, metodologias, 

resultados e discussão, considerações finais e por fim as referências 

bibliográficas utilizadas durante toda a escrita do trabalho. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

Ao falar da educação inclusiva é essencial resgatar a história de 

conquistas e lutas dessa modalidade do ensino brasileiro. Para tanto, 

pesquisamos sobre o histórico de lutas e desafios que a inclusão passou 

durante os anos, como também o conceito de inclusão e o que seria o perfil 

de uma escola inclusiva, além de expor quais são as dificuldades e os 

desafios da inclusão de uma instituição escolar. 

 

Breve histórico da inclusão no Brasil 

 

No período da década de 90, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) para a educação e movimentos sociais em apoio dos direitos das 
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pessoas com deficiência se mobilizaram em volta desse tema, assim desde 

a declaração das pessoas com deficiência em 2006, onde foi adicionado a 

Constituição federal na forma da lei brasileiro de inclusão, a inclusão ganhou 

espaço e vem tomando proporções crescentes dentro da educação. 

As dificuldades enfrentadas no processo inclusivo, podem ser: 

arquitetônicas (portas estreitas, banheiros não adaptados, entre outros) 

urbanísticas (calçada desnivelada, falta de piso tátil e sinais sonoros em 

semáforos, entre outros) nos transportes (ausência de rampas e corrimão) e 

na comunicação (ausência de libras, legendas, textos alternativos, entre 

outros). Além destas se formos resgatando a memória histórica da educação 

especial e inclusiva, teremos diversos momentos que terão dificuldades 

diferentes: teológico, metafísico, médico-psicológico, educacional e 

inclusivo. 

Para retratar os três primeiros momentos, o estudioso Pessoti (2001) 

afirma que até a expansão do cristianismo em toda a Europa, os conceitos 

de ética e moral social vigente na época, garantia o abandono das pessoas 

com deficiências em orfanatos ou rua, onde posteriormente eram 

amparadas em asilos ou hospícios. Esse período da história foi chamado de 

estágio teológico, onde Deus passava a ser a explicação para a deficiência, 

por isso, só a religião podia dizer como tratar ou cuidar dessas pessoas. 

Sobre esta questão onde somente a religião podia dizer como tratrar 

ou cuidar dos defcientes temos que o estudioso histórico Campelo (1990, p. 

81) comenta que: 

 

Os doutores da igreja tinham um entendimento contradi-

tório e minimizado das pessoas com deficiência. Enquanto 

Santo Agostinho atribuía à deficiência mental a culpa, a 
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punição e expiação dos antepassados pelos pecados co-

metidos são Tomás de Aquino, seis séculos mais tarde pro-

põem outra explicação para a deficiência, ou seja, é uma 

espécie de demência natural não é absolutamente um pe-

cado. 

 

A passagem do modelo teológico para o modelo metafísico acabou 

trazendo uma mudança substancial para a inclusão de pessoas na 

sociedade, onde foi dado um lugar específico e especial ao diagnóstico 

clínico e ao tratamento médico para os portadores de deficiências. No início 

do século XX surgiram os ideais de educação para todos, onde foram 

acompanhadas de leis de obrigatoriedade escolar para todas as pessoas.  

É importante evidenciar e enaltecer que durante esse período da 

história existiam algumas situações de não inclusão, que advinham da 

dificuldade de algumas crianças de classe popular que não tinham os 

mesmos instrumentos de avaliação ou de inclusão pretendidos pelo 

referencial da classe média e/ou burguesa, mas com muita facilidade, com 

os testes padronizados e todo referencial do modelo médico psicológico 

diagnosticava-se, como afirma Smolka (apud MENDES, 2006, p. 40): 

 

[...] distúrbios neurológicos, fonoaudiológicos, psicológi-

cos. Tanto do ponto de vista científico como do ponto de 

vista do senso comum, há uma aceitabilidade tácita e ge-

neralizada quanto à questão dos distúrbios e das dificulda-

des. Diagnósticos e prognósticos apresentados pelos pro-

fissionais conhecedores do assunto eram aceitos, assimila-

dos e repassados pelos pais. pelas famílias, pelas próprias 

crianças. Nos diagnósticos e nos prognósticos havia uma 

legitimação dos fatos e nessa legitimação, uma cumplici-

dade. 

 

Fica evidente a partir do citado acima, que as deficiências, auditiva, 
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física, visual, mental e/ou múltipla, ficavam atreladas aos limites segregativos 

e excludentes. Ou seja, ao metafísico: de um lado, o homem, do outro, a 

sociedade. 

Sendo assim, durante esse momento, a questão fundamental do 

ensino era repensar o modelo de educação que deveria ser oferecido a 

àqueles que apresentassem algum tipo de dificuldade para os estudos. 

A partir da década de 70, o Modelo Médico psicológico foi substituído 

por um novo modelo, o “Modelo educacional ou Modelo Diagnóstico 

Prescritivo” que defendia a escolha de procedimentos, métodos e técnicas 

de ensino, partindo da dificuldade própria de cada aluno. Dentro das 

instituições de ensino, ou seja, a escola, a intervenção era sistemática e 

direta. Nesta proposta, a ênfase não era dada ao diagnóstico profundo, mas, 

à observação minuciosa do educando relativa às suas dificuldades e 

capacidades, de acordo com o que se queria que ele aprendesse (CAMPELO, 

1990). 

 No Modelo Educacional ou Prescritivo, temos um momento que 

privilegia o ensino. Onde através desse, procurava-se intervir diretamente 

sobre problemas de comportamento e de aprendizagem. O estudioso 

Playne (apud CAMPELO, 1990,  p. 44) afirma que:  

 

A correção deve ser vista como resultado final do processo 

diagnóstico e de prescrição. Sendo o diagnóstico um con-

junto de informações que permitem o delineamento das 

características das crianças; a prescrição envolve o processo 

de determinação de que estratégias de ensino, métodos e 

materiais irão ajudar melhor a ensinar ou a modificar seu 

comportamento. 

 

Verifica-se que a educação especial se originou de uma crise 
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conceitual que trazia a tona o conflito entre as certezas vividas pelo modelo 

segregativo e excludente e a imprevisibilidade do modelo inclusivo que se 

baseia exatamente nas incertezas, naquilo em que não sabemos ou 

desconhecemos. 

Contemporaneamente, a educação especial e inclusiva passou a 

cumprir um duplo papel de complementaridade da educação regular. Ou 

seja, atende, por um lado, à democratização do ensino, na medida em que 

responde às necessidades de uma parcela da população que não consegue 

usufruir dos processos regulares de ensino e por outro lado, responde ao 

processo de segregação da criança “diferente”, legitimando a ação seletiva 

da escola regular (BUENO, 1993). 

 

Inclusão: o que dizem os autores? 

 

Para entender as relações e os significados da inclusão de indivíduos 

para ambientes escolares, é necessário fazer uma retomada do que seria a 

inclusão de forma geral e como esta é vista ou compreendida pela 

sociedade. 

É possível visualizar que a inclusão se trata de um reconhecimento 

ou a possibilidade de inserir um indivíduo em determinada atividade ou 

ambiente possuindo um olhar com mais profundidade a pessoas que 

possuem algum tipo de deficiência, esta que é uma luta incansável pelos 

direitos e valores de um grupo que através dos anos teve que ser privado 

dos mesmos, pois em um mundo que se tem inclusão em algum momento 

se houve exclusão, seja ela social ou educacional. 
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[...] em determinadas circunstâncias, lhes são atribuídas ca-

racterísticas especiais para dirigir-lhes tratamento, prote-

ção e assistência, (mas ao mesmo tempo), criar ao seu re-

dor uma rede de relações de dominação e de poder, na qual 

o indivíduo tratado, protegido e assistido é inferiorizado e 

normalizado por conta de sua a normalização que justifica 

a criação desta estrutura (ROSS, 2000, p. 255). 

 

Ainda sim para entender o íntimo desta palavra e seu sentido, é 

necessário ir às origens da língua portuguesa que advém parcialmente da 

língua latina ou como é comumente conhecida, da língua latim, onde a 

palavra Incluir é derivada diretamente da sonografia do latim includere, que 

significa ao ponto mais próximo do significado direto o entendimento de 

compreender, abranger; conter em si, envolver, implicar; inserir, intercalar, 

introduzir, fazer parte e pertencer com outros em um mesmo ambiente ou 

lugar. 

No entanto, ao ir ao profundo desta tradução ou deste significado é 

possível entender que incluir não se trata de pessoas iguais, mas de assumir 

que a diferença faz parte do mundo, onde essa mistura é o que proporciona 

diferentes construções de conhecimento. 

 

A busca por uma sociedade igualitária, por um mundo em 

que os homens gozem de liberdade de expressão e de 

crenças e possam desfrutar da condição de viverem a salvo 

do temor e da necessidade, por um mundo em que o reco-

nhecimento da dignidade inerente a todos os seres huma-

nos e da igualdade de seus direitos inalienáveis é o funda-

mento da autonomia, da justiça e da paz mundial, originou 

a elaboração da Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos, que representa um movimento internacional do qual 

o Brasil é signatário (FACION, 2008, p. 55). 

 

A partir disto e entendendo que existe uma necessidade de eficiência 
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no processo de inclusão, seja no âmbito social, seja no intuito educacional, 

é necessário que haja mudanças nas práticas escolares, onde seja possível 

assegurar o direito de todos no acesso a uma educação de qualidade, 

possuindo conhecimento que ao estar no ambiente escolar o aluno se 

apropria de novos conhecimentos e de novas ideias críticas que fazem parte 

do ambiente e das vivências escolares como nos transmite Rosseto (2005, 

p. 42) que diz: 

 

[...] a inclusão é um programa a ser instalado no estabele-

cimento de ensino a longo prazo. Não corresponde a sim-

ples transferência de alunos de uma escola especial para 

uma escola regular, de um professor especializado para um 

professor de ensino regular. O programa de inclusão vai 

impulsionar a escola para uma reorganização. A escola ne-

cessitará ser diversificada o suficiente para que possa ma-

ximizar as oportunidades de aprendizagem dos alunos com 

necessidades educativas especiais. 

 

A partir disso os âmbitos de compreender os fundamentos da 

inclusão é primeiramente ter em mente o devido respeito a diferença, 

atribuindo valores ao outro e direitos a todos, de forma que tenham uma 

mentalidade de crescimento intelectual.  

Pois, é compreensível que a diversidade traz contribuições 

consideráveis para uma pessoa, sociedade, comunidade e um mundo que 

muitas vezes se mostra seletivo, assim dando valor a uma diversidade de 

indivíduos únicos e que possuem suas individualidades também únicas. “As 

escolas inclusivas propõem um modo de organização do sistema 

educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é 

estruturado em função dessas necessidades” (MANTOAN, 2003, p. 24). 
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Perfil da escola inclusiva 

 

O comprometimento de uma educação que se propõem universal 

deve ser o de incluir a desigualdade fugindo de modelos estabelecidos que 

não respeitam as realidades dos estudantes. Desta forma devemos criar 

questionamentos do tipo: como transformar nossa escola excludente, 

discriminadora, numa escola inclusiva? 

Para responder o questionamento acima, é preciso atentar para as 

possibilidades de inclusão de pessoas com deficiência e não para as 

dificuldades que se tem nesse processo de inclusão, para com isso construir 

uma sociedade mais digna para todos, com ou sem deficiência. Nascimento 

(2014, p. 13) afirma que “isso só será possível quando cada cidadão, cada 

um de nós, entendermos que o movimento pela inclusão não é algo que 

está distante; o movimento pela inclusão é algo que deve fazer parte do 

nosso cotidiano”. 

Quando todas as pessoas estão envolvidas no contexto educacional, 

temos a possibilidade que criar uma  escola inclusiva, esta que apresenta a 

característica de ajudar os alunos que sozinhos não conseguem solucionar 

problemas devido a sua deficiência, e superar assim os seus limites. Faz-se 

necessário esforço contínuo tanto dos profesores, da familia, quanto da 

comunidade escolar como um todo, onde com a finalidade de colaborar 

com o outro, é possivel criar uma escola inclusiva. 

Dentro esse esforço que se é necesario para criar uma escola 

inclusiva, temos que se não houver outra utilidade para a escola, adaptar 

esta, bem como as turmas para incluir todos significa dizer, implicitamente, 

“a escola pertence a todos”. Qualquer cultura que diga “você é importante” 
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aumenta a probabilidade de seus membros serem capazes de dizer o 

mesmo uns para os outros e para si mesmos (STAINBACK, 1999, p. 404). 

É claro que a ideia de escola inclusiva perpassa por uma conceção de 

que deve haver algumas adaptações a serem realizadas para incluir a 

acessibilidade de alguns alunos, sendo estas a crianção de rampas, 

corrimãos, salas e banheiros adaptados, bem como instrumentos que 

possam facilitar o ensino e a aprendizagem desses alunos com deficiências. 

Mantoan (2000, p. 8), discorre que as escolas consideradas abertas à 

diversidade são elas:  

 

[...] em que todos os alunos se sentem respeitados e 

reconhecidos nas suas diferenças, ou melhor, são escolas 

que não são indiferentes às diferenças. Ao nos referirmos a 

essas escolas, estamos tratando de ambientes educacionais 

que se caracterizam por um ensino de qualidade, que não 

exclui, não categoriza os alunos em grupos arbitrariamente 

definidos por perfis de aproveitamento escolar e por 

avaliações padronizadas e que não admitem a dicotomia 

entre educação regular e especial. As escolas para todos 

são escolas inclusivas, em que todos os alunos estudam 

juntos, em salas de aula de ensino regular. Esses ambientes 

educativos desafiam as possibilidades de aprendizagem de 

todos os alunos e as estratégias de trabalho pedagógico 

são adequadas às habilidades e necessidades de todos. 

 

Além do papel da escola, temos o papel do próprio educador como 

sendo de suma importância, pois a instituição escolar por si só, não pode 

ser considerada como inclusiva, já que esta possui fatores como os profes-

sores e toda comunidade escolar que também devem ser agentes da inclu-

são. Com base nas pesquisas realizadas foram identificados quatro valores 

fundamentais, relacionados com o ensino e a aprendizagem, para o trabalho 
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de todos os professores dentro da educação inclusiva. Sendo eles de acordo 

com Mantoan (2003). 

• Valorização da diversidade: A diferença é considerada um 

recurso e um valor para a educação; 

• Apoiar todos os alunos: Os professores têm elevadas 

expectativas sobre os resultados a atingir por todos os alunos; 

• Trabalho com outras pessoas: Colaboração e trabalho em 

equipa são metodologias essenciais para todos os professores; 

• Desenvolvimento profissional e pessoal: O ensino é uma 

atividade de aprendizagem e os professores assumem a responsabilidade 

pela sua aprendizagem ao longo da vida. 

Dentro destes quatro valores principais, temos as áreas de compe-

tência que cada professor da educação inclusiva deve ter, sendo compostas 

por três elementos: atitudes, conhecimentos (saberes) e capacidades (saber 

fazer).  

Na primeira área da atitude, temos que se um professor que desen-

volve um planejamento satisfatório, mas não se mantém em permanente 

estado de observação em relação aos seus alunos e corre o risco de não ter 

sucesso no seu trabalho.  

Desta forma é preciso que o professor tenha como pressuposto que 

seu trabalho é preparado para o aluno, portanto, é este estudante que, de 

forma clara ou por meio de pistas, vai nos dizer se o planejamento feito para 

ele está adequado ou não, determinando a necessidade de replanejar tantas 

quantas vezes quanto for necessário. Um professor que consiga avaliar o 

aluno e seu próprio trabalho de forma contínua, tendo como base a avalição 

de se o conhecimento está sendo construído, e se o aluno o está 
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construindo conforme os conceitos que estão sendo trabalhados em sala 

de aula, com certeza pode basear o ensino para a aprendizagem contínua. 

Conforme Mantoan (2003, p. 97):  

 

A educação inclusiva deve ser entendida como uma tenta-

tiva a mais de atender as dificuldades de aprendizagem de 

qualquer aluno no sistema educacional e com um meio de 

assegurar que os alunos, que apresentam alguma deficiên-

cia, tenham os mesmos direitos que os outros, ou seja, os 

mesmos direitos dos seus colegas escolarizados em uma 

escola regular.  

 

Na segunda área, a do conhecimento, temos que o professor precisa 

ter um conhecimento bem construído em sua área de atuação, além de 

manter-se em permanente atualização, considerando o ritmo acelerado do 

conhecimento humano em geral.  

Buscar informações e aprender a selecioná-las são novas habilidades 

que o professor não pode deixar de desenvolver, principalmente na educa-

ção inclusiva. Ser um "eterno aprendiz" garante ao professor a possibilidade 

de colocar-se na posição de aluno e, portanto, daquele que está em sua sala 

de aula. Estar em contato com seu modo de aprender, com sua singulari-

dade, pode dar ao professor melhor acolhimento e compreensão das pró-

prias individualidades de seus alunos e do processo de aprendizagem de 

cada um. 

Segundo Mantoan (1988, p. 34): 

 

Inovar não tem necessariamente o sentido do inusitado. As 

grandes inovações estão, muitas vezes na centralização do 

óbvio, do simples, do que é possível fazer, mas que precisa 

ser desvelado, para que possa ser compreendido por todos 
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e aceito sem outras resistências, senão aquelas que dão bri-

lho e vigor ao debate das novidades. 

 

Por fim na terceira área de competência, temos a capacidade. Nessa 

área, o professor deve entender a como aperfeiçoar o conhecimento espe-

cífico da área e como atuar perante os alunos, assim é necessário conhecer 

teorias pedagógicas e técnicas didáticas bastante variadas, para que o seu 

ensino possa se adequar a possibilidade de inclusão que o aluno precisa 

para aprender.  

Aqui, o professor não pode adotar o sentido de ter posições radicais 

defendendo o uso de uma ou outra metodologia, mas deve fundamentar 

seu ensino no objetivo de trabalhar com singularidades, utilizando a meto-

dologia mais adequada a aquela que faz com que a aprendizagem aconteça. 

Mantoan (1998, p. 3) propõe: 

  

[...] uma verdadeira transformação da escola, de tal modo 

que o aluno tenha a oportunidade de aprender, mas na 

condição de que sejam respeitados as suas peculiaridades, 

necessidades e interesses, a sua autonomia intelectual, o 

ritmo e suas condições de assimilação dos conteúdos cur-

riculares. 

 

Relacionado estas três áreas temos que uma determinada atitude ou 

convicção requer um determinado conhecimento ou nível de compreensão 

e seguidamente capacidades (saber fazer) para implementar esse 

conhecimento numa situação prática. 
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METODOLOGIA 

 

Este trabalho possui como principal objetivo entender e 

compreender como ocorre os sentidos da inclusão de forma a expor as 

principais dificuldades encontradas no que diz respeito a inclusão no 

ambiente escolar, com isto foi-se utilizado o método de pesquisa conhecido 

como de natureza descritiva e bibliográfica, sendo a mesma necessária para 

descrever a realidade da inclusão nos ambientes escolares, segundo Trivinos 

(1987, p. 54) “a pesquisa descritiva exige do investigador uma série de 

informações sobre o que deseja pesquisar. Esse tipo de estudo pretende 

descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade”. 

Já no que se entende em relação ao método de pesquisa utilizado, 

tem-se que se deu na forma de uma abordagem qualitativa, através da 

análise dos dados coletados na pesquisa feita em bancos de artigos e teses. 

De acordo com Minayo (1994), a pesquisa qualitativa “responde a questões 

muito particulares preocupando- se com um âmbito da realidade que não 

pode ser quantificado”, pois: 

 

[...] trabalha com o universo de significados, motivos, aspi-

rações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 

espaço mais profundo das relações dos processos e dos 

fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionali-

zação de variáveis (MINAYO, 1994, p. 227). 

 

Para Andrade (2010, p. 25) a pesquisa bibliográfica é considera como 

uma: 

 

A pesquisa bibliográfica é habilidade fundamental nos cur-

sos de graduação, uma vez que constitui o primeiro passo 
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para todas as atividades acadêmicas. Uma pesquisa de la-

boratório ou de campo implica, necessariamente, a pes-

quisa bibliográfica preliminar. Seminários, painéis, debates, 

resumos críticos, monográficas não dispensam a pesquisa 

bibliográfica. Ela é obrigatória nas pesquisas exploratórias, 

na delimitação do tema de um trabalho ou pesquisa, no 

desenvolvimento do assunto, nas citações, na apresenta-

ção das conclusões. Portanto, se é verdade que nem todos 

os alunos realizarão pesquisas de laboratório ou de campo, 

não é menos verdadeiro que todos, sem exceção, para ela-

borar os diversos trabalhos solicitados, deverão empreen-

der pesquisas bibliográficas (ANDRADE, 2010, p. 25). 

 

Com base nisso, temos que esses metodos de pesquisa, serviram 

para embasar todo o presente trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As principais dificuldades de aprendizagem na escola apresentam-se 

sempre de forma contínua ou de forma acelerada, sendo constantemente 

vistas em situações leves e transitórias que podem se resolver 

espontaneamente no curso do trabalho pedagógico até situações mais 

graves e persistentes que requerem o uso de recursos especiais para a sua 

solução. 

Atender a esse contínuo de dificuldades requer respostas 

educacionais adequadas envolvendo graduais e progressivas adaptações do 

currículo. Nessas circunstâncias, verifica-se a necessidade de realizar 

adequações significativas no currículo para o atendimento dos alunos e 

indicar conteúdos curriculares de caráter mais funcional e prático, 

considerando as suas características individuais (BRASIL, 2003, p. 50). 

Com a pandemia da Covid-19 os desafios ficaram mais evidentes, o 
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qual a adaptação necessária para o modelo remoto foi bastante difícil, tendo 

em vista que o mesmo necessitou do empenho e dedicação, tanto dos 

professores quanto dos alunos, para diminuir esses problemas o instituto 

Rodrigo Mendes promoveu uma série de webinário com enfoque nas 

práticas desenvolvidas de forma a auxiliar os professores no ensino de 

deficientes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este presente estudo demonstrou que a educação inclusiva é um di-

reito de todos os indivíduos, sendo um caminho possível de inclusão com o 

meio social e educacional, e deve ser respeitado, independentemente das 

dificuldades ou deficiências do educando, pois é um direito seu. 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, deverá 

ser promovida e incentivada, com a colaboração da sociedade, visando o 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidada-

nia e sua qualificação para o trabalho. Com base nisso, a metodologia em-

pregada para obtenção de dados e desenvolvimento deste trabalho, foi su-

ficiente, tanto em termos de material estudado quanto em termos de qua-

lidade, de forma que foi possível entender as dificuldades na educação in-

clusiva, tanto de forma histórica quanto de forma educacional e institucio-

nal. 

Além disso, foi possível entender que a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9394/96 tem se dedicado na asseguração dos direitos da 

educação da pessoa portadora de necessidades educativas especiais, sendo 

dedicado todo o capítulo V à mesma, referindo-se à obrigação do Estado 
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em fomentar ações que possibilitem tal educação dentro da rede regular de 

ensino. 

A lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 ainda busca 

através do artigo 58, oferecer serviços de apoio especializado, na escola 

regular para atender às peculiaridades da clientela da educação especial, e 

promover a utilização de professores especializados. 

A educação tem, portanto, um grande desafio: garantir o acesso aos 

conteúdos básicos que a escolarização deve proporcionar a todos os 

indivíduos, inclusive àqueles portadores de necessidades educativas 

especiais. 

Por fim, é importante acrescentar e dizer que a luta por uma 

educação de qualidade para os portadores de necessidades especiais deve 

estar centrada nos encaminhamentos políticos que são dados a educação 

como um todo, pois é a partir de uma escola de qualidade que não pode 

excluir nenhuma pessoa, mas ao contrário, tenta de todas as formas incluir, 

que a instituição saberá se apropriar dessa realidade para incluir todos numa 

só educação, onde todos são especiais pelo fato de serem humanos. 
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6 

A INCLUSÃO DA CRIANÇA COM AUTISMO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL: UM DESAFIO PARA O PEDAGOGO 
 

Josefa Andreíze Araújo Desidério13 // Adriana Mônica Oliveira14 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como tema o autismo na educação infantil. 

Sendo assim, a escolha do título foi feita pela necessidade de entender e 

possibilitar novos conhecimentos e informações sobre o autismo.  O obje-

tivo é mostrar as dificuldades que os autistas enfrentam no processo edu-

cacional, o autismo é uma inadequação de desenvolvimento apresentada 

de maneira grave durante toda a vida, isto costuma aparecer nos três pri-

meiros anos de vida trazendo certa incapacidade para o indivíduo que a 

possui. 

Como objetivos específicos temos os seguintes: observar o dia a dia 

de crianças com autismo nas escolas ditas inclusivas, levantar e identificar 

quais os conhecimentos que os professores detêm sobre a inclusão desses 

alunos e analisar como vem se desenvolvendo a prática docente junto ao 

aluno com autismo. 

 
13 Graduanda de Pedagogia. E-mail: 
14 Graduada em Pedagogia. Especialista em Formação Docente para o Ensino Superior; 

Psicopedagogia Clínica e Institucional; Organização e Gestão escolar nas Modalidades de 

Educação do Campo e Educação de Jovens e Adultos – EJA; Educação Inclusiva; 

Ludopedagogia e Psicomotricidade; Neuropsicopedagogia. Mestre em Ciências da 

Educação e Multidisciplinaridade. Prefeitura Municipal de Pureza/RN. E-mail: 

amwag_2301@outlook.com. 
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A pesquisa foi realizada através de pesquisas, em um colégio público, 

a rede atende os alunos do ensino infantil ao ensino médio, abrangendo 

uma grande quantidade de alunos. Conforme os relatos das professoras, 

nessa categoria pode-se identificar que estas sabem da importância do seu 

papel para o desenvolvimento de habilidades da criança autista na escola e 

no contexto social. [...]. E muito menos desconhecer que aprender implica 

ser capaz de expressar, dos mais variados modos, o qual sabemos, implica 

representar o mundo a partir de nossas origens de nossos valores e senti-

mentos (MANTOAN, 2003, p. 12). 

Neste sentido, a preparação destes profissionais educadores para o 

trabalho com alunos portadores é de suma importância, pois o educador é 

um dos agentes responsáveis não somente por transmitir conteúdos peda-

gógicos, como também transmitir valores e normas sociais que possam in-

serir a criança na esfera simbólica do discurso social. Sendo assim, o traba-

lho com os educadores deverá englobar, de forma permanente, programas 

de capacitação, supervisão e avaliação (SANT’ANA, 2005). 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

O presente trabalho tem como objetivo compreender a inclusão es-

colar de crianças autistas, identificar quais são os direitos legais que o au-

tista tem de investigar os procedimentos que facilitam a inclusão escolar da 

criança autista na educação infantil, e observar se os educadores da educa-

ção infantil estão capacitados para receber os alunos. 
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Aspectos históricos da educação infantil  

 

Os autistas eram conhecidos como esquizofrênicos que viviam aco-

metidos ao isolamento social. É somente em 1911, que o psiquiatra austrí-

aco Eugen Brauwler. Inicia estudo na área. Ele é o primeiro a utilizar a palavra 

“Autismo”, que deriva do grego “Autos”, que quer dizer: “Voltar-se para si 

mesmo”. Essa palavra surgiu devido às suas observações com pessoas es-

quizofrênicas.  

Mais tarde foram surgindo novas pesquisas com crianças que desde 

o início de suas vidas já apresentavam isolamento extremo, tinham, por-

tanto, traços diferenciados de outras crianças, pois não gostavam de mu-

danças na sua rotina, repetiam as falas das pessoas, tinham preferências por 

objetos inanimados ao invés das pessoas, entre outras características. 

Mas é somente em 1943, que o psiquiatra infantil austríaco Leon Kan-

ner, em meio às suas pesquisas de observação, relacionou essas caracterís-

ticas das crianças autistas ao comportamento e cuidados que as mães das 

mesmas lhes dedicavam, e criou o conceito da “mãe geladeira”, referindo 

ao conceito dessas mães serem frias e pouco afetivas com suas crianças. 

Mais tarde, o autor veio a público para retratar-se de tal conceito, tendo em 

vista que o mesmo gerou muita controvérsia e sofrimento para as famílias 

(SILVA et al, 2012, p. 112).   

Ano após ano, o então conhecido autismo deixou de ser considerado 

como forma esquizofrênica e passou a ter reconhecimento diferenciado. 

Mas, é somente na década de 80, que os estudos científicos ganham desta-

que e constroem bases mais sólidas a respeito do assunto. Maior cuidado 

com o diagnóstico e maiores critérios para se inferir sobre o tema são 
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evidenciados. Há uma distinção entre a esquizofrenia e o quadro autístico, 

sendo este tratado como um distúrbio do desenvolvimento. 

 

Considerações sobre o Transtorno do Espectro Autista – TEA: o que di-

zem os autores 

 

O espectro foi descoberto pelo cientista inglês SIR ISAAC NEWTON 

(1642 - 1727), ele observou que a luz solar ao atravessar um prisma refrata 

um espectro de várias cores, denominado de arco-íris, sendo que cada cor 

é uma frequência e possui um comprimento de onda que vai do menor para 

o maior, são medidas em nanômetro simbolizando parte de um guarda-

chuva, o TEA envolve situações de diferentes níveis de graduação que vai 

do mais leve ao mais alto grau de comprometimento, relacionado com as 

dificuldades de comunicação verbal e não verbal (SILVA; MARTINS, 2003). 

O Transtorno de Espectro Autista é uma Síndrome que afeta o neu-

rodesenvolvimento infantil, com dificuldade qualitativa chamada de tríade 

do comprometimento, repetitivo, podendo apresentar também sensibili-

dade sensorial, problemas gastrointestinais, preferências por alimentação 

líquida, medo de mudanças, etc. 

      No CID  10 (2000), este tipo de transtorno é o que se manifesta ou se 

mostra alterado antes da idade de 3 anos, apresentando perturbação de 

funcionamento dos três domínios: interação social, comunicação e compor-

tamento focalizado e repetitivo. É um transtorno do neurodesenvolvimento 

envolvendo alterações na linguagem (verbal e não verbal), da interação so-

cial e do comportamento padrões repetitivos. 
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O trabalho pedagógico com crianças com TEA 

 

 À medida que se conhece o TEA, se entende que alguns possuem um 

grau de hipersensibilidade bem elevado e isso lhe causa bastante sofri-

mento, pois, o que para nós é algo normal, para eles poderá parecer insu-

portável, como falar alto ou simplesmente tocá-lo. Por isso, na escola, os 

professores precisam estar atentos para esses sinais a fim de buscar diversas 

formas de promover a interação entre a criança com TEA e os demais da 

sala, propondo sempre atividades que favoreçam contato, sem forçar.  

Os professores poderão sempre que possível, em meio às atividades 

de classe, introduzir figuras para facilitar o entendimento da criança com 

TEA, e para estreitar os laços entre professor e aluno. É válido inserir a cri-

ança com TEA nas atividades de rotina, bem como em todas as atividades 

programadas. No entanto, sem dispensar as adaptações. 

O autismo não é mais considerado uma patologia que estigmatiza a 

criança para aprender, eles fazem parte do universo pedagógico junto das 

ditas crianças normais. O professor tem um papel bastante relevante pois 

ele classifica o aluno autista conforme seu grau de dificuldade para apren-

dizagem e criará consequentemente estratégias para a facilitação de forma 

que o aluno se sinta inserido no contexto escolar. [...] a escola não pode 

continuar ignorando o que acontece ao seu redor nem anulando e margi-

nalizando as diferenças nos processos pelos quais forma e instrui os alunos 

(MANTOAN, 2003, p. 12). 

 Dessa forma, quando a criança chega à escola os professores devem 

ter em mente que além de conteúdos escolares a serem aprendidos pela 

criança é necessário que ele se torne independente, capaz de desenvolver 
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atividades do dia a dia por si só, pois muitas vezes os pais realizam tarefas 

que as crianças poderiam realizar sozinhas. 

 A Educação é o ato que proporciona para as crianças o desenvolvi-

mento de suas capacidades, transmitindo valores e práticas culturais, que 

serão usados durante toda vida.  A Educação passou a ser direito de todas 

as crianças, tendo o acesso à educação e exercendo a sua cidadania. A Edu-

cação infantil é a primeira etapa da educação básica, sendo oferecida em 

creches de zero a três anos e em pré-escolas para crianças de quatro a seis 

anos de idade.  

Mostramos que a educação é um direito de todos, no entanto, para 

que esse processo ocorra depende de uma política educacional que inclua 

realmente todos os alunos no âmbito escolar, seja o aluno com qualquer 

tipo de deficiência ou transtorno.  

Apesar da dificuldade, o professor necessita incluir os alunos, de 

forma que proporcione oportunidades da mesma maneira dos demais, para 

que as crianças com autismo sejam aceitas pela turma e por toda a socie-

dade. Entretanto, não é apenas a inserção nas escolas regulares, mas a busca 

da valorização desses alunos mesmo com suas limitações e respeitando 

suas diferenças. Por sua vez, é importante que as escolas desenvolvam ati-

vidades pedagógicas adequadas às necessidades dos alunos. 

 

Possíveis causas da evasão escolar nos anos iniciais 

 

Os professores que tem em sua sala de aula alunos com TEA precisam 

conhecer outros métodos pedagógicos e psicológicos para dar suporte a 

qualquer eventualidade que a criança possa precisar. Para isso, o professor 
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não pode se sentir sozinho. A parceria família e escola são essenciais para o 

sucesso e aprendizagem da criança com TEA. 

Nessa direção, entende-se por inclusão, a participação de todos os 

indivíduos em um processo de interação, linguagem e participação social. 

Apesar de um termo polissêmico (que contêm muitos significados), seu uso 

tem sido bem relacionado à questão escolar e é nesse sentido que utiliza-

mos aqui. 

A inclusão é relativamente recente, ouvindo-se falar pela primeira vez 

no Brasil nos meados dos anos 90. Mas, por seu sentido amplo pode ser 

facilmente confundida com a integração. Mas, enquanto a Integração de-

fende com prioridade o direito das pessoas com deficiência, buscando a 

inserção parcial e condicional dessas pessoas, na inclusão se pressupõe o 

direito de todos, sem nenhuma condição ou restrição. 

Desse modo, a inclusão da pessoa com TEA precisa ser compreen-

dida na mesma direção. A inclusão do estudante com TEA pressupõe um 

processo que socializa, interage e desenvolve todas as habilidades do indi-

víduo, respeitando suas particularidades. Assim, esse processo de inserir as 

crianças com TEA dentro das salas regulares de ensino traz uma quebra de 

paradigma para as escolas conservadoras e tradicionais.  

A inclusão escolar impõe uma escola em que todos os alunos estão 

inseridos sem quaisquer condições pelas quais possam ser limitados em seu 

direito de participar ativamente do processo escolar, segundo suas capaci-

dades, e sem que nenhuma delas possa ser motivo para uma diferenciação 

que os excluirá das suas turmas. 

Segundo Ropoli (2010):  
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A inclusão escolar impõe uma escola em que todos os alu-

nos estão inseridos sem quaisquer condições pelas quais 

possam ser limitados em seu direito de participar ativa-

mente do processo escolar, segundo suas capacidades, e 

sem que nenhuma delas possa ser motivo para uma dife-

renciação que os excluirá das suas turmas (ROPOLI, 2010, 

p. 8).  

 

Segundo a Declaração de Salamanca que traz a concepção de inclu-

são no seu sentido amplo: 

 

Inclusão e participação são essenciais à dignidade humana 

e ao gozo e exercício dos direitos humanos. No campo da 

educação, tal se reflete no desenvolvimento de estratégias 

que procuram proporcionar uma equalização genuína de 

oportunidades. A experiência em muitos países demonstra 

que a integração de crianças e jovens com necessidades 

educacionais especiais é mais eficazmente alcançada em 

escolas inclusivas que servem a todas as crianças de uma 

comunidade (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 61).  

 

A inclusão escolar dos alunos com TEA, não se resume apenas no 

aluno dentro da escola, mas espera que sua interação se dê num ambiente 

escolar que se estruture e se adéque não apenas às necessidades físicas do 

aluno, mas que ao incluir esse aluno na escola se produzam novas dimen-

sões, atitudes e atividades em todo o corpo profissional da escola, bem 

como nas comunidades escolar como um todo.   

São distintas as opiniões que recorrem sobre a inclusão escolar, no 

entanto, todas elas produzem a mesma opinião: que as escolas precisam 

estar preparadas para receber e ensinar os alunos. Para isso, os professores 

precisam estar preparados e conscientes de sua participação junto à escola 

para que essa inclusão aconteça. Ele é a ponte principal que fará com que o 
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aluno ultrapasse a barreira do anonimato, da incapacidade, para apresentar 

suas potencialidades. 

 

Políticas escolares para a garantia da permanência dos alunos na escola 

 

A escola recebe uma criança com dificuldades em se relacionar, se-

guir regras sociais e se adaptar ao novo ambiente. Esse comportamento é 

logo confundido com falta de educação e limite. E por falta de conheci-

mento, alguns profissionais da educação não sabem reconhecer e identificar 

as características de um autista, principalmente os de alto funcionamento, 

com grau baixo de comprometimento. Os profissionais da educação não 

são preparados para lidar com crianças autistas e a escassez de bibliografias 

apropriadas dificulta o acesso à informação na área. 

De acordo com Santos (2008, p. 9), 

 

[...] a escola tem papel importante na investigação diagnós-

tica, uma vez que é o primeiro lugar de interação social da 

criança separada de seus familiares. É onde a criança vai ter 

maior dificuldade em se adaptar às regras sociais, o que é 

muito difícil para um autista. 

 

Diante de uma figura com vários detalhes, a pessoa com autismo 

tende a perceber apenas uma parte do todo ou, ainda, diante de um estí-

mulo composto, por exemplo, visual e auditivo, um deles é aparentemente 

ignorado. Existe dificuldade em relacionar as partes e o todo. Essa proble-

mática também aparece na integração de uma informação ao todo; por isso, 

existe a necessidade de reforçadores consistentes entre estímulo, respostas 
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e consequências, para que possam estabelecer esses vínculos e adquirir no-

vos comportamentos. 

Reforçadores sociais, como elogios e estímulos verbais, não são sufi-

cientes para a aquisição e manutenção de habilidades. Assim sendo, uma 

ação positiva pode ser retribuída e/ou reforçada com um objeto de seu 

agrado. 

O docente deve observar seu aluno e incentivá-lo com entusiasmo, 

aproximando-se devagar e sempre com um objetivo traçado. A interação 

com a família é importante.  Laço de companheirismo e solidariedade faci-

lita o trabalho do educador. Muitas ideias vão surgindo quando se conhece 

e motiva o aluno. O processo pode parecer lento, porém, torna-se eficaz a 

partir de uma aula planejada e direcionada por metas e objetivos preesta-

belecidos. 

 

METODOLOGIA 

 

Neste trabalho optamos por uma pesquisa qualitativa que fez enten-

der e compreender o tema abordado. A pesquisa qualitativa é uma deno-

minação que abriga opiniões de pesquisadores muito diferentes. 

De acordo com Malheiros (2011, p. 188) “a coleta de dados qualitati-

vos é um processo que exige muito rigor do pesquisador, porque a obser-

vação do fenômeno estará certamente empregada pela história pessoal da-

quele que observa”. Sempre em uma pesquisa qualitativa não a uma ver-

dade única, sempre pode haver modificações nos resultados que são obti-

dos.  
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Para Malheiros “o trabalho qualitativo exige métodos rigorosos, que 

sejam capazes de explicitar que o investigador chegou o mais perto possível 

do fenômeno, portanto suas conclusões não se dão na base de suas crenças 

individuais” (MALHEIROS, 2011, p. 189). 

Em uma pesquisa qualitativa o pesquisador é muito importante para 

que se possa realizar a pesquisa. Logo ele não pode se deixar levar apenas 

por aparências ou pelos preconceitos, mas sim ter como objetivos compre-

ender os fenômenos em um todo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O trabalho apresentado vem sendo tratado a inclusão da criança au-

tista no ensino regular, analisando o comportamento e a aprendizagem. E 

também como vem sendo a formação e preparação dos educadores em 

relação a educação especial, principalmente em relação aos alunos autistas. 

Uma forma de integrar a criança com autismo na sala é convidá-la a 

ajudar em pequenas tarefas (como entregar folhas de papel para as demais 

crianças), uma vez que, essa pequena tarefa poderá trazer grande interação 

com os demais. Do mesmo modo, as crianças da turma precisarão ser sem-

pre reforçadas a respeitar e ajudar a criança com autismo, para que a mesma 

possa se sentir acolhida no ambiente escolar (SILVA et al, 2012, p. 81).  

Outra coisa que o professor precisa ficar atento é a maneira de expli-

car tais situações para que os alunos com autismo possam entender, uma 

vez que os mesmos não entendem palavras de duplo sentido ou metáforas. 

Dessa forma, toda explicação para o aluno com autismo tende a ser muito 
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bem explicada, para que essa situação não gere nele uma desorganização 

ou desentendimento (SILVA et al, 2012, p. 86).  

Na alfabetização das crianças com autismo, se faz necessário o pro-

fessor e equipe da sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

muita criatividade para estimular a criança e sua aprendizagem e para isso 

é preciso de adaptação. O uso de materiais concretos e visuais que possam 

ser inseridos junto à criança age como facilitador desse aprendizado. Além 

disso, é preciso respeitar as preferências das crianças sobre determinado 

assunto, que pode estar relacionado a trens, dinossauros, aviões, entre ou-

tros. Desse modo, de uma maneira interativa será possível proporcionar ao 

aluno com autismo, um aprendizado prazeroso e positivo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Concluindo esta pesquisa pode-se concluir que o processo de inclu-

são tem que fazer parte da realidade social, pois continua sendo um pro-

cesso lento onde se deve ser necessárias as criações de novas leis onde tem 

que ter grandes modificações em valores e atitudes no que se diz respeito 

a educação, para que com isso as pessoas com necessidades especiais te-

nham seu espaço na sociedade, ser aceito com suas diferenças e não ser 

discriminado e excluído da sociedade, pois a sociedade é formada de pes-

soas diferentes, cada pessoa tem suas crenças e seus valores, na escola não 

pode ser diferente, pois como sempre é falado ninguém é igual a ninguém 

todos somos diferentes.  

É importante que sejam criadas várias maneiras para transmitir me-

lhor as informações e assim melhorar a prática pedagógica para que seja 
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adequada em sala de aula. Podemos ver que os profissionais que estão se 

formando tem uma grande dificuldade para se trabalhar com a inclusão com 

alunos autistas pois não tiveram uma formação que realmente abordasse as 

práticas educacionais necessárias para se ter uma verdadeira inclusão. 

 É muito importante sabermos como são as características do au-

tismo, ele continua sendo um fator surpreendente apesar de tudo evidenci-

ado, mas ainda incompreensível para a grande maioria da sociedade. É ne-

cessário buscar informações dia após dia, para que todos nós, como socie-

dade, acolhem este indivíduo com carinho, afeto, respeito, dignidade, en-

tendendo as dificuldades como aluno e cidadão e que muitas vezes é ne-

cessário a intervenção de profissionais capacitados da área externa para au-

xiliar melhor este atendimento.  

Na teoria, a escola é entendida como tendo o papel principal de edu-

cador para a vida social, em resumo, é muito importante que a mesma de-

senvolva, execute, realize competências pedagógicas de aprendizagens 

para os indivíduos independentes de suas limitações ou especialidades, 

possibilitando então um melhor acolhimento e compreensão para com to-

dos os alunos com algum transtorno, em especial o que está em questão: o 

autista. 

Assim o educador deve estar sempre buscando novas técnicas para 

ajudar no desenvolvimento da criança. E para que isso possa acontecer o 

professor precisa se capacitar pois é mais exigente em relação a especifici-

dade do autismo que precisa de profissionais com interesse e que se com-

prometa com ele e busque conhecer o seu mundo para que assim possa ter 

a possibilidade de fazer o autista se desenvolver e poder participar e ser na 

sociedade em que vivemos. 
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7 

A MÚSICA COMO INSTRUMENTO FACILITADOR DA APREN-

DIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Josefa Jaianny de Pontes15 // Adriana Mônica de Oliveira16 

 

INTRODUÇÃO 

 

Não é de hoje que a educação brasileira passou e passa por mudan-

ças gradativas que influenciam diretamente na educação, uma dessas mu-

danças foi a incorporação da cultura no ensino, de forma que objetos e sa-

beres comuns do dia a dia pudessem ser aprendidos em colaboração com 

meio social que cerca os alunos, neste sentido a presença da música no 

contexto escolar se tornou um objeto fundamental no desenvolvimento da 

aprendizagem das crianças do Ensino Infantil. 

Entender que a arte do ensinar é relevante para ampliar a capacidade 

do ser humano ao longo de sua vivência é mais que nítido, assim é neces-

sário entender que a escola é lugar especial para buscar tais habilidades.  

Tendo como firme base os modelos de PCN (Parâmetros curriculares 

nacionais) existentes atualmente na educação brasileira, nasceu a necessi-

dade de pesquisar a contribuição da música no processo de aprendizagem 

 
15 Graduanda em Pedagogia. E-mail: jaiannypontes@hotmail.com. 
16 Graduada em Pedagogia. Especialista em Formação Docente para o Ensino Superior; 

Psicopedagogia Clínica e Institucional; Organização e Gestão escolar nas Modalidades de 
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das crianças e como esse instrumento permite compreender e valorizar os 

fatos histórico-culturais de uma sociedade, além de contribuir no desenvol-

vimento cognitivo, motor e afetivo no ensino contínuo e de qualidade. 

Assim este trabalho busca entender e apresentar os seguintes temas: 

compreender a influência da música como instrumento facilitador da apren-

dizagem na educação infantil e qual a sua importância para um ensino con-

tinuo e respaldado nas leis e diretrizes sociais e histórico-culturais. 

A música é considerada uma arte universal e democrática, que se faz 

presente na vida humana atreves das gerações, além de fazer parte da nossa 

cultura, do nosso dia-dia, com isto ela consegue mudar nosso comporta-

mento diante da mensagem que ela representa a cada indivíduo. 

Através disso é possível entender a aceitação e uso desse instru-

mento na sala de aula passaram a ser positiva, pois foi por este tipo de me-

todologia que mudou a estratégia de ensino mecânico e passou a exercer 

um papel mais dinâmico neste processo, em que a aprendizagem ocorre de 

forma mais significativa e lúdica. A pesquisa possuiu embasamento nos es-

tudos de: Andrade (2012), Alves (2008), Fonseca (2002), Brasil (1998) e Hum-

mes (2010). 

Neste sentido o trabalho se justifica enquanto pesquisa, pois as cri-

anças são acostumadas a escutar músicas desde cedo, ouvindo canções de 

ninar. Portanto, é criada uma associação de lazer e bem-estar que pode ser 

aproveitada pela escola e o presente trabalho retrata este aproveitamento 

evidenciando a música como recurso metodológico. 
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REVISÃO DE LITERATURA 

 

A música é riquíssima em inúmeros aspectos por emocionar e des-

pertar o ser humano para vivenciar na aprendizagem o conhecimento, a ex-

pressão e socialização. Na Educação Infantil, a música pode favorecer des-

cobertas que facilitam o desenvolvimento e o processo de formação global 

do aluno, desenvolvendo a capacidade de se expressar através de uma lin-

guagem não verbal, além de deixar transparecer seus sentimentos e emo-

ções, como também melhorar sua a sensibilidade, seu intelecto, seu corpo 

e sua personalidade. 

 

A música na escola 

 

Ao buscar formas e estratégias de ensino, a educação passou por 

adaptações e transformações temporalmente, onde dentro de um contexto 

pedagógico contemporâneo ou moderno, se faz possível encontrar inúme-

ros instrumentos didáticos que buscam auxiliar no desenvolvimento da 

aprendizagem de um indivíduo, dentre os quais é possível destacar a música 

como um facilitar do ensino. 

 

A música é cada vez mais usada para alfabetizar, resgatar a 

cultura e ajudar na construção do conhecimento de crian-

ças carentes. Projetos que envolvem a música na integra-

ção social se espalham por todo o país e são exemplos de 

sucesso (KRAKOVICS, 2000, p. 5). 

 

Porém mesmo com avanço das tecnologias digitais que facilitam o 

uso da música na escola, e com esta, possuindo um sentido acadêmico ou 
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didático, muitas vezes é compreensível o recuo dos educadores ao se utilizar 

desta ferramenta, sempre surgindo questionamentos como: por que usar 

esta metodologia? Ou qual o benefício que esta pode trazer que outras 

também não façam em igual modo ou melhor? 

Para responder tais questões é necessário entender que a mesma 

tem sido usada na sala de aula como meio facilitador da aprendizagem e 

uma ponte entre a criança e seu cotidiano, visto que desde o útero materno 

a criança está envolvida na musicalidade de seu derredor. 

Segundo a Assessora de Comunicação do Unicef (Fundo das Nações 

Unidas para a Infância), durante uma entrevista em Brasília, Florence Bauer 

(2000, p. 1): 

 

A música atrai a criança, serve de motivação, deixa-a mais 

atenta e é um instrumento de cidadania, contribuindo para 

a elevação de sua auto-estima. A isso se deve ao grande 

número de projetos de educação através da música no Bra-

sil e seu sucesso. 

 

Com isto podemos entender que através da música, busca-se com-

preender a realidade diversificada cultural do mundo e os hábitos das soci-

edades que neste habita. Com base nesse entendimento Júnior e Cipola faz 

a seguinte proposta: 

 

A música como auxílio para o desenvolvimento cognitivo, 

afetivo, motor e convívio social é incontestável. Quando 

bem trabalhada é capaz de facilitar o processo de ensino 

aprendizagem, pois ela chama à atenção das crianças, pro-

movendo um ambiente agradável e satisfatório a aprendi-

zagem do educando. Por isso, ela se transforma num exce-

lente e dinâmico recurso didático (JUNIOR; CIPOLO, 2017, 

p. 136). 
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 A música é fator inerente da cultura de um local ou ambiente, de 

aprendizagem e de conhecimento. Para Andrade a música funciona como: 

 

Um instrumento facilitador no processo de aprendizagem, 

pois a criança aprende a ouvir de maneira ativa e reflexiva, 

já que quando for o exercício de sensibilidade para os sons, 

maior será a capacidade para ela desenvolver sua atenção 

e memória e ainda torna o aprendizado mais fácil de ser 

absolvido (ANDRADE, 2012, p. 11). 

 

Ao trabalhar com a música como um instrumento é possível perceber 

a riqueza presente na diversidade musical e nas letras que as músicas tra-

zem, além de uma melodia ou ritmo que envolve ao seu ouvinte. Com este 

tipo de entendimento, é evidente que a música ao ser inserida em sala de 

aula passa a funcionar como um auxílio pedagógico fundamental no pro-

cesso de aprendizagem das crianças. 

 

Na Educação Infantil, a música assume um diferente papel, 

uma diferente motivação no ato de ensinar, pois é possível 

estabelecer, na criança, a autoestima e o lúdico: aprender 

brincando é mais prazeroso. No cotidiano, costuma-se fa-

zer rodas de conversas com as crianças da educação infan-

til; isso facilita a visualização e o convívio com todos, ao 

mesmo tempo, cantando ou dançando. A música propor-

ciona diversos benefícios e, para as crianças, é uma grande 

aliada no desenvolvimento saudável (SIQUEIRA; BONFIM, 

2017, p. 5). 

  

Assim é possível compreender a importância do uso da música no 

ambiente escolar e nas instituições de ensino, pois, a música além de ser um 

bem cultural é um meio de ligação social presente a todo momento em 

nossas vidas; de forma que todos deveriam ter acesso a ela e utilizada para 
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fins educacionais. Todas as esferas o uso deste recurso passa a ser uma fer-

ramenta positiva no processo de ensino-aprendizagem das crianças. 

 

A música na educação infantil 

 

Ao olhar para o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil 

(BRASIL,1998) é possível adentrar a uma análise de reflexão que diz respeito 

à relação com os materiais sonoros na infância e na educação infantil, é im-

portante notar que nessa fase, as crianças conferem a importância de um 

ambiente sonoro e de seus instrumentos de forma que são atraídas por eles. 

Interessando-se pelos modos de ação e produção dos sons. Sendo que sa-

cudir e bater em suas fontes são seus primeiros modos de ação. Assim as 

crianças ficam sempre atentas às características dos sons produzidos. 

 

Improvisar é criar instantaneamente orientando-se por al-

guns critérios. Se para falar de improviso é preciso ter em 

mente o assunto, o domínio de um vocabulário, ainda que 

pequeno, assim como algum conhecimento de gramática, 

algo semelhante ocorre com a música (ALENCAR; FLEITH, 

2003, p. 57). 

 

Com isto é nítido que o que caracteriza a produção musical das cri-

anças nesse estágio é a produção do som e suas qualidades, que são altura, 

duração, intensidade e timbre e não a criação de temas ou melodias defini-

das precisamente com ritmo e técnica.  

A expressão musical das crianças durante essa fase é caracterizada 

pela ênfase nos aspectos intuitivos e afetivos, bem como pela exploração 

(sensório-motora) dos materiais sonoros.  
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Ouvir música, aprender uma canção, brincar de roda, reali-

zar brinquedos rítmicos, jogos de mãos etc., são atividades 

que despertam, estimulam e desenvolvem o gosto pela ati-

vidade musical, além de atenderem a necessidades de ex-

pressão que passam pela esfera afetiva, estética e cogni-

tiva. Aprender música significa integrar experiências que 

envolvam a vivência, a percepção e a reflexão, encami-

nhando-as para níveis cada vez mais elaborados (BRASIL, 

1998, p. 47). 

 

As crianças inserem a música as demais brincadeiras e jogos, ou seja, 

elas associam a música ao próprio lúdico: cantam enquanto brincam, acom-

panham com sons os movimentos de seus carrinhos, dançam e dramatizam 

situações sonoras diversas, criando personagens e mundos de imaginação 

com seus objetos sonoros ou instrumentos musicais e a sua produção mu-

sical. 

Se analisarmos a proposta curricular do Ministério da Educação e 

Cultura para a Educação Infantil, podemos destacar as importantes caracte-

rísticas que forma destinadas a essa modalidade de ensino, tendo em vista 

que essa etapa da aprendizagem é fundamental no desenvolvimento cog-

nitivo das crianças.  

De qualquer forma o aprender a ler e a escrever também passa pelo 

brincar e o interagir na proposta de educação infantil através da socializa-

ção, do estímulo a autoestima, da comunicação, e entre outros pontos que 

são essenciais no processo da aprendizagem. 

 

A música pode contribuir para a formação global do aluno, 

desenvolvendo a capacidade de se expressar através de 

uma linguagem não verbal e os sentimentos e emoções, a 

sensibilidade, o intelecto, o corpo e a personalidade [...] a 

música se presta para favorecer uma série de áreas da cri-

ança. Essas áreas incluem a 'sensibilidade', a 'motricidade', 
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o 'raciocínio', além da 'transmissão e do resgate de uma 

série de elementos da cultura' (HUMMES, 2010, p. 22). 

 

Com base nisso a concepção pedagógica que temos hoje me dia, 

deve, entre outros ter o intuito de: “Promover a igualdade de oportunidades 

educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere 

ao acesso a bens culturais e à possibilidade de vivência da infância” (MEC, 

2010, p. 36). 

Todas as etapas que englobam o ensino-aprendizagem requerem 

uma dedicação irrestrita do professor, pois é ele quem executa todas as ati-

vidades práticas e/ou teóricas com os educandos, quando restringimos esse 

processo de ensino-aprendizagem apenas para a educação infantil, temos 

que o professor, além de um mediador é também um exemplo para as cri-

anças. Para o profissional de educação não é tarefa fácil ensinar e ser um 

exemplo, tendo em vista que nem sempre estão totalmente preparados 

para enfrentar as adversidades na sala de aula. Um exemplo dessa dificul-

dade enfrentada pelo professor na educação infantil é utilizar a música 

como instrumento de ensino. 

 

A música faz parte da linguagem artística, e como tal deve 

englobar a dança, as artes cênicas, plásticas, a linguagem 

escrita e oral entre outras possibilidades, porém o Referen-

cial destaca que devemos ficar atentos para não nos desvi-

armos de questões que são especificamente da área musi-

cal (VIANA; MONTEIRO, 2017, p. 27). 

 

Quando temos como base a análise da influência da música na 

aprendizagem das crianças, realizada pelos autores Siqueira e Bonfim (2017) 

que destacam como é perceptível a evolução na alfabetização, na 
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coordenação motora, no cognitivo; “enfim, a criança se supera, em todos os 

sentidos, quando a música é inserida no cotidiano da sala de aula: as crian-

ças se tornam mais participativas e comunicativas.”  

De qualquer forma para que esse tipo de atividade na sala de aula 

tenha sucesso é necessário criar um ambiente favorável e colaborativo para 

que a criança desperte suas habilidades espontaneamente, para tanto, o 

professor pode e deve usar seu lado criativo para que os objetivos sejam 

alcançados. 

 

Se fosse ensinar a uma criança a beleza da música não co-

meçaria com partituras, notas e pautas. Ouviríamos juntas 

as melodias mais gostosas e lhe contaria sobre os instru-

mentos que fazem a música. Aí, encantada com a beleza da 

música, ela mesma me pediria que lhe ensinasse o mistério 

daquelas bolinhas pretas escritas sobre cinco linhas. Por-

que as bolinhas pretas e as cinco linhas são apenas ferra-

mentas para a produção da beleza musical. A experiência 

da beleza tem de vir antes (ALVES, 2008, p. 56). 

 

Com os adestramentos dos atos das atividades com o uso da música, 

temos que um dos fatores é a descontração e a improvisação que são fun-

damentais para esse processo de ensino, o que deixa as crianças mais es-

pontâneas para realizar suas atividades. “A música é uma grande ferramenta 

muito importante para a assimilação dos diversos conteúdos na rotina dos 

alunos, pois transporta para o universo dos mesmos, de forma lúdica, os 

conceitos científicos de diversas matérias” (BUENO, 2012, p. 49). 

Com base nisso, para utilizar a música de maneira coerente na edu-

cação infantil é necessário que exista uma maior valorização das ferramen-

tas dentro do processo de desenvolvimento da criança, do qual seja 
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reservando um espaço maior em seu currículo e um maior investimento em 

formação musical para os educadores. 

 

Exemplos de músicas para o ensino na educação infantil 

 

Algumas músicas e canções podem ser utilizadas em momentos de 

ensino para que as crianças possam aprender e continuarem seu processo 

de desenvolvimento, como por exemplo as músicas a seguir, que possuem 

autores desconhecidos, domínio público ou autores conhecidos. 

A primeira música recomendada é brilha, brilha estrelinha. Essa pri-

meira música, ajuda as crianças a melhorarem a junção silábica e a sua fala, 

principalmente por ser uma música rápida e que dente a se repetir, com isso 

é interessante que o professor utilize essa música durante a alfabetização 

das crianças, ajudando as mesmas a melhorar sua dicção e entendimento 

das silabas. 

A segunda música é os cinco patinhos. Essa música, busca desenvol-

ver uma história, onde os alunos podem sentir apelo, emoção e afeto pelos 

personagens, além de serem ensinados sobre a moral da mesma, uma ideia 

para seu ensino na sala de aula é durante as aulas de matemática, onde os 

alunos podem contar os patos, e subtrair ou adicionar os personagens da 

música. 

A terceira música é a casa do Zé, da autora Bia Bedran, essa música 

desenvolver o sentimento de afeto e responsabilidade, além do respeito que 

se deve ter ao adentrar em um recinto. Essa música pode ser utilizada du-

rante as aulas de alfabetização, pois, além de melhorar o comportamento 
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das crianças, ensinando respeito e responsabilidade, também melhora dic-

ção dos mesmos e a junção silábica. 

A quarta música citada, é a sopa, de autoria da banda palavra can-

tada, essa música trabalha a ideia da alimentação, assim como os números 

e como devemos nos alimentar diariamente. Com isso essa música pode ser 

trabalhada nas aulas de matemática e português, além de cultura, pois pos-

sui uma dimensão de exploração bastante rica. 

A quinta música é naturágua de autoria da banda palavra cantada, 

essa busca fala sobre a água e sua importância, assim, além de trabalhar o 

meio ambiente, também conscientiza sobre seu uso e como devemos fazer 

para poupá-la. Com isso essa música pode ser trabalha nas aulas de ciências 

e cultura. 

A sexta música é dorme de autoria da banda palavra cantada, onde 

essa música desenvolve a hora de dormir bem como a responsabilidade 

deste ato e de sua importância, dentro da educação infantil esta música 

pode ser trabalha nas aulas de português e cultura. 

Essas músicas citadas possuem o intuito de ensinar através delas, as-

sim seu uso em sala de aula deve ser pensado e elaborado de forma a exer-

cer tal função. 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho, possui como pesquisa que teve como principal temá-

tica “a música como instrumento facilitador da aprendizagem na educação 

infantil”.  
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Os procedimentos metodológicos de pesquisa adotados neste tra-

balho foram segundo uma pesquisa de revisão bibliográfica além de um 

enfoque qualitativo, para um melhor embasamento e centralização dos co-

nhecimentos e dos dados que seriam coletados durante toda a pesquisa.  

Primeiro temos que a revisão bibliográfica está inserida principal-

mente no meio acadêmico e tem a finalidade de aprimoramento e contribuir 

com a atualização do conhecimento, através de uma investigação científica 

de obras já publicadas.  

Para o estudioso Andrade (2010, p. 25):  

 

A pesquisa bibliográfica é habilidade fundamental nos cur-

sos de graduação, uma vez que constitui o primeiro passo 

para todas as atividades acadêmicas. Uma pesquisa de la-

boratório ou de campo implica, necessariamente, a pes-

quisa bibliográfica preliminar. Seminários, painéis, debates, 

resumos críticos, monográficas não dispensam a pesquisa 

bibliográfica. Ela é obrigatória nas pesquisas exploratórias, 

na delimitação do tema de um trabalho ou pesquisa, no 

desenvolvimento do assunto, nas citações, na apresenta-

ção das conclusões. Portanto, se é verdade que nem todos 

os alunos realizarão pesquisas de laboratório ou de campo, 

não é menos verdadeiro que todos, sem exceção, para ela-

borar os diversos trabalhos solicitados, deverão empreen-

der pesquisas bibliográficas (ANDRADE, 2010, p. 25). 

 

A pesquisa bibliográfica, para o autor Fonseca (2002, p. 32), é reali-

zada através: 

 

[...] a partir do levantamento de referências teóricas já ana-

lisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 

livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer 

trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográ-

fica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se es-

tudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas 
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científicas que se baseiam unicamente na pesquisa biblio-

gráfica, procurando referências teóricas publicadas com o 

objetivo de recolher informações ou conhecimentos pré-

vios sobre o problema a respeito do qual se procura a res-

posta. 

 

Já a pesquisa qualitativa é a tratada por Bogdan (1982 apud TRI-

VIÑOS, 1987, p. 128-130) onde se destaca a investigação do tipo fenome-

nológico e da natureza histórico-estrutural, dialética. O autor apresenta 

cinco características desse tipo de enfoque de pesquisa:  

 

1º) A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como 

fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento-

chave; 2º) A pesquisa qualitativa é descritiva; 3º) Os pes-

quisadores qualitativos estão preocupados com o processo 

e não simplesmente com os resultados e o produto; 4º) Os 

pesquisadores qualitativos tendem a analisar seus dados 

indutivamente; 5º) O significado é a preocupação essencial 

na abordagem qualitativa [...]. 

 

Com isso, tanto o método de pesquisa através da revisão bibliográ-

fica como o enfoque qualitativo, são os métodos de pesquisa que mais se 

encaixaram para obtenção dos objetivos deste artigo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A escola deve proporcionar ambientes cada vez mais ativos e dinâ-

micos que possam favorecer o desenvolvimento social e plural do indivíduo, 

onde seja possível desenvolver metodologias que possam facilitar o apren-

dizado e também o ensino.  
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A partir disso, o presente trabalho permitiu chegarmos a resultados 

significativos sobre o uso da música como um instrumento facilitador do 

processo de aprendizagem das crianças na educação infantil. 

A pesquisa empregada para obtenção dos dados, que teve como mé-

todo uma revisão bibliográfica em conjunto com o enfoque qualitativo de 

pesquisa, foi fundamental na compreensão da importância da música na 

vida dos educandos que possuem o uso da mesma em sala de aula, sendo 

então uma ferramenta muito importante que pode e deve ser utilizada 

como recurso metodológico nas aulas do ensino infantil.  

A partir desses dados foi possível notar quanta riqueza pode ser en-

contrada no trabalho por meio da música, o qual o professor deve planejar 

de maneira significativa uma rotina que contemple a musicalização na edu-

cação infantil, para que os alunos possam além de enriquecer a sua cultura 

através da música também possam aprender brincando. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do atual cenário da educação nacional, compreender o papel 

da música na Educação Infantil, o espaço que essa ocupa atualmente e pos-

sibilitar ao educando a vivência dessa prática dentro de sala de aula, cons-

titui alguns passos para que essa proposta de ensino possa começar a en-

gatinhar.  

Com isso o primeiro passo para a construção do fazer musical e do 

despertar cultural, é associar as principais informações necessárias ao de-

sempenho da aprendizagem através da música, bem como de entender que 

esse instrumento pedagógico é uma parte fundamental no ambiente 
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escolar e no ensino, que através de seu uso, permite que o aprender deixe 

de ser uma ação mecânica, sem uma intencionalidade definida e passe a ser 

uma construção de significados que proporcionam o aprendizado.  

Com esse trabalho, foi possível entender que o uso da música é um 

instrumento positivo na vida educacional das crianças, pois através desse 

mecanismo é possível compreender o valor sociocultural da sociedade em 

que vive.  

Através da pesquisa foi possível constar-se a evolução do processo 

cognitivo das crianças por meio da música no âmbito da educação infantil 

que soa como algo positivo e essencial na vida de cada indivíduo que dela 

se apropria e a transforma em elemento de aprendizado. 

Diante de tudo isso, acredito que os professores que atuam na edu-

cação infantil podem e devem trabalhar com a música em suas atividades 

de docência, dando um sentindo mais dinâmico e valorizando o verdadeiro 

valor da música como elemento auxiliar na formação do indivíduo. 
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8 

TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVI-

DADE: DESAFIOS E POSSIBILIDADES EM SALA DE AULA 
 

Maria José Rodrigues Feliciano17 // Adriana Mônica Oliveira18 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este estudo, partiu da necessidade de gerar subsídios que possam 

ajudar os profissionais da Educação a trabalharem com crianças e jovens 

com Transtornos Do Déficit de Atenção E Hiperatividade - TDAH em sala de 

aula. Assim este trabalho busca, também, indicar caminhos para o enfrenta-

mento do distúrbio em vista de uma efetiva aprendizagem e de um contí-

nuo aprendizado. 

Assim, este tema possui relevância em seu estudo e apresentação, 

pois segundo a Associação Brasileira de Déficit de Atenção – ABDA o TDAH 

vem sendo apresentado de 3% a 5% nas crianças em idade escolar, com 

características mais predominas no gênero masculino, isso faz com que es-

tes fatores como: inquietação, falta de atenção, mau comportamento, pouca 

concentração, dificuldade de aprendizagem que veem surgindo cada vez 

mais nas salas de aulas. 
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Ludopedagogia e Psicomotricidade; Neuropsicopedagogia. Mestre em Ciências da 

Educação e Multidisciplinaridade. Prefeitura Municipal de Pureza/RN. E-mail: 

amwag_2301@outlook.com. 
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Com isso, a principal problemática deste trabalho, é entender quais 

são os desafios e as possibilidades, encontradas em sala de aula para com 

alunos com déficit de atenção e hiperatividade. Assim busca-se evidenciar 

esses dois fatores que são enfrentados por alunos com TDAH. Para cumprir 

com os objetivos deste trabalho, temos que o mesmo possui como finali-

dade demonstrar a importância, as leis, diretrizes, valores e inclusão que 

cercam o déficit de atenção e Hiperatividade: desafio e possibilidades em 

sala de aula. 

Considerando-se a pertinência do tema, optou-se por pesquisar so-

bre hiperatividade, déficit de atenção e aprendizagem, visto ser um tema de 

grande relevância na educação e que ao mesmo tempo é desconhecido, por 

muitos professores. Diante disto, a necessidade de estudo e aprofunda-

mento sobre as reais implicações que a hiperatividade e o déficit de atenção 

causam no processo de aprendizagem e o papel do professor diante dessas 

implicações. 

Julga-se então necessário encontrar meios para auxiliar o professor 

na superação desse desafio, onde de forma a tentar encontrar uma organi-

zação ideal para este trabalho, foi-se proposto a seguinte estrutura: revisão 

da literatura de forma a subsidiar toda a pesquisa, metodologia da pesquisa, 

para explicar os métodos e procedimentos realizados na coleta de dados, 

resultados e discursão, objetivando os resultados obtidos com os dados que 

foram coletados e por fim as considerações finais que foram entendidas 

com este trabalho. 
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REVISÃO DE LITERATURA 

 

Entender o que é o déficit e a hiperatividade conforme a Associação 

Brasileira do Déficit de Atenção (ABDA, 2016) e o Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade - TDAH, por ser o diferencial dentre uma boa in-

clusão e estratégia para ensinar e educar este grupo de alunos, com isto, 

podemos entender que o déficit de atenção e hiperatividade, é um trans-

torno que influi no comportamento tais como: desatenção, hiperativís-

simo/impulsivíssimo e/ou apresentam estes de forma combinada. 

 

Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH: concep-

ções e características 

 

Segundo dados e pesquisas da ABDA (2016) um dos principais fato-

res que o influenciam na sua detecção é a hereditariedade, visto que a pro-

babilidade de uma criança o apresentar, é maior ao ter algum membro da 

família que apresenta os mesmos sintomas e detêm o mesmo. Com isto, 

este é um transtorno que vem sendo cada vez mais frequente em sala de 

aula e dentro das escolas, tanto públicas quanto privadas. 

A educação vem se adaptando e mudando ao longo do tempo, estas 

transformações por vezes são decorrentes do atual momento de interpre-

tação de outras áreas dentro da própria educação, um exemplo é a incre-

mentação da Psicologia nas áreas educacionais, esta que visa entender 

como funcionada a mente e o estado criativo dos indivíduos voltados para 

o aprendizado.  
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As crianças com TDAH se caracterizam por terem muita di-

ficuldade em se concentrar, principalmente em atividades 

que exijam muito tempo de estudo, o que acaba levando a 

criança a se distrair durante a atividade. Além disso, cum-

prir prazos e regras é algo extremamente difícil para essas 

crianças (BRUNA, 2012, p. 03). 

 

Diante disto entre os assuntos mais discutidos na educação atual-

mente, destaca-se a diversidade do comportamento dos estudantes, bem 

como suas dificuldades no sentido da aprendizagem. A partir deste enten-

dimento e neste contexto, a hiperatividade, uma componente do Transtorno 

de Déficit de Atenção, simplificada pela sigla TDAH, vem aumentando seu 

espaço nos ambientes escolares. 

 

Entre outras características tendem a ter baixo rendimento 

na escola, falta de organização em seus estudos e em ou-

tros afazeres, dificuldade para reter algum conteúdo e con-

cluir tarefas. O transtorno geralmente é identificado na es-

cola, pois conforme a criança vai se desenvolvendo é co-

brado mais dela, se espera que ela se comporte de forma 

comum como as outras crianças, ficando sentada, obede-

cendo as regras e cumpra as atividades. No entanto a cri-

ança com TDAH se caracteriza por não conseguir cumprir 

tais tarefas (BRUNA, 2012, p. 04). 

 

Compreender o aluno com transtorno do déficit de atenção e hipe-

ratividade -TDAH  em sala de aula é difícil, assim é necessário compreender 

as vertentes e atuações na sala de aula e como esses alunos que possuem 

esses transtornos se comportam, onde de acordo com a Associação Brasi-

leira de Déficit de Atenção (ABDA, 2016) o Transtorno de Déficit de Atenção 

e Hiperatividade - TDAH  se entende como um transtorno neuropsiquiátrico, 
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que possui causas genéticas que aparecem com maior frequência na infân-

cia e se desenvolvem e acompanham o indivíduo por toda sua vida.  

 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, co-

nhecido como TDAH, é um transtorno comportamental, 

onde o indivíduo encontra dificuldade em se concentrar 

em algo. Geralmente é descoberto quando a criança no 

ambiente escolar demonstra dificuldade em focar a aten-

ção (GONÇALVES, 2010, p. 17). 

 

Em um contexto histórico, o TDAH foi inicialmente conhecido pela 

primeira vez pelo médico pediatra inglês George Still, onde em uma expe-

riência laboratorial observou um grupo de crianças que apresentavam com-

portamentos agitados. Até que o mesmo propôs a existência deste trans-

torno, antes desta interpretação por parte de George, as crianças eram vis-

tas como sem limites ou até mal-educadas por “culpa” de seus responsáveis. 

Para Amorim (2010, p. 1-2), existem diversos tipos de TDAH:  

 

Tipo Desatento: Não enxerga detalhes ou faz erros por 

falta de cuidado, tem dificuldade em manter a atenção, pa-

rece não ouvir, sente dificuldade em seguir instruções, tem 

dificuldade na organização, não gosta de tarefas que exi-

gem um esforço mental prolongado, frequentemente 

perde os objetos necessários para uma atividade, distrai-se 

com facilidade e tem esquecimento nas atividades diárias. 

Hiperativo Impulsivo: Inquietação mexendo as mãos e os 

pés ou se remexendo na cadeira, dificuldade em permane-

cer sentado, corre sem sentido ou sobe nas coisas excessi-

vamente, sente dificuldade de se engajar em uma atividade 

silenciosa, fala sem parar, responde às perguntas antes 

mesmo de serem terminadas, age a 200 por hora, não con-

segue esperar sua vez e interrompe constantemente. Com-

binado: Este tipo é caracterizado pelos dois tipos juntos, o 

desatento e o impulsivo. Esses tipos de hiperativos só são 

diagnosticados quando têm mais de seis sintomas. 
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O pediatra George Still, diagnosticou alguns fatores que podem aju-

dar na análise da TDAH, citando ele a existência dos seguintes comporta-

mentos. Inquietação, agitação, falta de atenção e pouca concentração.  

Estes seriam então os vestígios deste transtorno, apresentado não só 

em crianças como também em adultos que chegam a ser prejudicados, 

quando não diagnosticados, em alguns aspectos pessoais e sociais. “O 

TDAH pode ter um impacto muito ruim na vida de algumas pessoas” (MAT-

TOS, 2003, p. 30). 

Por vezes, os próprios educadores ao se depararem com estudantes 

que possuem hiperatividade e não possuíram um âmbito formativo ou a 

prática de saber lidar com eles em sala de aula, acabam por fazer um pré-

julgamento e confundindo erroneamente seu TDAH com mau comporta-

mento, o que acaba prejudicando, de forma significativa, o processo de en-

sino e aprendizagem dos alunos. Por outro lado, alguns alunos que aparen-

tam serem bastante ativos, acabam também sendo rotulados com este dé-

ficit, quando apenas possuem maior disposição ativa do que os demais.  

Este tipo de consequência é considerado para a educação um fator 

preocupante, pois é no ambiente escolar que a maioria dos jovens tem con-

tato com a leitura e a escrita, o que exige atenção e concentração. 

 

TDAH: o diagnóstico dentro do trabalho pedagógico 

 

O diagnóstico do transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 

(TDAH), ainda é difícil para ser concebido, principalmente dentro da sala de 

aula, mas é evidente que com estudos é possível apresentar dados que pos-

sam ser concebidos como um diagnóstico deste transtorno. “O assunto 
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ainda está sendo estudado, e suas possíveis causas ainda são incertas. Po-

rém é fato que o TDAH seja o resultado de fatores genéticos, biológicos e 

ambientais” (MAIA; CONFORTIN, 2015, p. 23). 

Nos atuais dias, o diagnóstico do Transtorno e Déficit e Atenção e 

hiperatividade – TDAH assumiu um papel principal que serve para justificar 

o aumento dos problemas de aprendizagem de nossas crianças, onde qual-

quer tipo de atraso ou falta de interesse, é rapidamente relacionado ao 

TDAH. Tornou-se então comum, o relato de mães, pais e professores ao se 

referir aos seus filhos e alunos que apresentam dificuldades de aprendiza-

gem e problemas comportamentais, alegarem que eles são portadores da 

TDAH.  

 

Atualmente, o diagnóstico de Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDA/H) tem sido uma das des-

crições médicas mais utilizadas para dar vazão ao meca-

nismo de psicopatologização das dificuldades que compa-

recem na infância, em uma concepção biologizante do de-

senvolvimento e do psiquismo humanos (LEGNANI; AL-

MEIDA, 2008, p. 5). 

 

Entretanto, é comum que algumas crianças apresentem sintomas ca-

racterísticos do TDAH por um curto período de tempo ou durante a realiza-

ção de atividade especificas, por exemplo, em atividades que não chamam 

a atenção da criança.  

A causa desses sintomas e desinteresses pode ser relacionada a al-

gum trauma psicológico pelo qual ela passou ou esteja passando. Por isso, 

para diagnosticar o TDAH, deve-se analisar minuciosamente o comporta-

mento da criança por um período maior de tempo e com atividades 
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diversificadas, buscando um diagnóstico mais próximo da completude e 

analisando os diversos fatores que podem estar relacionado a esse trans-

torno. 

Alguns Outros fatores importantes no diagnóstico do TDAH e que 

não podem deixar de serem observados, é referente aos locais onde ocor-

rem os sintomas ou o ambiente em que estes sintomas mais aparecem.  

Um exemplo disso, é fato onde a criança se apresenta agitada so-

mente no ambiente escolar e em casa se comporta normalmente, não pode 

ser diagnosticada como TDAH. Podemos ainda dizer que o mesmo acontece 

ao contrário. 

Para ser diagnosticada com TDAH, é preciso que os mesmos sinto-

mas de agitação, desatenção, dificuldades em cumprir regras, estejam pre-

sentes em todos os ambientes onde essa criança convive (ROHDE et al., 

2000). 

Para Silva (2003), o comportamento e diagnostico do TDAH nasce do 

que se chama trio de base alterada de sintomas, ou seja:  

 

É a partir desse trio de sintomas – formado por alterações 

da atenção, impulsividade e da velocidade da atividade fí-

sica e mental – que se irá desvendar todo o universo que, 

muitas vezes, oscila entre o universo da plenitude criativa e 

o da exaustão de um cérebro que não para nunca (SILVA, 

2003, p. 20). 

 

A autora ainda afirma que o sintoma mais importante para entender 

o comportamento do TDAH é o de alteração da atenção, uma vez que esta 

alteração é condição indispensável para se chegar ao diagnóstico 
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principalmente sendo este um desafio para os professores que devem ini-

cialmente dar seu parecer dentro de sala de aula sobre a condição do aluno. 

 

O currículo de ensino para alunos com TDAH  

 

Considerando os diversos contextos influenciam diretamente no de-

senvolvimento da criança, como a família, a escola, o trabalho e o lazer, Kel-

man afirma que “a família é certamente o principal e o primeiro contexto de 

desenvolvimento no qual o ser humano vive. Suas experiências dentro do 

seio familiar o marcarão por toda a vida” (KELMAN, 2010, p. 43). 

O papel da família no contexto social para crianças com TDAH, no 

entendimento de Lévi-Strauss, é relevante pois: 

  

De acordo com o contexto social, em cada sociedade e em 

cada época histórica, que a vida doméstica passa a assumir 

determinadas formas específicas, evidenciando que a famí-

lia não é instituição natural, mas reforçando a compreensão 

de que ela é socialmente construída de acordo com as nor-

mas culturais (LÉVI-STRAUSS, apud OLIVEIRA, 2009, p. 26). 

 

Em um contexto histórico a ideia de família tradicional composta por 

pai, mãe e filhos, já não é tão comum hoje em dia. Mas, apesar disso, a 

família não deixou de existir e que os papéis continuam a ser desempenha-

dos pelos integrantes dessa nova constituição familiar. O que não pode dei-

xar de existir dentro da ideia familiar é a hierarquia, as regras, valores e, 

principalmente, o amor.  

A família apresenta um papel ativo quanto à formação da personali-

dade da criança. 
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- Após o nascimento, a criança começa a sofrer influências 

familiares que aos poucos vão modelando seu comporta-

mento, sendo a maior parte das influências exercidas pelos 

pais sobre os filhos, provavelmente inconsciente;  

- A criança estrutura sua personalidade com base nas ex-

periências infantis, sendo uma das mais importantes, o 

clima psicológico que os pais propiciam a ela;  

- muitas vezes os valores adquiridos em família são amea-

çados por outros contextos socializadores;  

- Os pais têm certas maneiras características de se compor-

tarem, e estas têm influências diferentes sobre os filhos, 

que podem desenvolver diferentes personalidades;  

- A criança deve desenvolver um autoconceito positivo, 

sendo para isso, muito importante, as reações dos adultos 

(FONSECA, 1999, p. 15-16). 

 

Diante do citado acima, é considerado a necessidade de verificar a 

contextualização familiar em que a criança está inserida. Por vezes, alguns 

sinais que a criança vem apresentando podem representar situações que a 

criança esteja vivenciando na família. Nesse caso, destaca-se então a impor-

tância do fortalecimento da família em seu papel para favorecer o desen-

volvimento e aprendizagem da criança. 

Em conformidade com os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 

1998) o currículo voltado a inclusão é construído a partir do projeto peda-

gógico da escola, onde ele deve relacionar os princípios e operacionaliza-

ções, além de desenvolver um vínculo entre a teoria e prática, planejamento 

e ação.  

Com isso o currículo pode ser visto como um guia sobre o que, 

quando e como ensinar; o que, como e quando se deve ter avaliações.  

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 

Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 15º, afirma que: 

  



 

172 

A organização e a operacionalização dos currículos escola-

res são de competência e responsabilidade dos estabeleci-

mentos de ensino, devendo constar de seus projetos peda-

gógicos as disposições necessárias para o atendimento às 

necessidades educacionais especiais de alunos, respeita-

das, além das diretrizes curriculares nacionais de todas as 

etapas e modalidades da Educação Básica, as normas dos 

respectivos sistemas de ensino (BRASIL, 2001, p. 01). 

 

Como visto acima, o currículo é parte indispensável da escola, a partir 

dele, pode-se definir o fracasso ou sucesso da escola, com relação ao en-

sino. Por esse motivo é tão importante que o currículo esteja adequado com 

as necessidades dos alunos, principalmente dos alunos com TDAH.  

O currículo deve, acima de tudo, atender as necessidades particulares 

de aprendizagem, sendo assim, a escola deve adaptar seu currículo, a partir 

das necessidades educacionais de cada aluno. “Sabe-se que as crianças com 

TDAH são capazes de aprender, mas têm dificuldades de concentração na 

escola devido ao impacto que os sintomas têm sobre um bom desempenho 

nas atividades” (SILVA, 2010, p. 09). 

Ainda sobre as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Edu-

cação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, o artigo 17º, determina que:  

 

Em consonância com os princípios da educação inclusiva, 

as escolas das redes regulares de educação profissional, 

públicas e privadas, devem atender alunos que apresentem 

necessidades educacionais especiais, mediante a promo-

ção das condições de acessibilidade, a capacitação de re-

cursos humanos, a flexibilização e adaptação do currículo 

e o encaminhamento para o trabalho, contando, para tal, 

com a colaboração do setor responsável pela educação es-

pecial do respectivo sistema de ensino (MEC/SEESP, 2001). 
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Com base nos princípios previstos no documento citado anterior-

mente sobre a importância das adequações curriculares, cabe ressaltar que 

estas orientações devem ser observadas pelo professor que atua com o 

aluno diagnosticado com TDAH.  

Onde este mesmo aluno diagnosticado com TDAH, segundo o 

mesmo documento citado, apresenta necessidades educacionais especiais. 

Considerando que ele compõe o quadro de aluno que apresentam dificul-

dades não vinculadas a uma causa orgânica específica.  

Com base nisso entende-se que as adequações curriculares devem 

estar presentes nas práticas pedagógicas para os alunos com TDAH.  

No espaço escolar estão presentes crianças de diferentes culturas, 

crenças e costumes. Cada ser é único e carrega consigo suas particularida-

des que formam o indivíduo. Cada criança traz consigo uma bagagem de 

saberes e experiências únicos. 

Durante os momentos nas salas de aulas, temos reunidos uma diver-

sidade de crianças, dentre esses alguns com comportamentos e atitudes di-

ferentes: mais concentrados, agitados, distraídos ou impulsivos. 

  

Para se acreditar que os saberes pedagógicos podem e de-

vem existir é preciso verificar inicialmente que, prática edu-

cativa e prática pedagógica, são instâncias complementa-

res, mas não sinônimas. A prática educativa pode existir 

sem o fundamento da prática pedagógica; existirá de 

forma espontaneísta, fragmentada, às vezes até produtiva, 

outras vezes não. Aquilo que transforma uma prática edu-

cativa em uma prática compromissada (práxis), intencional, 

relevante será o filtro e a ação dos saberes pedagógicos, 

transformados pedagogicamente em conhecimentos 

(FRANCISCO, 2006, p. 31). 
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Ao profissional de educação cabe a tarefa de orientar e proporcionar 

a todos a oportunidade de produzir seu próprio conhecimento, sem deixar 

ninguém para trás. Porém esse é um objetivo igualitário de todos os pro-

fessores e membros da educação, sendo essa uma meta difícil, mas que 

pode ser atingida. 

Dentro do espaço da sala de aula, é possível se deparar frequente-

mente com crianças que não se concentram nas atividades que estão sendo 

realizadas. Um exemplo, é quando o professor está explicando algum con-

teúdo, ao olhar no derredor da sala, é possível observar alguns alunos dis-

traídos com objetos alheios à aula, ou olhando para fora da sala, ou até 

mesmo para o teto. “Os estudantes com TDAH são muito confundidos com 

alunos bagunceiros e com mal comportamento, esse cenário é cada vez 

mais comum nas salas de aula, o que leva o aluno ao prejuízo escolar” 

(MAIA; CONFORTIN, 2015, p. 06). 

Os alunos com TDAH não aprendem porque não conseguem prestar 

atenção. O papel do professor nesses casos é de fundamental importância 

na vida educacional dessas crianças.  

 

O saber pedagógico só pode se constituir a partir do pró-

prio sujeito, que deverá ser formado como alguém capaz 

de construção e de mobilização de saberes. A grande difi-

culdade em relação à formação de professores é que, se 

quisermos ter bons professores, teremos que formá-los 

como sujeitos capazes de produzir ações e saberes, cons-

ciente de seu compromisso social e político (FRANCISCO, 

2006, p. 36). 

 

Um professor atento e dedicado a seus alunos pode dispor de estra-

tégias que desenvolvam o aprendizado de forma efetiva. 
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Para um melhor aprendizado, algumas medidas, não acabam sendo 

tomadas, os alunos que são diagnosticados com TDAH devem preferencial-

mente sentar-se nas primeiras carteiras da sala, nunca perto da porta ou da 

janela, para evitar que se distraiam. “No início da vida escolar para os alunos 

com TDAH é normal ter dúvidas, falta de autoestima, rotulações, entre tan-

tas outras coisas que contribuem de forma negativa para o quadro da cri-

ança” (LIMA, 2011, p. 17). 

As atividades propostas pelo professor na medido do possível, não 

devem ser longas, para que não ultrapassem o tempo de concentração dos 

alunos. É importante procurar diversificar o método de ensino, deixando 

uma aula diferente da outra, a fim de motivar os alunos.  

O professor ao criar oportunidades que prevaleçam aprendizagens 

exploratórias e investigativas, pode orientar-se com base em Farrel (2009, 

p. 37):  

 

• Encorajar o estudante TDAH a explorar os mais variados 

materiais sobre um determinado conteúdo/assunto que 

será trabalho/ensinado em sala de aula, antes que o ensino 

ocorra. Assim é mais provável que o aluno seja capaz de 

responder as atividades propostas com mais autonomia e 

atinja o objetivo de finalizá-las integralmente; • Assegurar 

o ritmo da aprendizagem é um aspecto importante da edu-

cação do aluno com TDAH, consideradas as suas caracte-

rísticas devidas o transtorno, terá aprendido no passado 

em um ritmo mais “acelerado” ou mais “lento” do que os 

outros alunos, o que pode ter o levado a níveis mais baixos 

de desempenho. Outro exemplo: ao aprender sobre eletri-

cidade, a experiência prática de construir circuitos pode ser 

aplicada a um item funcional, como a campainha de uma 

porta, fazendo-se comparações com campainhas aciona-

das por bateria e por fios que conduzem eletricidade. Os 

alunos podem ler o mediador de eletricidade na escola e 

em casa. Podem ser estabelecidos vínculos com a 
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matemática (ler mostradores de recursos, números), geo-

grafia (visitar uma estação geradora ou ver torres que car-

regam eletricidade) e ter experiências práticas de situações 

em que é seguro usar eletricidade; • ajustar as lições pro-

postas por estratégias de questionamentos, como uma 

mistura de perguntas abertas e fechadas, ou pela mescla 

de dados novos e difíceis com dados mais conhecidos a ser 

consolidados. Usar recursos e forma não comuns de apre-

sentação dos conteúdos – crianças com TDAH gostam 

muito de novidades, de explorar o seu cotidiano. O profes-

sor pode fazer uso desse motivo para uma aula posterior 

ou mesmo criar um link entre o desejo, a curiosidade agu-

çada do estudante por novidades e o envolvimento “esti-

mulado” na aula atual, esta prática costuma ser muito pro-

veitosa. 

 

Estas atitudes que o professor vai descobrindo no decorrer do seu 

trabalho podem trazer um ganho significativo para os alunos com TDAH. O 

professor deve estar atento aos seus alunos e de forma alguma deve fazer 

distinção entre eles, pois as crianças com TDAH tendem a sofrer de baixa 

autoestima, devido às dificuldades de aprendizagem e também de relacio-

namento com os colegas, sendo e suma importância fazê-lo acreditar em 

seu potencial de aprendizado e incentivá-lo sempre que possível. 

 

METODOLOGIA 

 

Para a elaboração deste trabalho de pesquisa, utilizamos como pro-

cedimentos metodológicos as pesquisas bibliográficas, com abordagem 

qualitativa foi desenvolvido através de uma pesquisa bibliográfica. Ou seja, 

foi feito um estudo teórico sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e hi-

peratividade e a descrição das atuações dos professores na busca em com-

preender como detectar esta síndrome e como trabalhar com as crianças na 
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escola, fazendo com que os mesmos consigam superar suas dificuldades e 

alcançar níveis de desenvolvimento emocional e cognitivos adequados. sob 

a ótica de Prodanov e Freitas (2013, p. 54) a pesquisa bibliográfica: 

 

[...]. É elaborada a partir de material já publicado, constitu-

ído principalmente de: livros, revistas, publicações em pe-

riódicos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias, 

dissertações, teses, material cartográfico, internet, com o 

objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com 

todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. Na 

pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador ve-

rifique a veracidade dos dados obtidos, observando as pos-

síveis incoerências ou contradições que as obras possam 

apresentar (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 54). 

 

Para Andrade (2010, p. 25): 

  

A pesquisa bibliográfica é habilidade fundamental nos cur-

sos de graduação, uma vez que constitui o primeiro passo 

para todas as atividades acadêmicas. Uma pesquisa de la-

boratório ou de campo implica, necessariamente, a pes-

quisa bibliográfica preliminar. Seminários, painéis, debates, 

resumos críticos, monográficas não dispensam a pesquisa 

bibliográfica. Ela é obrigatória nas pesquisas exploratórias, 

na delimitação do tema de um trabalho ou pesquisa, no 

desenvolvimento do assunto, nas citações, na apresenta-

ção das conclusões (ANDRADE, 2010, p. 25). 

 

Ainda no que se refere ao enfoque da pesquisa, temos que está se 

utilizou como método de investigação a pesquisa qualitativa. Segundo os 

estudiosos Maciel e Raposo (2010), em uma pesquisa qualitativa, o processo 

de construção do conhecimento ocorre através da interação entre o pes-

quisador e os dados que forma apresentados e coletados durante a 
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pesquisa, como esta pesquisa é bibliográfica, temos que os dados são do-

cumentos e artigos que possuem temas semelhantes a este.  

 

Nessa perspectiva, a teoria é vista como uma construção 

sistemática que é permanentemente confrontada com a 

multiplicidade de ideias que aparecem entre aqueles que a 

compartem, das quais resultam um conjunto de alternati-

vas que se expressam na investigação científica e que se-

guem diferentes zonas de sentidos em seu desenvolvi-

mento sobre a realidade estudada (MACIEL; RAPOSO, 

2010, p. 81). 

 

Numa pesquisa qualitativa, as hipóteses não são pré-definidas pelo 

pesquisador, mas vão sendo construídas durante todo o processo de escrita 

do trabalho. A metodologia de pesquisa bibliográfica com foco qualitativo 

não se explica por uma técnica de conhecimento pronto e acabado, mas por 

um processo de construção. Assim o presente trabalho está em constante 

desenvolvimento, os conhecimentos e saberes adquiridos se unem às dife-

rentes e novas possibilidades, gerando novas indagações e construindo fu-

turas investigações. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Diante do exposto cabe ao professor e a comunidade escolar conhe-

cer todos os aspectos que envolvem a aprendizagem do seu aluno, para 

definir e planejar as adequações que irão atender às necessidades educaci-

onais dos alunos. Pois, não tem receita pronta, cada aluno é um ser único, 

com estilo de aprendizagem, potencialidades e necessidades educacionais 

específicas. 
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No decorrer da vida escolar a criança hiperativa é aquela que lança 

desafios aos professores, aos pais, aos profissionais da saúde, para que estes 

reflitam e mudem seus breves conceitos de pensamentos, de intervenção e 

de interação, pois  esta criança, não aceita ser vítima de métodos padroni-

zados principalmente de ensino, entretanto, as mesmas têm os mesmos de-

sejos das demais crianças, ou seja, de conviverem com as mesmas atividades 

que as demais, de receberem elogios por suas conquistas e, sobretudo de 

serem respeitadas como sujeitos capazes de serem responsáveis por seu 

processo de aprendizagem. 

Embora diversas práticas utilizadas dentro e fora de aula muitas vezes 

não são suficientes para que aluno com este tipo de dificuldade de apren-

dizagem venha a sanar as mesmas.  Uma interessante opção para estes alu-

nos é levar em consideração a individualidade de cada um, pois eles apre-

sentam ritmos de aprendizagem diferentes.  

O TDAH fica bastante evidente no período escolar, quando é preciso 

aumentar o nível de concentração para aprender. Por isso, atribui-se a es-

cola um papel primordial no diagnóstico do Transtorno do Déficit de Aten-

ção e Hiperatividade. Porém com vimos no decorrer deste trabalho apre-

sentar um diagnóstico definitivo sobre está problemática é muito difícil, 

onde é necessário mais estudo e talvez o acompanhamento de um médico 

ou profissional da área, para que então seja possível apresentar um relatório 

de caso eficiente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o desenvolvimento deste trabalho foi possível perceber que o 

tema de pesquisa Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH 

representa nos dias atuais uma preocupação tanto para a família dos alunos 

quanto para a própria escola e professores. 

O TDAH está associado a sintomas tanto de ordem organizacional, 

que podem ser vistos como fatores apenas patológicos e não como possi-

bilidades de um bom desenvolvimento das crianças quando identificada e 

trabalhada de maneira correta, pois muitas vezes se tem na sociedade cri-

anças talentosas, com intuição, criativas e que não são valorizadas.  

Com base em tudo isso, espera-se que este trabalho possa contribuir 

com as reflexões da família, escola e também da sociedade. É evidente que 

o diagnóstico da origem do distúrbio é difícil de determinar, tentar atribuir 

culpas, tampouco é uma boa saída, uma vez que o comportamento da cri-

ança é fruto da união de vários fatores culturais e educacionais que são pre-

sentes diariamente na vida das crianças, dentre os quais destacam-se os 

fatores familiares e individuais. Portanto, é necessário observar a interação 

da criança com o meio em que ela está inserida. 

Neste sentido, pode-se dizer que o profissional da educação desem-

penha papel importante no diagnóstico do transtorno de déficit de atenção 

e hiperatividade nas crianças em idade escolar, pois a mesma fica mais evi-

dente neste período, quando se exige que o nível de concentração seja 

maior para realizar as atividades propostas. Por fim é importante ressaltar 

que o professor possui um elo com a família e os especialistas, deste modo, 

é possível compreender a TDAH para poder acompanhar e desenvolver 
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ações que possam auxiliar a aprendizagem do aluno e contribuir com a sua 

inserção na sociedade sem preconceito ou discriminação. 
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9 

OS DESAFIOS DAS AULAS REMOTAS NA PANDEMIA DA CO-

VID-19 
 

Maria Lidiane da Silva Firmino19 // Adriana Mônica Oliveira20 // 

Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares21 

 

INTRODUÇÃO 

 

O principal encorajamento para a elaboração deste projeto de pes-

quisa, reside na importância que o assunto possui para a sociedade atual. O 

tema ainda é considerado embrionário, embora seja repleto de desafios. É 

possível afirmar que, aprofundar-se na pesquisa a respeito dos desafios das 

aulas remotas em meio a pandemia da COVID-19 proporcionará a compre-

ensão das novas estruturas de ensino e, também, da importância desta ten-

dência na elaboração de novas políticas públicas voltadas para a educação. 

O enredo promove o desenvolvimento do pensamento crítico em re-

lação aos desafios, da mesma forma que propõe a reflexão acerca da evo-

lução e do aprimoramento para a realização das aulas remotas. 

A transição mundial, sucedida entre os anos de 2019 e 2020 é 

apontada como um importante marco histórico, que certamente será 
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estudado pelas próximas décadas. Isso se deu após o surgimento do Coro-

navírus (SARS-CoV-2), na China. No dia 08 de dezembro de 2019, a revista 

médica britânica The Lancet expôs os primeiros casos de contaminação em 

humanos, com média de letalidade, de aproximadamente, 5% e o alto grau 

de contaminação devido à sua alta velocidade de propagação pelas gotícu-

las no ar.   

Essas e outras características permitiram que o vírus da COVID-19 

desencadeasse uma das maiores pandemias já registradas na história, afe-

tando diretamente todos os países do mundo através do rigoroso isola-

mento social que foi imposto como medida de enfrentamento. 

No Brasil, três meses após a notificação dos primeiros casos da CO-

VID-19, pôde-se perceber o início de uma mudança radical nas relações hu-

manas ditadas por meio de decretos nacionais. Aos poucos se desencadeou 

um pânico mundial, fruto do aumento desenfreado do número de infecta-

dos e mortos pela COVID-19. 

O ineditismo deste fato ainda não permite tecer considerações a mé-

dio ou longo prazo sobre como será o novo padrão educacional. Entretanto, 

está claro que novos hábitos estão sendo criados e/ou aprimorados com 

enfoque em uma nova rotina, como é o caso do ensino de forma remota. 

Conforme Oliveira (2020), uma das principais dificuldades encontra-

das na educação durante a pandemia da COVID-19 é a falta de habilidade 

dos professores com o Ensino à Distância (EAD) e a utilização das tecnolo-

gias como potencial educativo. Infelizmente, muitos professores não tinham 

a prática do método EAD e/ou não tiveram tempo hábil para realizar o trei-

namento de ambientação nas plataformas de ensino. Como consequência, 

os índices de ausência dos estudantes nas aulas remotas aumentaram. 
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A gravidade da pandemia da COVID-19 também trouxe à tona as 

atuais deficiências nas instituições de ensino. Xiao e Li (2020), afirmam que, 

apesar do crescente desenvolvimento da internet, poucas instituições de 

ensino, entre todos os níveis educacionais, cultivaram a capacidade de in-

corporar ensino e aprendizagem online em seus currículos. A escassez de 

investimentos em aplicativos ou software e as crescentes demandas não 

atendidas resultaram em interrupções nas atividades de ensino públicas ou 

privadas.  

Portanto, é possível compreender até o presente momento, frente a 

nova realidade da pandemia da COVID-19, que a escola, por se configurar 

como um espaço de formação de novas gerações, em sua integridade social, 

cultural e econômica, não pode dispensar as práticas vinculadas ao uso e 

apropriação de tecnologias digitais. Caso contrário, a tecnologia torna-se 

apenas um paliativo no atendimento de situações emergenciais. 

Partindo desta perspectiva, este breve estudo tem como objetivo ge-

ral identificar as principais dificuldades dos professores, alunos e pais em 

relação a modalidade remota ofertada pelas instituições públicas e privadas 

de ensino. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

Em decorrência da rápida disseminação do vírus da COVID-19 por 

todos os continentes, no dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) declarou formalmente o estado de pandemia mundial. No 

Brasil, a Portaria nº 188/GM/MS, de 03 de fevereiro de 2020, declarou 
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Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decor-

rência da Infecção Humana no território brasileiro (BRASIL, 2020).  

De acordo com o site do Ministério da Saúde (2020), o vírus da CO-

VID-19 pode desencadear quadros assintomáticos, infecções respiratórias 

graves e morte em poucos dias. Sabe-se que, infelizmente, a COVID-19 pro-

pagou-se rapidamente por todos os continentais, causando um número 

alarmante de óbitos em poucos meses.  

Segundo o boletim epidemiológico nº 108, publicado no site do Go-

verno Federal, até o dia 09 de abril de 2022, foram confirmados 498.260.608 

casos de covid-19 no mundo, e no Brasil já foram 30.145.192 de casos da 

COVID-19. Em relação aos óbitos, foram confirmados 6.176.746 óbitos no 

mundo e 661.220 óbitos no Brasil decorrentes da infecção pelo vírus. 

Conforme as recomendações da OMS, o isolamento e o distancia-

mento social são algumas das medidas preventivas eficazes contra a disse-

minação do vírus e, consequentemente, da doença (BRASIL, 2020). Em vista 

disso, foram adotadas medidas legais de distanciamento social pelas diver-

sas esferas governamentais.  

O Decreto nº 10.282, publicado no dia 20 de março de 2020, definiu 

os serviços essenciais para o resguardo e manutenção da sobrevivência, da 

saúde e da segurança humana no país. No entanto, as atividades de ensino 

não foram enquadradas como necessidades inadiáveis para a população 

brasileira (BRASIL, 2020).  

É indispensável ressaltar, que a pandemia gerou um cenário nunca 

visto de isolamento social, com rápida transição das aulas para o ensino 

remoto, o que tem causado um impacto enorme no aspecto emocional de 

milhões de estudantes, educadores e famílias ao redor do mundo. Além de 



 

190 

expor as fragilidades históricas dos sistemas educacionais, que são suscetí-

veis a situações de crises e/ou fatores que afetam diretamente o cumpri-

mento do ano letivo e as possibilidades de aprendizagem dos estudantes 

(como greves, enchentes, situações de insegurança pública entre outros). 

Diante disto, instauraram-se grandes dilemas, pois necessitava-se 

preservar a vida humana, porém, por outro lado, o isolamento e as medidas 

adotadas sobre as suspensões das aulas presenciais poderiam comprometer 

o direito a uma educação de qualidade para os estudantes em todos os 

níveis de ensino e de todas as classes sociais.  

Na tentativa de minimizar os possíveis danos causados ao processo 

de ensino e aprendizagem no decorrer desse período, que já se entende por 

vinte e quatro meses, as redes e instituições educativas adotaram novos 

mecanismos de ensino. 

A exibição de aulas em canais abertos de televisão e a entrega de 

atividades escolares nos domicílios dos alunos, uso de aplicativos e plata-

formas digitais, redes sociais passaram ser fortes aliados para garantir o que 

preconiza o art. 205 da Constituição Federal de 1988, que diz: “a educa-

ção, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-

centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-

mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-

ção para o trabalho”.  

Hodges et al (2020), explicam que o trabalho educacional remoto re-

quer paciência e ao mesmo tempo criatividade, pois, apesar de ser aplicado 

a distância, deve preconizar a transmissão em tempo real das aulas, promo-

vendo constante contato entre educador e o estudante. A dificuldade dos 

pais em orientar as atividades escolares, considerando o nível de 
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escolaridade familiar, especialmente os pais dos alunos da rede pública, 

também se constitui um entrave nesse momento, a grande diferença está 

nos recursos disponíveis para os familiares e alunos. 

É importante ressaltar, que o processo de escolarização dos estudan-

tes de diferentes níveis será afetado por esse momento de latência. E ao 

retornar, especialmente aqueles que estão com as aulas remotas, precisarão 

dar conta de conteúdos que não foram aprendidos, gerando frustração e 

insatisfação a todos os envolvidos no processo.  

Ainda nessa perspectiva, temos um outro grupo de excluídos que, 

embora não seja objeto de estudo deste artigo, não pode ser excluído. São 

os alunos que apresentam algum tipo de deficiência e que, além das ques-

tões já pontuadas acima, tem diversas dificuldades que podem comprome-

ter diretamente o seu processo de aprendizagem. 

 

Desafios das aulas remotas 

 

A adequação ao modelo de ensino remoto, conforme já relatado no 

texto, tem sido desafiadora. Para os professores, estas dificuldades estão 

presentes desde o planejamento até a execução das atividades, contando 

severamente com decisões estratégicas por parte da gestão das escolas por 

todo o mundo.  

Segundo Betto, Boff e Cortella (2018), o momento em que os indiví-

duos têm que viver reclusos devido à saúde ameaçada, remete a um novo 

tipo de convivência que traz alguns desafios e até perturbações em alguns 

casos. São eles: Adequar o aprendizado, que significa ter o foco na apren-

dizagem do que é mais importante, desenvolver as competências 
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socioemocionais previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), re-

organizar conteúdos de acordo com a nova realidade educacional, rever e 

adaptar objetivos.  

Vale ressaltar a importância do desenvolvimento das competências 

socioemocionais previstas na BNCC para a formação do indivíduo enquanto 

cidadão integral, preparado para agir de forma responsável e ativa. São elas: 

Criatividade, Resiliência, Pensamento Crítico, Comunicação, Colaboração, 

Atenção Plena, Curiosidade, Coragem, entre outros. 

Avaliar e criar estratégias de recuperação da aprendizagem dos alu-

nos, disponibilizar meios tecnológicos e outros recursos de complementa-

ção da aprendizagem tem sido o lema da educação. Afinal, é preciso esta-

belecer metas de aprendizagem diferentes para crianças com níveis de 

aprendizado distintos.  

O envolvimento da família nas aulas remotas proporciona transfor-

mações, no que se refere à atuação destes pais de maneira efetiva para que 

os filhos participem das aulas. Ferreira (2020), aponta que se deve conside-

rar positivamente a participação efetiva dos pais na vida dos filhos, e que, 

além de possibilitar uma visibilidade maior às aulas remotas, promove algo 

que até o momento passava despercebido.  

Como consequência da correria do dia a dia, a maioria destes pais 

não tinha familiaridade com esta modalidade de ensino, nem com a reali-

dade do processo de ensino e aprendizagem de seus filhos. Enquanto 

acompanhavam as aulas remotas, foram associadas reponsabilidades de cu-

nho pedagógico a estes pais. Esta experiência oportunizou a empatia no 

que diz respeito à atuação do professor, ou seja, promoveu-se um olhar 

mais atento a importância do professor.  
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As práticas de educação remota cresceram a patamares espantosos 

no mundo todo por conta da pandemia da COVID-19 e se caracterizam por 

atividades mediadas através de plataformas digitais assíncronas e síncronas, 

com encontros frequentes durante a semana, seguindo o cronograma das 

atividades presenciais realizadas antes do distanciamento imposto pela 

pandemia.  

Na educação remota, se predomina uma adaptação temporária das 

metodologias utilizadas no regime presencial, como as aulas, que são reali-

zadas nos mesmos horários e os mesmos professores que são responsáveis 

pelas disciplinas presenciais. 

Os professores estão customizando os materiais para a realização das 

atividades, como por exemplo: slides, vídeos, entre outros. Esses recursos 

ajudam os alunos na compreensão e participação das atividades. Entretanto, 

nem sempre a qualidade destes materiais atende aos objetivos desejados. 

A modalidade a distância é regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) (BRASIL, 1996) e suas portarias, o ensino remoto foi uma alternativa 

emergencial escolhida para o momento da pandemia. 

As tecnologias, nas práticas de ensino presencial, são usadas para 

ampliar os espaços de interação para além das salas de aula físicas. Serve 

para estimular a aprendizagem por meio de plataformas digitais, para con-

tribuir com o letramento digital, entre outros objetivos.  

A sociedade globalizada é marcada por sua interdependência econô-

mica, política e social. Atrelado a estes fatores, está a propagação das novas 

tecnologias da informação e da comunicação que possibilita que o mundo 

fique interdependente e cada vez mais conectado. 
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Os impactos da pandemia na educação afetam diretamente os índi-

ces educacionais do País. A exemplo: a evasão Escolar, que segundo uma 

pesquisa divulgada pela C6 bank/Data Folha, cerca de quatro milhões de 

Estudantes brasileiros, com idade entre 6 e 34 anos abandonaram a escola 

no ano de 2020. As taxas de abandono escolar, em virtude das aulas remotas 

é de 16,3% no ensino superior, 10,8% no ensino médio e 4,6% no ensino 

fundamental. Entre as causas relatadas, estão as dificuldades encontradas 

nas aulas remotas, bem como questões socioeconômicas, considerando que 

as classes mais baixas lideram estes índices. 

Outro dado alarmante, é que a falta de internet contribuiu direta-

mente para que muitas crianças e jovens ficassem sem acesso as aulas no 

último ano. São 47 milhões de pessoas ainda não tem acesso à internet, 

segundo Comitê Gestor de Internet no Brasil.  

De acordo com o Fundo das Nações Unidas para a infância (UNICEF), 

entre os Estados Brasileiros que adotaram o ensino remoto, apenas 15% 

distribuíram dispositivos aos alunos e menos de 10% subsidiaram acesso à 

internet. A consequência disto é que cerca 3,7 milhões de alunos matricula-

dos não tiveram oportunidade de estudar em casa. Para Santos (2020, p. 

21), 

 

A quarentena não só torna mais visíveis, como reforça a 

injustiça, a discriminação, a exclusão social e o sofrimento 

imerecido que elas provocam. Acontece que tais assime-

trias se tornam mais invisíveis em face do pânico que se 

apodera dos que não estão habituados a ele. 

 

Os reflexos negativos da pandemia na Educação já começam a apa-

recer nas primeiras avaliações diagnósticas de desempenho dos estudantes 
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realizados pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Os núme-

ros apontam que as aulas remotas provocaram um grande estrago nos in-

dicadores de aprendizagem escolar. Através destas pesquisas, é possível ex-

por os fatos e afirmar que o Brasil corre o risco de regredir em até duas 

décadas no acesso à educação.  

 

Tecnologias para a educação remota 

 

As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICS), diz respeito 

às máquinas e programas que geram o acesso ao conhecimento. Elas con-

sistem no tratamento da informação, articulado com os processos de trans-

missão e de comunicação, que propiciam novas linguagens no espaço edu-

cacional, no qual a intencionalidade tem um significado ao que se refere sua 

potencialidade.  

Dessa forma, de acordo com a perspectiva construtivista da aprendi-

zagem, é possível então construir o conhecimento a partir do que já sabe-

mos e do que somos capazes de fazer, utilizando os recursos das novas 

tecnologias.  

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-

tura (UNESCO), acredita que as TICS mais utilizadas na educação são as pla-

taformas digitais, pois elas apresentam diversas funcionalidades, sendo a 

mais comum a distribuição do conteúdo.  

Através delas, o professor consegue gerenciar o processo de ensino 

e aprendizagem, acompanhando a evolução e o desenvolvimento do aluno, 

de forma personalizada, podendo contribuir para o acesso universal a edu-

cação, a equidade, a qualidade de ensino e aprendizagem, o 
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desenvolvimento profissional de professores, bem como melhorar a gestão, 

a governança e a gestão educacional ao fornecer a combinação certa e or-

ganizada de políticas, tecnologias e capacidades no atual estado pandêmico 

que vivemos.  

Na pandemia, os aparelhos móveis (smartphones, tabletes etc.) estão 

transformando o modo pelo qual nós nos comunicamos, vivemos e apren-

demos. No cenário educacional, as TICS são recursos que precisam estar in-

seridos no cotidiano escolar. Sua utilização, como ferramenta de ensino e 

como instrumento de apoio às matérias e aos conteúdos lecionados torna-

se indispensável, pois estimula o desenvolvimento dos processos de ensino.  

Os aparelhos móveis têm sido a TIC mais onipresente e bem-suce-

dida da história. Eles existem em grandes quantidades, até mesmo em lu-

gares onde livros e escolas são escassos. Em menos de uma década, as tec-

nologias móveis se espalharam para os lugares mais longínquos do planeta 

e contribuem de forma significativa para a educação remota. 

 

METODOLOGIA 

 

O trabalho de abordagem qualitativa foi desenvolvido a partir da re-

visão bibliográfica disponível nas plataformas digitais. A referida pesquisa 

versa sobre as dificuldades das aulas remotas no período da pandemia da 

COVID-19, a participação da família no processo de ensino e aprendizagem 

e o uso de novas tecnologias como instrumento mediador de ensino em 

virtude do distanciamento imposto pela pandemia do coronavírus. Esta me-

todologia oportuniza a identificação de tendências, recorrências e lacunas. 

Compreende-se que a pesquisa bibliográfica é: 
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[...] elaborada a partir de material já publicado, constituído 

principalmente de: livros, revistas, publicações em periódi-

cos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dis-

sertações, teses, material cartográfico, internet, com o ob-

jetivo de colocar o pesquisador em contato direto com 

todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. Na 

pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador ve-

rifique a veracidade dos dados obtidos, observando as pos-

síveis incoerências ou contradições que as obras possam 

apresentar (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 54). 

 

Por fim, para a pesquisa de dados, utilizou-se principalmente o am-

biente virtual, tendo como objetivo a busca de trabalhos na forma de arti-

gos, livros, revistas, periódicos, sites confiáveis e outros, que tratassem da 

mesma temática abordada no presente artigo. 

Considerando o cenário devastador da pandemia ocasionada pela 

COVID-19, superar as dificuldades e dar continuidade as aulas é um plano 

desafiador para todos os envolvidos no contexto escolar, porém é 

necessária a superação de todas as dificuldades para que novos caminhos 

sejam trilhados. 

Espera-se que haja a implementação de ações educacionais em um 

futuro próximo, voltadas para o uso das tecnologias como principais aliadas 

no desenvolvimento. Alguns profissionais discordam dessa ideia, 

principalmente no que tange a alfabetização e os anos iniciais. Contudo, é 

possível afirmar que os desafios atuais estão sendo marcantes em todos os 

envolvidos e os impactos ainda não estão claros, porém, é sabido que já 

existem bons resultados e avanços no campo da educação. 

A escola deve ser um lugar agradável, de alegria e bem-estar. Apesar 

das responsabilidades, o lúdico (jogos, brincadeiras, músicas etc) deve estar 
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sempre presente. O professor é uma figura fundamental, é o que está mais 

próximo fisicamente e emocionalmente da criança, é ele que ela irá recorrer 

ao sentir-se insegura ou desconfortável. Este, deve estar sempre atento ao 

comportamento dos seus alunos, bem como ao desempenho escolar, e se 

necessário, trabalhar junto à família e/ou encaminhar para profissionais que 

poderão ajudá-los. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Considerando o cenário devastador da pandemia ocasionada pela 

COVID-19, superar as dificuldades e dar continuidade as aulas é um plano 

desafiador para todos os envolvidos no contexto escolar, porém é 

necessária a superação de todas as dificuldades para que novos caminhos 

sejam trilhados. 

Espera-se que haja a implementação de ações educacionais em um 

futuro próximo, voltadas para o uso das tecnologias como principais aliadas 

no desenvolvimento. Alguns profissionais discordam dessa ideia, 

principalmente no que tange a alfabetização e os anos iniciais. Contudo, é 

possível afirmar que os desafios atuais estão sendo marcantes em todos os 

envolvidos e os impactos ainda não estão claros, porém, é sabido que já 

existem bons resultados e avanços no campo da educação. 

A escola deve ser um lugar agradável, de alegria e bem-estar. Apesar 

das responsabilidades, o lúdico (jogos, brincadeiras, músicas etc) deve estar 

sempre presente. O professor é uma figura fundamental, é o que está mais 

próximo fisicamente e emocionalmente da criança, é ele que ela irá recorrer 

ao sentir-se insegura ou desconfortável. Este, deve estar sempre atento ao 
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comportamento dos seus alunos, bem como ao desempenho escolar, e se 

necessário, trabalhar junto à família e/ou encaminhar para profissionais que 

poderão ajudá-los. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo se propôs a compreender, ainda que 

suscintamente, como se organizam as representações sociais das famílias 

sobre suas dificuldades e estratégias utilizadas nas aulas remotas oferecidas 

aos seus filhos, em tempo de distanciamento social. 

É sabido, que no primeiro trimestre de 2020, se iniciou no Brasil e na 

maioria dos países do mundo, o distanciamento social, como estratégia de 

combate ou disseminação do vírus da COVID-19.  

Na conclusão deste estudo, as escolas no Brasil encontram-se 

retomando suas atividades presenciais, quase que em sua totalidade, tanto 

nas redes privadas como públicas. Hoje, as aulas remotas funcionam como 

um apoio e suplementam as aulas presenciais, vale ressaltar que elas já são 

defendidas como uma solução plausível por muitos. 

A retomada das aulas presencias, também se apresenta como um 

desafio para os educadores e para os estudantes de todo o País. O primeiro 

ponto a ser considerado é o momento de acolher os alunos, com todos os 

seus sentimentos.  

A retomada das aulas presenciais não é visto como um retorno de 

férias, mas sim como um regresso de uma experiência, que pode ter deixado 

vários impactos negativos, não somente na aprendizagem, mas também no 
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desenvolvimento socioemocional causado pelo distanciamento social e 

escolar. 

Neste primeiro momento, é imprescindível que os sentimentos sejam 

acolhidos e a maneira como isso será feita é primordial, pois muitos destes 

estudantes passaram por experiências de luto e estas perdas familiares 

precisam ser tratadas de maneira especial.  

Ainda existe o medo da contaminação pelo coronavírus e a 

insegurança dos pais influenciam diretamente as crianças, portanto é 

necessário que haja um preparo emocional e sociais para lidar os com 

diferentes níveis de ansiedade, traumas, medos. Afinal, a criança trará uma 

bagagem extra que foi adquirida no período da pandemia da COVID-19. 

A maneira adequada de acolher os estudantes neste retorno é ajudá-

los a compreender os próprios sentimentos e emoções, através da conversa, 

seja individual ou em grupo, sempre zelando pela saúde e segurança de 

todos. 
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INCLUSÃO DIGITAL NAS ECOLAS PÚBLICAS: POSSIBILIDA-

DES E DESAFIOS 
 

Paulo Ricardo da Rocha Souza22 // Adriana Mônica de Oliveira23 // 

Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares24 

 

INTRODUÇÃO 

 

O reflexo da atualidade em transparência ao lado da evolução digital 

e do atual cenário de globalização no mundo, nos envolve em um paralelo 

da importância do uso de tecnologias para o ensino e aprendizagem, ou 

seja, o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação — TIC, contribuiu 

para que se ocorrem mudanças na forma ao qual o mundo se comunica, e 

isto refletiu nas escolas, na identificação e apropriação de novas metodolo-

gias na sala de aula, seja elas com uso tecnológicos ou digitais, ou simples-

mente apropriações investigativas do conhecimento.  

Com isto podemos identificar a ocorrência de uma espécie de “revo-

lução digital” que ocorreu com o advento das novas TICs, principalmente, 

com o uso de aparelhos tecnológicos, como o computador e os meios de 

comunicação global, como a “internet”, estes, que não apenas trouxeram 
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24 Pós-doutora pela Universidade do Minho, em Portugal e pela UFPI, e-mail: andrezza.ta-
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novas formas de colaborar para aquisição de informação, mas também mu-

daram profundamente a maneira como as pessoas pensam, atuam, se co-

municam e trabalham, com novas maneiras de criar conhecimentos, educar 

e assimilar saberes. No Brasil, desde os anos 90 vem sendo implementado 

programas que possuem como intuito desenvolver a informática de forma 

colaborar educativamente nas escolas públicas. 

Estas iniciativas serviram de base para a criação do Programa Nacio-

nal de Tecnologia Educacional — Proinfo, criado em 1997, que possui como 

finalidade promover “o uso pedagógico das tecnologias de informação e 

comunicação nas redes públicas de educação básica”, onde coordenado 

pelo Ministério da Educação, o programa foi reformulado dez anos depois, 

no Plano de Desenvolvimento da Educação — PDE, do Governo Federal que 

funciona de forma descentralizada, por meio das coordenações estaduais 

do Proinfo e dos Núcleos de Tecnologia Educacional — NTE nos municípios 

atendidos. 

Assim a elaboração deste trabalho se justifica, tendo em vista o atual 

momento educacional, onde as tecnologias digitais da educação e informa-

ção (TDCI´s) vem tomando um espaço bastante importante para a constru-

ção de conhecimentos, porém é evidente que ainda existe desafio e dificul-

dades da inclusão dessas tecnologias em sala de aula.  Com base nesse pen-

samento de que a inclusão da tecnologia na escola pode ser uma dificul-

dade como também um desafio, o trabalho possui como problemática a 

seguinte pergunta: Quais as possibilidades e desafios encontrados na inser-

ção da inclusão digital nas escolas públicas? bem como a questão que ainda 

estamos vivenciando no contexto da pandemia onde os recursos tecnoló-

gicos ficaram mais frequentes suas utilizações.  
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 Desta forma este trabalho possui como finalidade demonstrar os 

âmbitos, a importância, as leis e diretrizes que cercam a inclusão digital na 

escola pública, do qual este trabalho está dividido da seguinte forma: Revi-

são da literatura, metodologias, resultados e discussão, considerações finais 

e referência. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

É nítido que a inclusão das tecnologias, teve seu início após a difusão 

da globalização da informação, onde o professor pode optar por utilizar 

uma forma diferente de conteúdo em suas aulas, sendo possível o uso de 

filmes, vídeos, músicas e até áudios, com o passar dos anos essa mesma 

globalização apresentou novas formas de conseguir informações de forma 

rápida e pratica, na forma de celulares, computadores e principalmente da 

internet, isto que invade as atuais salas de aulas sendo até mesmo um fator 

de distração dos alunos ao utilizarem essas tecnologias de forma indevida.  

Para isso o professor pode se adequar e buscar inserir em suas aulas 

as TDCI´s, porém isto não é algo simples ou fácil, e demanda que o professor 

busque se atualizar e entender a melhor forma de utilizar essas tecnologias.  

 

Inclusão digital 

 

O pensador suíço Perrenoud (2000) em sua obra intitulada “Dez com-

petências para ensinar” enfatiza que a sociedade se transformou e mudou 

ao longo do tempo, e a escola como espaço catalisador de tanto de 
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formação social como de preparado para a vida também precisa acompa-

nhar essas mudanças.  

Talvez, esse seja o maior problema que enfrentamos quando traça-

mos um elo entre tecnologia digital e escola, é claro se consideramos que a 

forma de ensinar vem lentamente sendo transformada, pelo menos na rede 

pública de ensino, com a criação de leis e debates sobre a educação.  

Vários fatores interferem diretamente para esse problema entre a 

tecnologia digital e a escola, desde a carência dos recursos tecnológicos no 

âmbito escolar, até a ausência de formação continuada que contemple o 

uso das Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDIC´s) na prá-

tica docente, que cada vez mais encontra dificuldades em manter-se atuali-

zado sobre essas tecnologias e mídias. 

Dentre as competências para ensinar desenvolvidas por Perrenoud 

(2000), a que se envolta para as tecnologias é a oitava competência, que diz 

respeito a “utilização das novas tecnologias no ensino”, considerando que a 

escola não pode ignorar o fato de que as crianças já nascem em um mundo 

cercado pela tecnologia, sendo inseridos ao mesmo cada vez mais jovens. 

Dessa forma é evidente que essas mesmas crianças não aceitam um modo 

de aprendizagem diferente, que não valoriza esse novo mundo. O autor 

ainda acrescenta: 

 

Formar para as novas tecnologias é formar o julgamento, o 

senso crítico, o pensamento hipotético e dedutivo, as fa-

culdades de observação e de pesquisa, a imaginação, a ca-

pacidade de memorizar e classificar, a leitura e a análise de 

textos e de imagens, a representação de redes, de procedi-

mentos e de estratégias de comunicação (PERRENOUD, 

2000, p. 128). 
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Formar em acordo com essa nova realidade é com toda certeza uma 

proposta desafiadora, principalmente quando consideramos que a maioria 

dos professores são de certa forma “novos nas mídias digitais”, e que não 

tiveram a instrução necessária durante o curso formador para usar efetiva-

mente de a tecnologia em sala de aula e durante as suas aulas, sendo estas 

situações diferentes.  

Nessa perspectiva, Gatti (2010) aponta em seus estudos sobre forma-

ção de professores e currículo das licenciaturas que “os saberes relaciona-

dos a tecnologias no ensino estão praticamente ausentes”.  

Moran (2006) discorre que os docentes são diariamente desafiados a 

utilizar as tecnologias no ensino, e mesmo diante das dificuldades muitos 

se arriscam e tentam fazer da melhor forma possível para lecionar, mas a 

falta de hábito e de apropriação tecnológica acaba fazendo com que muitos 

professores mantenham uma postura de desconfiança, seguindo um ma-

nual e por vezes repetidoras. Alguns até tentam mudar essa postura ou o 

hábito de repetir a receita, mas não se sentem preparados para a utilização 

das tecnologias de forma segura, como podemos analisar nas palavras dos 

autores: 

 

O fato é que as tecnologias digitais chegaram à escola e o 

desafio posto por elas é enorme, principalmente para os 

professores que necessitam de formação para conhecer 

melhor as características dessa cultura, que tem adentrado 

os espaços educativos e que muitas vezes ficam em desuso 

por falta de conhecimento necessário para o uso eficaz dos 

recursos tecnológicos disponíveis no contexto educativo 

(FRIZON et al, 2015, p. 10). 
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Moran (2006, p. 32) destaca que “é importante diversificar as formas 

de dar aula, de realizar atividades e de avaliar”. Os pensadores Santos e 

Santos (2017, p. 37), corroboram nessa mesma perspectiva quando afirmam 

que “mesmo o aluno sendo autônomo diante do processo de ensino e 

aprendizagem, a mediação é feita pelo professor.”  

 

A inclusão digital nas escolas da rede pública: uma realidade para to-

dos? 

 

Um fator preponderante para alavancar os processos educacionais 

ficou cada vez mais evidenciado com a chegada do mundo globalizado e as 

tecnologias trazidas e impostas por ele.  

Antes a utilização dos meios tecnológicos eram vista como algo que 

atrapalhasse a rede de ensino, pois não se tinha uma política especifica vol-

tada para essa realidade, dessa forma ela era apenas utilizada como passa 

tempo e simples objeto de comunicação e sendo assim não se configurava 

como algo que incrementasse em lugares, como por exemplo, uma sala de 

aula, comumente víamos educadores retirando da circulação do ambiente 

escolar, os celulares utilizados por normalmente, jovens oriundos de melho-

res classes sociais, como forma de punição e para mostrar que aquele meio 

era improprio e inoportuno, sendo muitas vezes, devolvido apenas para os 

pais destes alunos. 

Mas o avançado e aglutinador mundo globalizado, mostrou que tal 

processo tecnológico viria a melhorar as condições e favorecer sempre a 

melhoria do saber, 

Segundo Area (2006, p. 153) afirma que: 
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Os recursos tecnológicos da era moderna podem ser con-

siderados pelo professor como um facilitador da aprendi-

zagem, a aquisição do conhecimento a partir das ferramen-

tas tecnológicas. Nesse cenário da era digital, é interes-

sante que professores percebam que o mundo evoluiu e 

que o jeito de fazer educação hoje não é o mesmo de ou-

trora. Diante desta realidade, eles precisam trabalhar em 

conjunto com a tecnologia, contribuindo de forma signifi-

cativa com o aprendizado dos alunos. 

 

Uma das grandes dificuldades que ficou ainda mais evidenciada com 

a chegada dessa fase tecnológica na rede escolar foi o desnivelamento so-

cial existente dentro dos grupos sociais, bem como o despreparo dos pro-

fessores que não estão adaptados e que em sua maioria não dispõe de cur-

sos preparatórios com a finalidade de administrar e lecionar de forma espe-

cífica diante dessas dificuldades adquiridas e descobertas nessa forma tão 

repentina. 

Esses processos de educação mediados pelas políticas globalizadas 

ficaram ainda mais excludentes, quando da chegada da pandemia do novo 

corona-vírus, quando em meados de 2019 ouvia-se de forma muito super-

ficial o perigo potencial de sua possível chegada em nossa realidade, muito 

se falava e pouco se efetivava para planejar e traçar ações que minimizas-

sem a o problema que surgiria com sua chegada. Escola “perderam” um 

precioso tempo de se preparar e atualizar os conhecimentos para repasses 

de informações entre docentes e discentes.  

Excludente, pois existe um imenso abismo quando nos referimos às 

tecnologias, isso é, não podemos dizer que as famílias mais tradicionais e 

menos favorecidas de conhecimentos, de recursos financeiros e que fixam 

suas moradias mais distantes dos grandes centros urbanos, tenham a 
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mesma acessibilidade aos meios digitais, até mesmo pela localização geo-

gráfica onde as redes digitais ainda não estão inseridas: 

 

As tecnologias encontram-se tão incorporadas aos atuais 

modos de vida que quando nos defrontamos com men-

ções à sociedade tecnológica quase que imediatamente 

somos remetidos ao computador, à Internet, aos robôs. 

Este mundo, entretanto, ainda é compartilhado por poucos 

e específicos segmentos da população (BRASIL, 2007, p. 3). 

  

Observamos assim, que a facilidade e acesso às redes tecnológicas 

varia de lugares e regiões nas quais determinada parcela esteja inserida, 

outra grande dificuldade existente foi a partir do modelo de ensino híbrido 

adotado em meados de 2019, o qual fora motivado pelo avanço da pande-

mia da corona vírus, período esse em que os pais tiveram que se desdobrar 

com a finalidade de auxiliar a seus filhos e dependentes nos acessos à essas 

tecnologias oriundas dos processos de globalização. 

De acordo com Araújo (2005, p. 23-24):  

 

O valor da tecnologia na educação é derivado inteiramente 

da sua aplicação. Saber direcionar o uso da Internet na sala 

de aula deve ser uma atividade de responsabilidade, pois 

exige que o professor preze, dentro da perspectiva pro-

gressista, a construção do conhecimento, de modo a con-

templar o desenvolvimento de habilidade cognitivas que 

instigam o aluno a refletir e compreender, conforme aces-

sam, armazenam, manipulam e analisam as informações 

que sondam na Internet. 

 

Enfatizando assim, a ideia do valor tecnológico para o ensino e rea-

firmamos a necessidade de uma melhor qualificação e formação continuada 

que deve ser oportunizada à equipe docente, para que estes possam melhor 
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utilizar os recursos necessários e disponíveis com a finalidade de repassar 

os conteúdos de forma inovadora e assistemática, variando de acordo com 

a realidade vivenciada naquela sala de aula com o intuito de aumentar a 

socialização e eliminar cada vez mais os espaços discrepantes existentes na 

sociedade, principalmente quando nos referimos a uma busca ativa por co-

nhecimentos.  

A pandemia da Covid-19 potencializou ainda mais a questão da ne-

cessidade da inclusão digital nas escolas, sendo assim Segundo Silva (2020, 

p.12):  

 

 [...] é importante observar que: A pandemia é um alerta 

para a criação, ampliação e consolidação das políticas de 

inclusão digital no cotidiano escolar; a valorização do 

aprendizado através de mídias; a aplicação de softwares 

educativos; o auxílio na aquisição de notebooks/computa-

dores; a disponibilização de pen drives; o auxílio para con-

tratação de pacote de dados/serviços de internet; a imple-

mentação de serviços de teleconferência; a criação de tele-

centros e de Centros Vocacionais Tecnológicos; a oferta de 

oficinas, treinamentos e cursos de qualificação/aperfeiçoa-

mento para otimização do uso dos recursos tecnológicos 

etc. 

 

Ficando claro tem que haver uma valorização das políticas de inclu-

são digital nas escolas.  

 

METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa bibliográfica, mostra a forma de ensino tradici-

onal em que o ensino era passado de forma mecanizada de professores 

para alunos que contrasta com a forma envolvente que os avanços naturais 
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trouxeram, importante frisar também que em determinado ponto esse pro-

cesso foi forçado, tendo sido a única forma possível diante da chegada de 

crise sanitária, onde a alternativa cabível foi acompanhar os processos e ino-

vações trazidos pela globalização, agindo de forma inevitável e trazendo 

todos envolvidos de forma harmônica ou não, ao mundo globalizado, pro-

porcionando saberes em tempo real oriundos dos lugares mais longínquos. 

De acordo com Teruya (2006, p. 94) “as ferramentas tecnológicas fa-

vorecem o acesso a coleta de informações, textos, mapas e que todo acesso 

rápido a informação contribui para melhorar o ensino”. Alguns recursos tec-

nológicos como: plataformas de ensino, grupos de debate e videoaulas, 

passaram a ser utilizados com mais frequência nas escolas, ou simplesmente 

nos estudos em casa mesmo, com a finalidade de obtenção de melhores 

resultados na aquisição de um conhecimento satisfatório e também de 

forma crítica, favorecendo aos captadores de informações a constituírem-

se e desenvolver cada vez mais o saber ativo,  

Com isso foi utilizado neste trabalho o método de pesquisa biblio-

gráfico, com enfoque qualitativo. No que se refere ao método bibliográfico, 

temes que neste tipo o pesquisador se serve das pesquisas já existentes 

para fundamentar seu trabalho, “utiliza-se de dados ou de categorias já tra-

balhados por outros pesquisadores e devidamente registrados”. Severino 

(2007, p. 122). 

Em ambos os casos se foi utilizado o enfoque de pesquisa qualitativo, 

segundo Triviños (1987): 

 

(...) a pesquisa qualitativa tem suas raízes nas práticas de-

senvolvidas pelos antropólogos, primeiro e, em seguida, 

pelos sociólogos em seus estudos sobre a vida em 
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comunidades. Só posteriormente irrompeu na investigação 

educacional (TRIVIÑOS, 1987, p. 120) 

 

Com isso teve-se o amparo necessário para a fundamentação de 

todo o trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O uso das tecnologias e recursos digitais não é apenas um simples 

modismo que foi trazido para facilitar o ensinar, é sim uma tendência ino-

vadora com potencial aglutinador desde que seja tratado com a responsa-

bilidade e sapiência que necessita, a forma de ensino e utilização de recurso 

formam um mix que fortalecem um leque de oportunidades para que te-

nhamos cada vez mais uma educação satisfatória com a finalidade de ob-

tenção de conhecimentos de forma ativa, onde os alunado possa saber 

onde buscar suas informações e assim tornarem-se seres pensantes e críti-

cos.  

Trazendo para o contexto pandêmico da Covid-19 a qual nos depa-

ramos com diversas situações faz-se necessário que a imprescindível inclu-

são digital e acesso a informação, de acordo Oliveira (2020), as principais 

dificuldades encontradas durante este período foram as faltas de habilidade 

por parte dos professores com o ensino remoto, onde a sua maioria não 

tinha competências suficientes para a utilização do método de aula online 

nem tampouco tempo de treinamento nas plataformas de ensino EAD, ou-

tro ponto pertinente a falta de acesso à internet dos estudantes, de apare-

lhos tecnológicos para as aulas e outros.  
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Os desafios são inúmeros e precisamos cada dia mais engajamento 

e cobrança de políticas públicas as quais viabilizem e priorizem o acesso à 

informação e atualização, fazendo com que seja maximizado o investimento 

no que diz respeito aos estudantes de baixa renda e desta forma promo-

vendo condições suficientes de aprendizagem.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Muito além de um simples aparato tecnológico, o uso de aparelhos 

de mídia digital, tais como: televisão, DVD player, Datashow, computadores, 

aparelhos celulares e tantos outros estão a cada dia “invadindo” não só nos-

sas atividades cotidianas, mas também o ambiente escolar.  

Essa “invasão” surge em meio a uma disseminação de valores de co-

municação permitindo que a cada instante o homem consiga estar conec-

tado a uma cadeia de informação em tempo real possibilitando interagir, 

conhecer e aprender de forma colaborativa e integralizada. 

Assim, ao buscar discutir nesta pesquisa sobre as potencialidades de 

ensinar e aprender através do uso das tecnologias digitais no cotidiano es-

colar, foi possível perceber que, mesmo com todos os desafios, essas tec-

nologias vêm sendo exploradas nos processos educacionais. 

Diversos profissionais da educação já conseguiram inserir as tecno-

logias digitais em seu cotidiano, possibilitando a construção de processos 

de Ensino e aprendizagem mais dinâmicos e significativos. 

  É evidente que quando tratamos de falar sobre a conotação diversos, 

estamos também conotando aqueles que ainda sentem dificuldades ou não 

inseriram em suas aulas nenhum meio digital. 
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Assim é possível encontrar alguns professores resistentes à introdu-

ção das TICs em sala de aula, seja por não saber manuseá-las ou por não 

acreditarem nas vantagens que seu uso pode proporcionar às aprendiza-

gens de seus alunos. 

De qualquer forma com base nos textos lido são notórios os avanços 

que muitos professores têm obtido ao levar para dentro de seu planeja-

mento metodologias inovadoras mediadas pelo digital em rede. 

Por fim foi possível concluir que a inclusão digital nas escolas é uma 

necessidade que requer concretização. Para isso, não podemos ignorar a 

importância da formação de professores e das políticas públicas neste pro-

cesso.  
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EVASÃO ESCOLAR NOS ANOS INICIAIS: POSSÍVEIS CAUSAS 
 

Renata Barbosa de Oliveira Silva25 // Adriana Mônica Oliveira26 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho aborda sobre a evasão escolar nos primeiros 

anos do ensino fundamental da rede pública de ensino. Devemos considerar 

que nos últimos anos este problema tem sido evidenciado pela pandemia 

da Covid-19, fazendo-se presente em diversas discussões e articulações no 

meio acadêmico. Desta forma este trabalho visa evidenciar os fatores pelos 

quais ocorre tão precocemente tais evasões escolares. Trazendo dados per-

tinentes do estado do Rio Grande do Norte.  

A evasão escolar é um questionamento por se tratar de um problema 

muito efetivo em todas as escolas, considerando um alto número de alunos 

desistentes, por se tratar de uma temática complexa deve ser questionada 

em diversos aspectos e nos leva a repensar práticas, programas e projetos 

com baixo nível de eficiência sobre este problema, considerando que como 

este problema nesse nível de ensino tratam-se de crianças em idade de 
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alfabetização e letramento que dependem integralmente da presença efe-

tiva dos pais no ambiente escolar.  

Acredita-se que seja de fundamental importância saber o que ocasi-

ona tal fenômeno de evasão escolar, a partir da identificação das causas que 

contribuem para que os alunos abandonem os estudos de modo que a es-

cola possa elaborar estratégias de enfrentamento à problemática da evasão 

escolar. 

Assim este trabalho tem como objetivo apresentar as causas da eva-

são escolar, bem como quais as principais situações que influencia para o 

abandono da escola nos anos iniciais, pois o fenômeno da evasão preocupa 

a escola e seus representantes, ao perceberem baixa motivação dos alunos 

para estudar ou dificuldades frequentes de aprendizagem.  

Os esforços desempenhados pela escola, na pessoa da direção, 

equipe pedagógica e professores para conseguir a frequência e aprovação 

dos alunos não asseguram a permanência deles na escola, muitos desistem.  

Para isso a metodologia de pesquisa utilizada foi o levantamento bi-

bliográfico com enfoque qualitativo.  

Sendo assim este trabalho está dividido em introdução, referencial 

teórico, metodologia, resultados e discursão, considerações finais e referên-

cias.  

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

É perceptível que a educação brasileira na sua atual conjuntura en-

frenta grandes problemas, entre eles, a evasão e o abandono escolar que 

atinge todos os âmbitos educacionais e modalidades de ensino, com 
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destaque para a evasão na educação básica, que se configura como tema 

desse estudo. 

 

Evasão escolar nos anos iniciais: o que versam os autores? 

 

A evasão escolar é um dos problemas relacionado à educação brasi-

leira que tem tentado superar estas dificuldades com base na implementa-

ção de leis e deveres dos alunos e membros da comunidade escolar. 

Nesse sentido os objetivos, metas e diretrizes estipuladas pela Cons-

tituição Federal de 1988, que determinam a universalização do ensino bra-

sileiro e a “erradicação” do analfabetismo no país, ainda não se concretiza-

ram, mesmo sendo a educação um direito garantido a todos e determinado 

em seu art. 6º.  

A educação, ao lado de outros fatores, como: moradia, trabalho, la-

zer, saúde, entre outros, constitui um direito social (BRASIL, 1988), apesar 

de apresentar deficiências e desagregação entre as diferentes regiões do 

país. 

Mesmo que seja um direito garantido em lei, definir corretamente o 

que seria a evasão escolar, segue sendo difícil, pois existe divergência de 

pensamentos por parte de alguns estudiosos do tema, o que causam uma 

falta de interpretação no significado destas palavras que não permitem de-

finir exatamente “evasão e abandono escolar”.  

A diversidade de conceituação atrapalha ainda no que se refere a 

quantificação precisa dos casos, dificultando o estudo das causas e dos prin-

cípios que podem levar a alternativas claras e objetivas para superação 

desse problema que perdura até hoje.  
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É possível entender estes termos de evasão e escola de forma sepa-

rada e depois uni-los em uma compreensão total, assim o termo evasão, 

segundo Riffel e Malacarne (2010, p. 02) “é o ato de evadir-se, fugir, aban-

donar; sair, desistir; não permanecer em algum lugar”. Assim quando relaci-

onado esse significado ao concuto de escolar, pode-se entender que seja a 

fuga ou abandono da escola em função da realização de outra atividade.  

O projeto “A evasão na Unipampa – diagnosticando processos, 

acompanhando trajetórias e itinerários de formação”, da Universidade Fe-

deral do Pampa (JOSÉ, BROILO, ANDREOLI apud INEP1, 2010, p. 08), defi-

nem, a evasão: 

 

Evasão escolar: i) O mesmo que deserção escolar. 1. Fenô-

meno que expressa o número de educandos de um grau 

de ensino ou de uma série escolar, que abandonam defini-

tiva ou temporariamente a escola (México, 1969); ii) Pessoa 

que se afastou do Sistema de Ensino, por haver abando-

nado o estabelecimento, do qual era aluno frequente, sem 

solicitar transferência. Educandos que por razões financei-

ras de inadaptação, entre outras, não completaram um de-

terminado período de formação. 

 

Neste sentido a ideia de evasão escolar que se caracteriza como o 

fracasso escolar ou a desistência da mesma, vai sendo elaborada na medida 

em que a escola não atinge os seus propósitos e não alcança seus objetivos, 

onde destes o principal é conferir um ensino formador e inclusivo em qual-

quer âmbito, até mesmo a evasão escolar, assim é necessário entender os 

valores e leis que são contra a evasão escolar. 

Segundo a forma da Lei n° 9394/96 na parte que consta para o Ensino 

Fundamental com a obrigatoriedade de “nove anos de duração”. Onde está 

obrigatoriedade se tornou um objetivo da escola a partir da Lei 
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n°10.172/2001, que aprovou o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2001, 

p. 01). 

Outra medida que devemos considerar é o que está presente na Lei 

11.274 de 6 de fevereiro de 2006 que garante o Ensino Fundamental de 

nove anos de duração com a inclusão de crianças de seis anos de idade.  

Quanto a estes valores e direitos de permanência na escola, o pen-

sador Kramer (2006) em seu texto “A infância e sua Singularidade” que de-

fende o ponto de vista de que os mesmos precisam ser assegurados, dando 

enfoque que o trabalho pedagógico e didático precisa considerar a singu-

laridade das ações infantis e o direito às suas peculiaridades, como a brin-

cadeira, à produção cultural e suas apropriações afetivas. 

 

É preciso garantir que as crianças sejam atendidas em suas 

necessidades (a de aprender e a de brincar) que o trabalho 

seja planejado e acompanhado por adultos na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental e que saibamos, em am-

bos, ver, entender e lidar com as crianças, e não apenas 

como estudantes (KRAMER, 2006, p. 20).  

 

Ferreira (2013, p. 04) vai além, quando afirma que:  

 

O fracasso escolar e a consequente evasão denotam o pró-

prio fracasso das relações sociais que se expressam na re-

alidade desumana que se vivencia no cotidiano, no qual a 

distância formada pela teoria e a prática desafia a inteli-

gência do indivíduo.  

 

A relação entre evasão escolar e o fracasso escolar andam juntas, 

sendo uma consequência da outra. 
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Levantamento dos aspectos da evasão escolar no estado do Rio 

Grande do Norte 

 

No Rio Grande do Norte, alguns aspectos que contribuem para eva-

são escolar, são a estrutura familiar, a renda e a própria motivação para per-

manecer na escola, dentre estes aspectos é notório que a motivação é um 

dos problemas mais agravantes, visto que estando presente nos anos inici-

ais do ensino fundamental, pode significar o não desenvolvimento da vida 

acadêmica. 

 

Como número excessivo de alunos nas salas de aula, falta 

de recursos pedagógicos ou tecnológicos que despertem 

o interesse dos alunos ou quando estes existem não são 

utilizados de forma correta pelo professor, fatores internos 

do aluno como problemas emocionais ou psicológicos, a 

desestrutura familiar, as políticas de governo, o desem-

prego, a desnutrição, a dificuldade de absorção do conte-

údo passado em sala de aula, conflitos com colegas, de-

sentendimento com professores e também a repetência do 

ano letivo (SILVA, 2012, p. 20). 

 

De acordo com Carneiro, Silva e Schneider (2007, p. 83), a motivação 

implica diretamente no desenvolvimento emocional e afetivo dos alunos, na 

socialização, nas interações humanas e, sobretudo, na aprendizagem. 

 

Na educação escolar, nem sempre os alunos querem 

aprender. A obrigatoriedade da matrícula coloca-os nas sa-

las de aula, eles tornam-se amigos de alguns de seus cole-

gas e passam a querer ir à escola. Mas a busca do conheci-

mento tem sofrido ao longo da história da instituição social 

escolar certo desencanto que vem dar na dissolução do de-

sejo de aprender e que não favorece o enigma (WACHO-

VICZ, 2009, p. 18). 
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Para Zenti (2000, p. 134) são muitos os problemas causados pela des-

motivação, no entanto, acreditam-se que não existe uma receita mágica 

para fazer as aulas serem o foco de atenção das crianças. Porém, afirma que 

o professor com sensibilidade e energia talvez consiga enfrentar o desafio. 

No que diz respeito ao abandono escolar no RN devido a renda fa-

miliar, é notório que esse aspecto é encontrado em todo o Brasil, pois mui-

tas das famílias encontram-se em situação precária e acabam tendo seus 

filhos abandonando a escola, em vista do ganho de algum tipo de remune-

ração desde cedo, tendo até mesmo a petição de esmola como um desses 

casos de remuneração.  

No aspecto da estrutura familiar, é evidente que em muitos casos a 

deterioração da família leva as crianças a desmotivação de frequentar a es-

cola, novamente sendo um problema de motivação. 

No contexto educacional, o que se observa é a falta de participação 

da família. É possível verificar que muitos pais chegam a sua casa após o 

trabalho e nem questionam os filhos sobre como foi seu dia na escola, se 

tem lição para fazer, ou seja, não cobram dos filhos o comprometimento 

em relação à tarefa escolar, acabam se ausentando deste papel. Os filhos 

por sua vez não dão valor ao aprendizado escolar, pois se não tem alguém 

que os cobre por isso não se sentem motivados para aprender. 

Desde 2020, com o advento da pandemia causado pela covid-19, o 

padrão normal das aulas mudou, saindo da forma presencial e indo para o 

remoto, de forma a ter maior segurança na pandemia e não atrapalhar o 

aprendizado, porém devido as dificuldades em ter aparelhos tecnológico e 

até mesmo recursos de conectividade com a internet, alguns alunos 
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abandonaram a escola, como é possível notar no ano de 2021 segundo a 

matéria do site Tribuna do Norte (BRASIL, 2022, p. 01): 

 

Segundo dados fornecidos pela pasta, os números de 

acompanhamento interno registram 5% de evasão no ano 

letivo de 2021, correspondendo a cerca de 11 mil alunos. 

No entanto, o secretário Getúlio Marques esclarece que o 

número real deve ser maior e será divulgado após conclu-

são do Censo Escolar anual, previsto para março de 2022. 

 

Esse número de evasão escolar no Rio Grande do Norte, tende a au-

mentar quando pensamos que só foram pesquisados os alunos que se ma-

tricularam, se colocarmos em ideia os que nem chegaram a se matricular 

essa porcentagem subirá de forma significativa. 

De qualquer forma, outro fator que influenciou foi a falta de acom-

panhamento dos pais nas atividades escolares das crianças, visto que essas 

deveriam ficar sentadas na frente de um aparelho de comunicação remoto 

e fazer atividades, que sem o acompanhamento dos pais, pode ter sido bas-

tante defasado, culminando na falta de estímulo por parte dos alunos em 

fazer tais atividades. 

 

Possíveis causas da evasão escolar nos anos iniciais 

 

Os teóricos discutem que a principal razão da evasão escolar se ad-

vém em suma a maioria das vezes da avaliação proposta pela escola, para 

medir o grau de aprendizado dos alunos.  

Este tipo de avaliação por vezes confronta o rendimento de um aluno 

com o outro, extinguindo a ideia de individualidade e pode muitas vezes 

não medir a evolução de cada um dos alunos, dentro de suas capacidades 
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singulares. Segundo Delval, “As exigências impostas pelo sistema educaci-

onal parecem prevalecer sobre as necessidades dos alunos” (DELVAL, 2006, 

p. 33). 

  Esse sistema de avaliação e de instituição de ensino não proporciona 

o grau de confiança no estudante. Ele não sendo reconhecido acaba por 

sentir-se impedido de alcançar sucesso nos estudos e de continuá-lo. 

 Os escritores José, Broilo e Andreoli (apud INEP1, 2010, p. 28) defi-

nem, assim, as causas da evasão escolar:  

 

A Evasão escolar ocorre por motivos geralmente atribuídos 

às dificuldades financeiras, ao ingresso prematuro no mer-

cado de trabalho, à troca de domicílio, à doença, à falta de 

interesse do aluno ou de seus responsáveis, às dificuldades 

de acesso à escola, aos problemas domésticos, à separação 

dos pais ou à reprovação do aluno (I GLOSED); iii) Sérgio G. 

Duarte caracteriza a evasão como uma expulsão escolar, 

porque a saída do aluno da escola não é um ato voluntário, 

mas uma imposição sofrida pelo estudante, em razão de 

condições adversas e hostis do meio (cf. DBE, 1986); iv) A 

grande maioria dos estudantes evadidos deixa a escola no 

segundo semestre por se considerar incapaz de passar de 

ano (Fontes em educação, O que é...? COMPED, 2001). 

Abandono escolar: Abandono de curso ao término de um 

ano letivo. Desistência de atividades escolares por parte do 

aluno. A desistência supõe afastamento do estabeleci-

mento de ensino, não-atendimento às exigências de apro-

veitamento e de assiduidade e não solicitação de transfe-

rência para outro estabelecimento (cf. I GLOSED). 

 

Isto não é apenas um presságio escolar, a família no que lhe concerne 

também reforça esta falta de confiança da criança e do adolescente, acei-

tando as dúvidas sobre a capacidade dos filhos e motivando as baixas ava-

liações apresentadas pela escola. Ao invés buscar estimular o indivíduo, a 

família termina por reforçar as afirmações da escola. 
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De qualquer forma, o problema não é a falta de vinculação às políti-

cas públicas, a desestruturação familiar ou ainda as dificuldades de apren-

dizagem dos educandos, e sim a soma de vários fatores. Conforme o pen-

samento de Digiácomo (2005, p. 01): 

 

A evasão escolar é um problema crônico em todo o Brasil, 

sendo muitas vezes passivamente assimilada e tolerada por 

escolas e sistemas de ensino, que chegam ao exercício de 

expedientes maquiadores ao admitirem a matrícula de um 

número mais elevado de alunos por turma do que o ade-

quado, já contando com a ‘desistência’ de muitos ao longo 

do período letivo. Que pese a propaganda oficial sempre 

alardear um número expressivo de matrículas a cada início 

de ano letivo, em alguns casos chegando próximo aos 

100% (cem por cento) do total de crianças e adolescentes 

em idade escolar, de antemão já se sabe que destes, uma 

significativa parcela não irá concluir seus estudos naquele 

período, em prejuízo direto à sua formação e, é claro, à sua 

vida, na medida em que os coloca em posição de desvan-

tagem face os demais que não apresentam defasagem 

idade-série. 

 

Reconhecer apenas um problema e tentar resolvê-lo não é a garantia 

de que a evasão irá diminuir ou acabar, é necessário olhar para o todo, ou 

seja, para o sistema de ensino e sias associações que fazem parte do dia a 

dia da mesma. 

 

Políticas escolares para a garantia da permanência dos alunos na escola 

 

Na história da educação brasileira, as dificuldades de acesso e per-

manência na escola se repetem intensamente todos os anos, seja por ques-

tões de oportunidades de frequentar a escola, como também por questões 

oriundas à própria escola, sendo o currículo uma delas.  
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No processo de ensino e aprendizagem, os professores trabalham 

com estes alunos com conteúdo da escola regular, assim, o ato de aprender 

fica fora de contexto, não despertando interesse do aluno. É preciso traba-

lhar partindo da realidade, saberes e cultura do educando. Nesse sentido, 

Freire propõe: 

 

[...] discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses 

saberes em relação com o ensino dos conteúdos. Por que 

não aproveitar a experiência que têm os alunos de viver em 

áreas da cidade descuidadas pelo poder público para dis-

cutir, por exemplo, a poluição dos riachos e dos córregos e 

os baixos níveis de bem-estar das populações, os lixões e 

os riscos que oferecem a saúde das gentes. Por que não há 

lixões no coração dos bairros ricos e mesmo puramente re-

mediados dos centros urbanos? (FREIRE, 1997, p. 30). 

 

A prática educativa em qualquer modalidade de ensino deve ser pau-

tada na realidade do aluno e na preparação destes para a atual realidade, 

possuindo como base os conhecimentos construídos historicamente, para 

que a construção do saber seja consolidada de maneira crítica.  

Para Freire (1997, p. 115), é preciso assumir a realidade concreta para 

transformá-la. Seu pensamento abre-se em uma nova dimensão na prática 

educativa. Como afirma:  

 

Sou professor a favor da luta constante contra qualquer 

forma de discriminação, contra a dominação econômica 

dos indivíduos ou das classes sociais. Sou professor contra 

a ordem capitalista vigente que inventou esta aberração: a 

miséria na fartura. 
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Por meio da reflexão, não só se pensa a respeito da vida cotidiana e 

de sua prática na atualidade, como também se desenvolve o discurso e lin-

guagem crítica, de modo a promover mudanças.  

É importante que os educandos e educadores se manifestem contra 

as injustiças econômicas, políticas e sociais na escola e na sociedade, pro-

porcionando assim uma educação que centraliza o aluno e os conhecimen-

tos (GIROUX, 1997). 

Ao longo dos últimos anos o que se tem visto é o lançamento e a 

implementação de diversos programas de políticas públicas direcionadas 

para educação pública no Brasil.  

Alguns autores discutem sobre o porquê da evasão escolar, entre 

eles, Cabral (2017) conclui que as razões da evasão escolar são diversas e 

vão desde a problemas familiares, problemas relacionados à baixa renda e 

ainda a falta de perspectiva relacionada ao mercado profissional, situações 

potencializadas pelo fato de a educação não fazer parte das prioridades po-

líticas.  

Conforme Diniz (2015) a evasão está entre os desafios da educação 

brasileira, com bastante incidência no ensino médio, cuja identificação é di-

ficuldade elevada, tendo em vista a gama de fatores apontados como efe-

tiva razão para o referido problema educacional. 

São ações públicas de responsabilidade do Governo Federal, princi-

palmente, através do Ministério da Educação, conforme demonstrado na 

Figura 01 a seguir: 
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Figura 01 – Programas Públicos de enfrentamento à evasão escolar 

 
Fonte: Silva (2020, p. 118) 

 

Efetivamente, uma das razões relacionadas à evasão escolar apon-

tada por alguns autores ao longo dos anos é a questão geográfica e a di-

mensão da oportunidade de estudar a oportunidade de trabalhar. 

 

METODOLOGIA 

 

Como metodologia de pesquisa, foram escolhidos os métodos bibli-

ográficos com enfoque em ambos os casos de enfoque qualitativo. O levan-

tamento bibliográfico é caracterizado quando se faz uma pesquisa de ma-

teriais que possam colaborar com o entendimento do tema principal que 

está sendo pesquisa, conforme é explicado a seguir: 

 



 

235 

[...] a partir do levantamento de referências teóricas já ana-

lisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 

livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer 

trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográ-

fica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se es-

tudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científi-

cas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, 

procurando referências teóricas publicadas com o objetivo 

de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre 

o problema a respeito do qual se procura a resposta (FON-

SECA, 2002, p. 32). 

 

Na pesquisa bibliográfica, temos o enfoque qualitativo do qual Mi-

nayo (1994, p. 21 e 22), afirma que: 

 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particu-

lares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de 

realidade que não pode ser quantificado, ou seja, ela tra-

balha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 

mais profundo das relações, dos processos e dos fenôme-

nos que não pode ser reduzido à operacionalização de va-

riáveis. 

 

Essas são as bases que pesquisa, que forneceram os dados para sub-

sidiar a construção deste trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Muitos são os motivos que levam os alunos dos anos inicias ao aban-

dono escolar dentre eles estão: A distância da sua residência a escola, onde 

na maioria dos casos não se tem acesso ao transporte escolar de forma re-

gular, ou a inexistência do mesmo, a falta de um adulto para levar e buscar 

a criança na escola, responsabilidade de trabalhar na casa dos pais ou 
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responsáveis e por vezes até mesmo fora de casa, falta de interesse do am-

biente escolar, além de proibições de frequentar a escola. Trazendo para o 

estado do Rio Grande do Norte os quais foram apontados dados no decor-

rer desta pesquisa ficou evidente que a baixa renda das famílias é um fator 

muito significativo. 

Todavia o ensino fundamental seja obrigatório para todas as crianças 

e adolescentes com faixa etária de 6 a 14 anos de idade, o qual é responsa-

bilidade do Estado e da família a garantia deste direito.  

Ao identificar os fatores que contribuem e acarretam para a evasão 

escolar, deve ser entendido que é necessário se debruçar sobre eles, para 

que desta forma a escola reconheça e busque refletir sobre os diferentes 

motivos na busca de soluções viáveis para a superação do processo de eva-

são.  

Para identificar os fatores que contribuem para a evasão escolar, te-

mos que alguns destes podem estarem ligados a alguns fatores, como: o 

nível socioeconômico do aluno, onde este precisa ajudar na renda da família 

trabalhando; a escola, que muitas vezes, não cumpre seu papel de incluir o 

aluno, independente da sua classe social, pois esta não  foi pensada para os 

pobres ou para alunos que moram em grandes distancias da mesma, em 

sua maioria; o próprio papel do professor também é outra causa, que muitas 

vezes desmotivados para educar,  acabam desmotivando os alunos para 

aprender, além da falta de melhor qualificação profissional, disponibilizado 

à eles. 

Diante disto detectar o problema deve ser a primeira iniciativa to-

mada, na busca de tentar resolver, considerando que deve ser dada uma 
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atenção redobrada aqueles alunos que já apresentam determinadas carac-

terísticas que levam ao abandono escolar.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo apresentou como tema central as causas da problemática 

da evasão escolar. Todas as informações obtidas no decorrer deste trabalho, 

permitiram concluir que existem alguns pontos críticos na educação brasi-

leira que podem influenciar na evasão escolar nos anos iniciais. 

Muitas são as causas que levam as crianças a evadir-se do meio es-

colar. As desigualdades sociais, distribuição de renda e deficiências no sis-

tema educacional, são alguns dos motivos que levam o aluno evadido a 

deixar a escola para, então, se dedicar a demais atividades, que pelo aluno 

ainda ser uma criança, pode ser normalmente algum enlace ou dificuldade 

familiar como a dificuldade de acesso a escola ou os pais que não acompa-

nham a criança. 

Diante do exposto à evasão escolar é o ato de deixar de frequentar 

as aulas, ou seja, abandonar o ensino em decorrência de algum mo-

tivo. Sendo assim fica evidente que existe uma série de fatores que fazem 

com leve a criança ao abandono escolar, entretanto se faz necessário repen-

sar as ações que a escola e comunidade escolar tomam diante de tal pro-

blema, o ambiente escolar deve ser repensado de modo para os tempos 

atuais, se faz necessário que a família também esteja integrada juntamente 

com a escola e parceiros na busca de tentar resgatar estes alunos. 

De qualquer forma não basta apenas a escola trabalhar para recupe-

rar esses alunos, mas, o governo deve investir em Políticas Públicas que 
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garantam melhor qualidade vida das famílias menos favorecidas para que 

tenham mais acesso ao trabalho, renda, educação, saúde a fim de que pos-

sam garantir a seus filhos a oportunidade de permanecerem no meio esco-

lar, buscando uma qualidade de vida maior e um futuro promissor, com 

maiores oportunidades de inserção no mercado de trabalho e maior e me-

lhor qualidade de vida. 

Portanto, deve-se buscar uma aliança com a sociedade, a família, os 

alunos e as instituições de ensino superior e técnico, para trabalhar em pro-

jetos e fazer com que esses alunos permaneçam o maior tempo possível na 

escola de forma a contribuir para aumentar suas chances de quebrar o ciclo 

da pobreza e aumentar as chances de inserção no mercado de trabalho e 

maior inclusão na sociedade. 
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O USO DOS RECURSOS NATU-

RAIS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE TANGARÁ – RN 
 

Romário Felipe de Holanda27 // Adriana Mônica Oliveira28 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Educação Ambiental e o uso dos recursos naturais nas escolas é 

um tema bastante relevante, contemporâneo e complexo, pois vivemos em 

uma sociedade onde os recursos naturais estão sendo consumidos a cada 

dia que passa com maior velocidade, por isso se é importante incorporar a 

Educação Ambiental, como instrumento pedagógico contínuo e perma-

nente, ela nos dá à oportunidade de conhecermos a natureza para que se 

crie um verdadeiro laço de harmonia, pois é de lá que fazemos retirada do 

que precisamos para nossa própria sobrevivência, precisamos respeitar a 

natureza, visto que é muito importante para o desenvolvimento em todos 

os aspectos culturais, sociais e econômicos das comunidades. 

O trabalho tem como objetivo analisar a Educação Ambiental no en-

sino fundamental das escolas públicas municipais de Tangará-RN, anali-

sando o conhecimento dos alunos do Ensino Fundamental anos iniciais e 

finais, identificando possíveis falhas no que diz respeito ao uso dos recursos 
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naturais e orienta-los na adoção de medidas corretivas.  

Toda ação que o ser humano executa acaba de alguma maneira cau-

sando modificações no meio ambiente, que podem ser elas boas ou ruins, 

por entenderem pouco sobre interdependências e relações entre indivíduos 

e os elementos da natureza que são uteis ao ser humano para a sua sobre-

vivência, acabam prejudicando mais do que ajudando as condições ambi-

entais.                                                                                                          

A Educação Ambiental é um instrumento que visa diminuir as guerras 

entre necessidades humanas e as condições de sustentação da natureza. 

Infelizmente a natureza tem recebido das pessoas ações produzidas pelas 

atividades humanas e sociais que tem a prejudicado ainda mais, a Educação 

Ambiental é a chave para acabar com essa destruição em nosso meio am-

biente e transformar os seres humanos em pessoas que se importem com 

o meio ambiente, e que motivem outros a cuidar dele para que possamos 

ter melhores condições ambientais.  

Hoje vivemos a difícil tarefa de mudar nossos hábitos de consumo 

que impactam diretamente nos recursos do planeta e encontrar o equilíbrio 

nas ações cotidianas, cuidar do meio ambiente é uma questão de sobrevi-

vência, depende da decisão e da ação de cada pessoa, comunidade e da 

sociedade em geral, afirmamos que a educação ambiental é um agente for-

mador de uma consciência ambiental, a partir do momento que se identifica 

a importância dos recursos naturais como elementos essenciais para a vida 

dos seres vivos e do meio em que vivem, e conscientizar a população quanto 

aos cuidados, prevenções e ações que devem ter em relação à gestão e 

sustentabilidade destes recursos. 

Atualmente a Educação Ambiental é uma disciplina obrigatória em 



 

244 

todos os níveis da educação brasileira, porém não está inclusa no currículo 

do ensino fundamental e médio, ela aparece de forma interdisciplinar, ou 

seja, estabelece relação entre várias disciplinas, está incluso nas mais diver-

sas disciplinas. 

Grande parte da população tem como hábito o uso desgovernado 

dos recursos naturais, porém esse hábito tem que mudar, pois esse con-

sumo está sempre em crescente e a renovação dos recursos não vem acom-

panhando a velocidade do consumo, pelo contrário vem diminuindo. Se não 

mudamos nossos pensamentos e hábitos em um futuro próximo haverá a 

escassez desses recursos. 

Dentre tantos pontos da natureza que estão sendo atingidos pelas 

ações do homem não podemos deixar de destacar a água, recurso essencial 

para sobrevivência humana e manutenção de todos os seres vivos, a água é 

usada em diversas atividades, como, agrícolas, industriais e na produção de 

energia elétrica, devemos entender que somos totalmente dependentes 

desse elemento, atualmente o Brasil detém as maiores reservas de água po-

tável do mundo, porém da forma que vem sendo tratada a natureza, esse 

elemento tende a se acabar, especialistas afirmam que as futuras guerras 

serão pela obtenção de água, nisso se mostra a total dependência que te-

mos desta recurso. 

Em sua estruturação o trabalho compreende as seguintes partes, 

além da introdução, temos a revisão de literatura, metodologias, resultados 

e discussão e considerações finais.   
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REVISÃO DE LITERATURA 

 

Em um mundo aonde a situação ambiental vem se agravando a cada 

dia que passa, a Educação Ambiental visa formar seres humanos melhores, 

os tornando críticos e reflexivos, para que possam tornar o mundo em lugar 

melhor mais justo e sustentável. Desse modo a escola vem a ser um lugar 

onde vai acontece a construção de cidadãos comprometidos com uma nova 

racionalidade ambiental. Porém, apesar de existir uma mobilização cres-

cente para que as escolas adiram uma dimensão ambiental nos seus proje-

tos pedagógicos, nos currículos e nas aulas, ainda existem vários obstáculos 

e desafios devem ser superados. 

Layrargues (1999) afirma que, com o aumento da população mundial, 

o crescimento das cidades e dos processos industriais, o consumo dos re-

cursos naturais e a produção de resíduos também cresceram muito. Esses 

fatores fizeram com que a sociedade visse o meio ambiente como um ob-

jeto de uso para atender suas vontades e necessidades, sem se preocupar 

com o que poderia acontecer. Pouco tempo depois começaram a surgir 

consequências desse abuso desenfreado ao meio ambiente, com o surgi-

mento dos problemas ambientais que afetam a qualidade de vida de todos. 

Não demorou muito para perceber que havia problemas entre a sociedade 

e o meio ambiente.  

De acordo com Leff (1999), preocupada com essa situação, a socie-

dade se mobilizou e exigiu soluções e mudanças, diante disso surgiu o mo-

vimento ecológico, na década de 1960, onde uma das suas principais ban-

deiras foi a difusão da educação ambiental como instrumento de transfor-

mação na relação do homem com o meio ambiente. A Educação Ambiental 
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chega como resposta a preocupação da sociedade com o futuro do planeta, 

e sua principal proposta extinguir o conflito entre a natureza e o homem, 

através da construção de uma consciência ambiental na sociedade. 

No Brasil a educação ambiental ganhou destaque com a publicação 

da Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu a Política Nacional de 

Educação Ambiental e, por meio dela, foi estabelecida a obrigatoriedade da 

Educação Ambiental em todos os níveis do ensino formal da educação bra-

sileira, a lei é um marco importante da história da educação ambiental no 

Brasil, pois foi resultado de vários discursões entre ambientalistas, educa-

dores e governos (BRASIL, 1999, p. 1). 

A prática da Educação Ambiental nos permite mudar o modo de pen-

sar e agir sobre os problemas ambientais, isso envolve a mudança de com-

portamento das pessoas, como também, a atuação da escola como agente 

formador de cultura e de consciência ambiental de toda a comunidade 

(DIAS, 2000, p. 287). 

A partir da mudança do comportamento dos indivíduos e da consci-

entização dos mesmos para essas questões, é necessário, também, envolver 

as mudanças nos currículos escolares para tornar a Educação Ambiental 

mais efetiva. 

 

Recursos naturais 

 

Os recursos naturais são elementos presentes na natureza, que po-

dem ser renováveis ou não renováveis, como, sol, os ventos, recursos bioló-

gicos e os recursos hídricos, que podem ser utilizados para as mais diversas 

necessidades humanas, que vai de alimentação, até a geração de energia, 
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porém a utilização desses recursos vem se dando de forma desgovernada, 

a velocidade de consumo está sendo bem maior do que a velocidade de 

renovação dos mesmos, isso está causando colapso na natureza, desses ele-

mentos um dos que vem mais sofrendo a influência humana são os recursos 

hídricos. 

A água, elemento imprescindível para vida no planeta, está presente 

da forma sólida, líquida e gasosa, a importância da água para os seres vivos 

origina-se de suas propriedades físico-químicas que por resultam na sua 

estrutura molecular (KRAMER; BOYER, 1995, p. 237). De toda a água dispo-

nível no planeta apenas 2,7% é de água doce, essencial para consumo hu-

mano, e outra parte, 97,3% é de água salgada, imprópria para o consumo 

humano.  

Entre os anos de 1970 e 1995 houve a diminuição de 37% do volume 

de água disponível no planeta. Cerca de 30% da população do mundo já 

sofre com a falta de água, e estima-se que em 30 anos esse total pode che-

gar a 70%, se não forem tomadas medidas de preservação. O Brasil possui 

entre 13 e 20% das reservas de água doce do planeta, porém também vem 

enfrentando graves problemas de escassez hídrica (SANTOS; IGLESIAS, 

2001, p. 7). 

A água potável utilizada pelos humanos vem de diversas fontes, rios, 

lagos, reservas subterrâneas e até do mar, após ser desaminizada, porém o 

acesso a ela está cada vez mais difícil, pois o homem vem contaminando 

essa pequena quantidade que existe disponível em nosso planeta. A água 

mal tratada ou desprotegida pode estar contaminada, a contaminação pela 

presença de microrganismos patogênicos ou por substancias químicas po-

dem causar doenças nos humanos (BATALHA, 1985, p. 101).  
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Água é fonte de vida, recurso natural de grande valor econômico, 

essencial à existência e ao bem estar do homem e à manutenção dos ecos-

sistemas do planeta, a água é um bem comum a toda a humanidade. Não 

importa quem somos o que fazemos, onde vivemos, nós dependemos dela 

para viver. Por mais que todos saibam da importância da água, muitos con-

tinuam poluindo os rios e suas nascentes, lagos e represas, esquecendo o 

quanto ela é essencial para nossas vidas (AGENDA 21, 1992, p. 17). 

 

METODOLOGIA 

 

O trabalho caracterizou-se por meio de pesquisas quali-quantitati-

vas, bibliográficas e documentais, os dados foram obtidos através de ques-

tionários sobre Educação Ambiental e o uso dos recursos naturais no coti-

diano de alunos do Ensino Fundamental das escolas públicas de Tan-

gará/RN, pesquisas bibliográficas e documentais sobre os temas abordados. 

O presente trabalho foi realizado em escolas municipais, do municí-

pio de Tangará/ RN, a população pesquisada foi composta por alunos do 

Ensino Fundamental anos iniciais e Ensino Fundamental anos finais, de duas 

escolas, a escola Amélia Teodolina de Melo e a escola Doutor Manoel Alves 

Irmão, foram aplicados dois tipos de questionários, o questionário 1 (apên-

dice 1) foi aplicado aos alunos do Ensino Fundamental anos iniciais e o ques-

tionário 2 (apêndice 2) aos alunos do Ensino Fundamental anos finais. 

Na escola Amélia Teodolina de Melo foi feito a análise dos alunos do 

Ensino Fundamental anos iniciais, a população pesquisada foi composta por 

alunos da 3º e 4º ano, a faixa etária dos alunos é de 8 a 9 anos, estando 

presentes 18 alunos. Em um primeiro momento foi dada uma aula sobre a 
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Educação Ambiental, onde foi abordada a importância da Educação Ambi-

ental, a necessidade de ter consciência que nossas atitudes podem mudar 

nossos ecossistemas, vidas e futuros, frisando nossas responsabilidades 

com o meio ambiente. Falamos uma pouco mais sobre os recursos naturais 

e suas utilizações, dando ênfase a água, e explanando sobre sua importân-

cia, qualidade, poluição, as atividades que levam ao seu desperdício. 

Posterior à aula foi feito alguns questionamentos sobre os temas ex-

planados, e como eram suas atitudes suas residências, o questionário 1 

(apêndice 1) foi lido para os alunos, pois nem todos tinham total domínio 

da leitura, o questionário é composto de 8 questões com 3 opções de res-

posta, as questões foram sobre o uso da água. 

Na escola Doutor Manoel Alves Irmão foi feito análise de alunos do 

Ensino Fundamental anos finais, a população pesquisada foi composta por 

alunos do 7º ano, com faixa etária entre 12 e 13 anos, a turma é composta 

por 36 alunos, desses foram selecionados 20 pela professora presente na 

sala de aula, o critério de escolha foi feito pela professora, o questionário 2 

(apêndice 2) foi entregue aos alunos que responderam de forma individual 

cada questionário, o mesmo é composto por 17 questões, sendo 10 por 

questões discursivas e 7 objetivas, com duas opções, Sim ou Não. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram elaborados dois questionários, sendo o primeiro aplicado aos 

alunos do Ensino Fundamental anos iniciais e o segundo aplicado aos alu-

nos do Ensino Fundamental anos finais.  

A tabela 1 apresenta o questionário 1 (apêndice 1), composto de oito 
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perguntas e com três alternativas possíveis, aplicado aos alunos do Ensino 

Fundamental anos iniciais e suas respostas, onde pode se observar que as 

três primeiras questões todos optaram pela mesma resposta, a resposta cor-

reta, o que mostra que os alunos tem conhecimento sobre a importância da 

água e de sua preservação.  

Nas questões seguintes as respostas ficaram divididas, o que identi-

fica que embora eles tenham a consciência de fazer a coisa correta, nem 

todos aplicam esse conhecimento na prática, constatando que o desperdí-

cio de água ocorre na residência da maioria dos alunos da turma em estudo, 

percebendo a necessidade de medidas corretivas para minimizar esses des-

perdícios. 

 

Tabela 1 - Questionário aplicado aos alunos Ensino Fundamental anos ini-

ciais 
Questões Alternativas 

1. A água é essencial 

para a vida das: 

Rochas. (0) Pessoas. (18) Casas. (0) 

2.A água que nós 

utilizamos deve ser: 

 

Suja. (0) Parada. (0) Tratada. (18) 

3. A água deve ser: 

 

Poluída. (0) Desperdiçada. (0) Preservada. (18) 

4. Ao escovar os 

dentes você deixa a 

torneira: 

 

Fechada. (5) Meia aberta. (9) Aberta. (4) 

5. Seu banho é: 

 

Rápido. (7) Demorado. (0) Pouco demorado. 

(11) 

6. Quantas vezes na 

semana lavam as 

Nenhuma. (10) Uma. (6) Duas ou mais. (2) 
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calçadas de casa: 

 

7. Se lavam as 

calçadas, de onde vem 

essa água: 

 

Torneira. (18) Tanque/máquina. (0) Chuva. (0) 

8. Na sua casa a roupa 

é lavada? 

 

Máquina de lavar. (9) Lavanderia comum. (9) Em outro local. 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

O questionário 2 (apêndice 2), aplicado aos alunos do Ensino Funda-

mental anos finais, composto por 17 questões, sendo 10 discursivas e 7 ob-

jetivas, com duas alternativas possíveis, sim ou não, apresentado nas tabelas 

a seguir. A tabela 2 apresenta as questões discursivas do questionário, en-

quanto a tabela 3 apresenta as questões objetivas. 

 

Tabela 2 - Questionário aplicado aos alunos Ensino Fundamental anos fi-

nais 

Questões 

1. Para você, o que é meio ambiente? 

2. No seu entender, o que são problemas ambientais? 

3. De 5 exemplos de problemas ambientais? 

4. Quem são os responsáveis pelo surgimento de problemas ambientais? 

5. Quem são os responsáveis pela solução desses problemas? 

6. Como você acha que as pessoas podem colaborar para melhorar e/ou conservar o 

ambiente em que vivem? 

7. O que você tem feito para melhorar e/ou conservar o ambiente em que vive? 

8. No seu entender, o que é educação ambiental? 

9. A sua escola ou trabalho tem algum projeto voltado para educação ambiental? Qual? 

10. No seu entender, o que é coleta seletiva? 

Fonte: elaborado pelos autores 



 

252 

 

Ao analisar as respostas aos questionamentos observasse que a 

turma tem um bom conhecimento do tema questionado, todos responde-

ram de forma correta, alguns não utilizaram o conceito correto, porém uti-

lizaram de ideias que dar a entender que sabem do assunto.  

Vale destacar as questões sete e nove do questionário 2, a sétima 

questão indaga sobre, o que o aluno tem feito para melhorar e/ou conservar 

o ambiente em que vive, onde nove alunos responderam que plantaram 

árvores, oito que economizam água e apenas três responderam que não 

faziam nada, já nona questão indaga sobre, se a escola tem algum projeto 

voltado para educação ambiental e qual seria esse projeto, todos respon-

deram que sim, que na sua escola houve um plantio de árvores a pouco 

tempo atrás.  

A tabela 3 apresenta as questões de onze a dezessete do questioná-

rio aplicado aos alunos do Ensino Fundamental anos finais, as respostas 

mostram que poucos alunos realmente aplicam na prática o conhecimento 

adquirido. 

 

Tabela 3 - Questionário aplicado aos alunos Ensino Fundamental anos fi-

nais. 

Questões Alternativas 

11. Todo lixo pode ser reciclado? Sim (7) Não (13) 

12. Você separa lixo orgânico do 

inorgânico? 

Sim (0) Não (20) 

13. Você recicla o próprio lixo produzido? Sim (0) Não (20) 

14. Na sua escola tem coleta seletiva? Sim (20) Não (0) 

15. Você tem consciência dos danos 

causados pelo lixo?  

Sim (20) Não (0) 
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16. Deixou de adquirir um produto 

porque entende que ele prejudica o meio 

ambiente e a saúde humana? 

Sim (6) Não (14) 

17. Já presenciou alguma agressão ao 

meio ambiente? 

Sim (9) Não (13) 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho procurou mostrar que os recursos naturais, em 

especial a água, é um dos bens mais preciosos a disposição do homem e 

precisa ser utilizado de forma racional, e que a Educação Ambiental é o ca-

minho para aprendermos a forma correta de utilização desses recursos, 

visto que o objetivo da Educação Ambiental é fornecer orientações a huma-

nidade sobre a forma consciente que devemos utilizar os recursos naturais. 

Diante disso, se fez necessário fazer a análise das atividades realiza-

das pelos alunos do Ensino Fundamental das escolas municipais de Tan-

gará-RN, em relação a Educação Ambiental e o uso dos recursos naturais, 

onde nos possibilitou conhecer melhor as suas percepções sobre o tema do 

trabalho, nos proporcionando entender que o tema vem sendo abordado 

nas escolas, que os alunos tem uma certa consciência ambiental, porém nem 

todos a praticam em seu cotidiano. 

Portanto, recomendasse mais atividades práticas de Educação Ambi-

ental nas escolas, pois é de suma importância o envolvimento da criança em 

atividades ambientais, pois isto o tornará um cidadão crítico e participativo 

nas questões ambientais. A educação ambiental é um tema que não deve 

ser visto apenas nas escolas, mas também deve ser vivido por toda a socie-

dade, só iremos alcançar resultados positivos se todos se unirem em bem 
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comum, escola, família e sociedade em geral. 
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13 

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM NO AMBIENTE ESCO-

LAR 
 

Sabrina Paulino da Costa29 // Adriana Mônica Oliveira30 

 

INTRODUÇÃO 

 

Não é de hoje que a educação brasileira tem passado por vários de-

safios, diversas dificuldades foram enfrentadas ao longo da história da edu-

cação brasileira, merecendo destaque para as dificuldades de aprendizagem 

que vêm cada vez mais sendo apresentadas e diagnosticadas entre os alu-

nos nas instituições de aprendizagem, outro ponto que também foi perce-

bido, é a carência dos professores sobre a percepção dos mesmos terem 

conhecimentos e estratégias pedagógicas distintas que possa promover a 

inclusão e bem-estar dos alunos frente a cada tipo de dificuldade apresen-

tada no ambiente de aprendizagem ou de ensino. 

Assim este trabalho visa entender e apresentar os seguintes objeti-

vos: identificar os tipos de dificuldades de aprendizagem no ambiente es-

colar e apresentar as estratégias utilizadas no processo de inclusão de cri-

anças com dificuldades de aprendizagem. 
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Ludopedagogia e Psicomotricidade; Neuropsicopedagogia. Mestre em Ciências da 

Educação e Multidisciplinaridade. Prefeitura Municipal de Pureza/RN. E-mail: 

amwag_2301@outlook.com. 
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Nesse sentido e visualizando estes objetivos, é notório que a impor-

tância da instituição de ensino para ajudar e desenvolver o aprendizado de 

alunos que apresentam alguma dificuldade neste âmbito, de forma que es-

tas dificuldades devem ser diagnosticadas assim que apresentar sinais delas, 

para que, as elas tenham a oportunidade de serem diminuídas por profissi-

onais e acompanhadas por tratamentos para desenvolverem situações ame-

nizadoras na escola e nas séries em tempo contínuo. 

Ainda assim, a implantação da educação inclusiva em escolas tem 

encontrado limites e dificuldades, que por vezes se encontram da falta de 

formação dos professores das classes regulares para atender às necessida-

des educacionais especiais, ou até mesmo na precariedade da infraestrutura 

das instituições e de condições materiais desgastados ou em falta para o 

trabalho didático junto a crianças com dificuldades de aprendizagem. 

Pensando em cumprir com o objetivo deste trabalho o mesmo foi 

pensado conforme a seguinte estrutura: introdução, referencial teórico, me-

todologia de pesquisa, resultados e discussão e por fim as considerações 

finais e referências. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

O termo desenvolvimento é facilmente associado ao aumento ou 

crescimentos de estruturas físicas e orgânicas do indivíduo, porém esse 

termo é mais amplo, pois determina o processo ordenado e contínuo que 

principia com a própria vida e abrange todas as modificações comporta-

mentais físicas e da estimulação variada do ambiente. Quando esse ambi-

ente é a escola e o desenvolvimento é o aumento de conhecimento com o 
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passar do tempo, temos que as dificuldades de aprendizagem é uma reali-

dade no que diz respeito ao ambiente escolar. 

 

O processo do desenvolvimento na aprendizagem e as possíveis difi-

culdades 

 

A visibilidade das dificuldades encontradas nos ambientes escolares 

está diretamente associada ao termo “desenvolvimento” do qual, é facil-

mente associado ao aumento ou construção de estruturas motoras e orgâ-

nicas do indivíduo, ainda assim, podemos associar este termo a um sentindo 

mais amplo, pois ele mesmo pode determinar  um processo coordenado e 

contínuo que abrange todas as modificações e transformações comporta-

mentais físicas incorporadas ao longo da vida de qualquer indivíduo, seja 

educacional ou social. 

Já no que concerne ao sentido do termo “aprendizagem”, temos que 

este pode ser interpretado como o resultado da estimulação de um ambi-

ente sobre um Indivíduo qualquer, repassando os hábitos culturais de um 

ambiente ou os aspectos afetivos da sociedade e até mesmo propiciando a 

assimilação de valores culturais. Com isto é possível entender que a apren-

dizagem se refere a aspectos funcionais desenvolvidos por meio da estimu-

lação recebida pelo indivíduo ao longo de sua vida (JOSÉ; COELHO, 1997 p. 

11). 

Ao mencionar a dificuldade no desenvolvimento da aprendizagem é 

possível entender onde os pensadores podem contribuir para um melhor 

entendimento destas dificuldades, que ao observamos os trabalhos produ-

zidos pelos mesmos temos que muitos acreditam que a criança é um ser 
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ativo, pensante e atento. Ainda assim, citavam algumas diferenças com re-

lação aos fatores externos e internos, onde o primeiro acreditava nos fatores 

biológicos, já o segundo entendia o desenvolvimento da criança ao ambi-

ente social em que a mesma nasceu. 

Conforme cita Guerra (2002, p. 92):  

 

Vygotsky observa que a psicologia muito deve a Piaget, 

pois Piaget revolucionou o estudo da linguagem e do pen-

samento das crianças, desenvolvendo o método clínico de 

investigação das ideias infantis, concentrando-se nas ca-

racterísticas distintivas do pensamento das crianças, na-

quilo que elas têm, e não naquilo que lhes falta, utilizando 

uma abordagem positiva, demonstrando que a diferença 

entre o pensamento infantil e o pensamento adulto era 

mais qualitativa do que quantitativa. 

 

Já o pensador Röhrs (2010, p.89) afirma sobre os processos de apren-

dizagem e desenvolvimento que:  

 

A mente de uma criança certamente não está vazia de co-

nhecimentos nem de ideias quando se inicia a educação 

dos seus sentidos; mas as imagens mantêm-se confusas, “à 

beira do abismo”. [...] A criança começa a distinguir as pro-

priedades dos objetos, a quantidade da qualidade; separa 

o que é forma do que é cor; distingue dimensões, segundo 

a sua predominância, em objetos compridos ou curtos, 

grossos e finos, grandes e pequenos. Separa-os em grupos, 

chamando-os pelo próprio nome: branco, verde, vermelho, 

azul, amarelo, violeta, preto, alaranjado; marrom, róseo. 

Distingue a cor em sua intensidade, dominando claro e es-

curo os seus extremos. O gosto é diferenciado do olfato, a 

beleza da feiura, os sons dos ruídos. Como aprendeu a pôr 

“cada coisa em seu lugar” no mundo exterior, assim tam-

bém pode chegar, graças à educação dos seus sentidos, a 

estabelecer uma classificação fundamentada sobre essas 

imagens mentais. 
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Ainda assim, no desenvolvimento da aprendizagem as dificuldades 

podem surgir e acompanhar os alunos durante este processo, sendo por 

vezes muito difíceis de defini-las, pois formam um grupo heterogêneo, do 

qual podem ser categorizadas, como transitórios ou permanentes, de forma 

que podem ocorrer em qualquer momento no processo de ensino e apren-

dizagem, sendo por vezes correspondentes a algum déficit funcional supe-

rior como linguagem, percepção, raciocínio logico, cognição, atenção e afe-

tividade.  

De forma que estas dificuldades possam ser superadas o processo de 

ensino aprendizagem deve envolver de forma ativa tanto os professores 

como os alunos em um desenvolvimento contínuo e juntos, de forma cons-

ciente, com a participação de uma gestão democrática. 

 

Principais tipos de dificuldades de aprendizagem 

 

 Para entendermos os principais tipos de dificuldades de aprendiza-

gem, precisamos ter uma melhor compreensão dos diferentes tipos e áreas 

que podem representar essas dualidades, onde podemos fazer considera-

ções de alguns termos que são definidos pela Organização Mundial da Sa-

úde (1985) e que constam nos estudos desenvolvidos e levantados pelo au-

tor Assumpção Jr. (2004, p. 66): 

  

Deficiência: diz respeito a uma anomalia de estrutura ou a 

uma anomalia de aparência do corpo humano e do funci-

onamento de um órgão ou sistema, independentemente 

de sua causa, tratando-se, em princípio, de uma perturba-

ção de tipo orgânico. Incapacidade: reflete as consequên-

cias de uma deficiência no âmbito do rendimento funcional 

e da atividade do indivíduo, representando, desse modo, 
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uma perturbação no plano pessoal. Handicap: refere-se às 

limitações experimentadas pelo indivíduo em virtude da 

deficiência e da incapacidade, refletindo-se, portanto, nas 

relações do indivíduo com o meio, bem como em sua 

adaptação ao mesmo.  

 

De forma a elencar e podemos analisar os conceitos referentes às 

dificuldades de aprendizagem e seus tipos, vamos ter como referência os 

trabalhos do autor Garcia (1998), que conseguiu através de levantamentos 

clínicos de análise, apresentar de forma cronológica a evolução dos concei-

tos e tipos que forma surgindo de dificuldades de aprendizagem, o autor 

considera para seu estudo as perspectivas mundiais. Vejamos os que mais 

foram reconhecidos na área: 

 

Uma dificuldade de aprendizagem refere-se a um retarda-

mento, transtorno, ou desenvolvimento lento em um ou 

mais processos da fala, linguagem, leitura, escrita, aritmé-

tica ou outras áreas escolares, resultantes de um handicap 

causado por uma possível disfunção cerebral e/ou altera-

ção emocional ou condutal. Não é o resultado de retarda-

mento mental, de privação sensorial ou fatores culturais e 

instrucionais (GARCIA, 1998, p. 8). 

 

Diante desse conceito a autora Moojen (2004, p. 101) define as difi-

culdades de aprendizagem em duas categorias de problemas: “os naturais 

(ou de percurso) e os problemas secundários a outras patologias”. 

Para a primeira categoria, sendo esta os problemas naturais ou de 

percursos, podem serem entendidos como: “Em qualquer sala de aula, exis-

tem alunos que, por diferentes motivos, não acompanham seus pares, in-

dependentemente do nível de complexidade dos conteúdos ou da meto-

dologia utilizada naquele contexto específico” (MOOJEN, 2004, p. 101). 
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A autora considera que as possíveis causas desse problema podem 

ser relacionadas a: Aspectos evolutivos (linguagem, psicomotor); inade-

quada metodologia escolar; padrões de exigência da escola; falta de assi-

duidade do aluno; conflitos familiares eventuais.  

Para que ocorra a solução dessas dificuldades, Moojen (2004) consi-

dera ser suficiente um trabalho de cunho pedagógico complementar, não 

sendo necessárias outras formas de intervenções, como auxílio clinico ou 

demais possibilidades. 

Já para as dificuldades secundarias e demais quadros diagnósticos a 

autora considera o seguinte: 

 

As dificuldades de aprendizagem são consequência de ou-

tros quadros que podem ser bem detectados e que atuam 

primariamente sobre o desenvolvimento humano normal e 

secundariamente sobre as aprendizagens específicas (MO-

OJEN, 2004, p. 101). 

 

A autora considera que estejam incluídas nessa categoria as pessoas 

com deficiência mental e/ou sensorial, com quadros neurológicos mais gra-

ves ou com transtornos emocionais significativos, que dependem além de 

um acompanhamento pedagógico, de um referencial clínico que possa au-

xiliar nas medidas e tomadas de decisão para a aprendizagem. 

No que se refere aos transtornos de aprendizagem, para entendemos 

os seus tipos utilizaremos como referências os dois principais manuais in-

ternacionais de diagnósticos que são utilizados no Brasil, sendo eles: CID-

10. Classificação de transtornos mentais e de comportamento da CID-10: 

descrições clínicas e diretrizes diagnósticas e o DSM-IV. Manual diagnóstico 

e estatístico de transtornos mentais. 
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Dentro do CID-10 (1993, p. 5), o termo "Transtorno" é usado para 

indicar: “A existência de um conjunto de sintomas ou comportamentos cli-

nicamente reconhecível associado, na maioria dos casos, a sofrimento e in-

terferência com funções pessoais”. 

As classificações descritas nesses manuais não objetivam classificar 

pessoas e sim classificar os transtornos que as pessoas apresentam. Os ma-

nuais são divididos em lista de categorias, que são identificados por um có-

digo com letra e/ou número, estando o transtorno de aprendizagem iden-

tificado da seguinte forma: 

CID -10 – Transtorno do desenvolvimento psicológico  

• F81 Transtornos específicos do desenvolvimento das habilida-

des escolares (TEDHE) 

• F81.0 Transtorno específico de leitura 

• F81.1 Transtorno específico do soletrar 

• F81.2 Transtorno específico das habilidades aritméticas 

• F81.3 Transtorno misto das habilidades escolares 

• F.81.8 Outros transtornos do desenvolvimento das habilidades 

escolares 

• F81.9 Transtorno do desenvolvimento das habilidades escola-

res, não especificado. 

DSM-IV-TR™ (Transtorno geralmente diagnosticado pela primeira vez 

na infância ou na adolescência) 

• Transtorno de Aprendizagem 

• 315.00 Transtorno da Leitura 

• 315.1 Transtorno da Matemática 

• 315.2 Transtorno da Expressão Escrita 
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• 315.9 Transtorno da Aprendizagem sem outra Especificação 

 Coll, Marchesi e Palacios (2004, p. 33) classifica as Das como: 

  

a) Condições intrínsecas da pessoa que apresenta as 

DAs (por exemplo, a herança, a disfunção cerebral mínima, 

ou os atrasos maturativos); b) Circunstâncias ambientais 

nas quais se dá o desenvolvimento e /ou aprendizagem 

(como por exemplo, ambientes familiares e educativos po-

bres, projetos instrucionais inadequados, etc...); c) uma 

combinação das anteriores em que as condições pessoais 

são influenciadas- de forma positiva ou negativa, conforme 

os casos- pelas circunstâncias ambientais. 

 

Assim é possível situar as diferentes formas de conceber as DAs em 

um contínuo pessoa-ambiente, conforme se acentuam mais ou menos as 

variáveis pessoais ou as ambientais na origem da dificuldade (COLL; MAR-

CHESI E PALACIOS, 2004) 

É válido lembrar que esses tipos de transtornos são reconhecidos 

pela organização das nações unidas (ONU), o que credencia não apenas os 

diagnósticos, como também as nomenclaturas. 

 

Dificuldades de aprendizagem no ambiente escolar: limites e possibili-

dades 

 

Dentro do cenário escolar existem muitas expectativas e entendi-

mentos acerca do processo de desenvolvimento das crianças, por parte dos 

professores, da família, da escola e sociedade, onde cada uma dessas áreas 

possui um entendimento único sobre o desenvolvimento dos conhecimen-

tos e aprendizagens de cada criança, e assim cada área possui um 
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entendimento sobre as dificuldades que cada pessoas possui na aprendiza-

gem (GARCIA, 1998). 

Muitas crianças dentro do processo de aprendizagem aprendem a ler 

e escrever sem grandes dificuldades, no entanto outros para obter sucesso 

precisarão de alguma ajuda especial. Assim o “fracasso” escolar nas séries 

iniciais tem sido algo preocupante e motivo de atenção de muitos estudio-

sos e profissionais que busca explicar tais fatores que tem interferido neste 

processo. 

Como nos mostra Aquino (1997, p. 2):  

 

“O aluno problema é tomado, em geral como aquele que 

padece de certos supostos “distúrbios” psicopedagógico, 

distúrbios estes que podem ser de natureza cognitiva (os 

tais distúrbios de aprendizagem) ou de natureza compor-

tamental, e nessa última categoria enquadra- 12 se um 

grande conjunto de ações que chamamos usualmente de 

indisciplinados”. Dessa forma, a disciplina e o baixo apro-

veitamento dos alunos seriam como duas faces de uma 

mesma moeda, representando os dois principais obstácu-

los para o trabalho docente. 

 

Durante a escola nos deparamos por diversas vezes com a dificul-

dade que alguns professores demonstram diante das dificuldades de apren-

dizagem, tomadas por uma inevitável sensação de não conseguir fazer algo, 

ou que em alguns momentos se deparam diante de um quadro desanima-

dor. 

Andrade (2003, p. 15) faz a seguinte afirmativa:  

 

Qual o significado dos termos aluno com problema ou di-

ficuldade de aprendizagem? São várias as possíveis respos-

tas, várias as possíveis construções de significados acerca 
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dos termos, sem que uma seja mais verdadeira que outra. 

Assim, não podemos previamente acreditar que alunos são 

problemas ou que famílias são desajustadas, ou que pro-

fessores são autoritários. Precisamos ver uns “quebra-ca-

beças”, as partes e o todo! 

 

O termo dificuldades de aprendizagem tem sido discutido, estudado 

e mencionado em diversos estudos nos últimos anos. Com isso a escola e 

os pais devem buscar parcerias para conseguirem enfrentar o problema sem 

que um fique apenas atribuindo à culpa dessas dificuldades ao outro.  

A criança quando inicia sua vida escolar, traz consigo conhecimentos 

obtidos de sua convivência familiar e social, ou seja, a criança ao adentrar 

no mundo escolar, já possui uma bagagem que vem de casa e de sua família, 

e a escola lhe mostrará caminhos para desenvolver suas aptidões, portanto 

o que acontece nessa etapa será decisivo para o resto de sua vida escolar. 

Os autores Coll, Marchesi e Palacios (2004, p. 73) colocam a escola 

como agentes sociais educativos que procuram garantir aos alunos o acesso 

aos conteúdos que possibilitem sua aprendizagem, procurando desenvolver 

pessoas independentes, críticas, com uma boa autoestima, culturais, capa-

zes de autocontrole e com habilidades sociais para conviver afetivamente 

com os outros. 

Além disso é na escola que as crianças conseguem desenvolvem a 

linguagem que lhe permitirá comunicar-se, expressar seus sentimentos, ex-

plicar suas reações, a dirigir e organizar seu pensamento.  

Segundo Fonseca (1995, p. 131): 

 

A noção de motivação está também intimamente ligada à 

noção de aprendizagem. A estimulação e a atividade em si 

não garantem que a aprendizagem se opere. Para aprender 
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é necessário estar-se motivado e interessado. A ocorrência 

da aprendizagem depende não só do estímulo apropriado, 

como também de alguma condição interior própria do or-

ganismo. 

 

Inicialmente, o veículo linguístico será a língua oral, mais tarde, a 

aprendizagem da leitura e escrita irá ampliar-se de forma que isso enrique-

cerá a própria linguagem oral.  Com isso ao professor cabe a tarefa de de-

tectar alguns problemas que aparecem e se desenvolvem na sala de aula, 

além de investigar de forma mais ampla as causas, que abrange os fatores 

orgânicos, neurológicos, mentais, psicológicos adicionados à problemas 

ambientais em que a criança vive. 

  

Sendo assim, todo o trabalho que o professor desenvolve 

no cotidiano da sala de aula demonstra algum saber peda-

gógico possuído por ele, ou adquirido em sua formação 

inicial ou em torno de seu espaço de trabalho: a escola. Este 

último representa boa parte de conhecimento que vai se 

consolidando com a prática em seu cotidiano (SILVA, 2006, 

p. 30). 

 

O professor necessita ser o mediador da aprendizagem e do conhe-

cimento, pois ele tem um papel muito importante e fundamental no cresci-

mento da criança, mediando e propondo situações que sejam positivas para 

uma boa qualidade de ensino e para o crescimento crítico do mesmo.  

O autor Abreu (2000, 2001, p.18) chama atenção para o papel do 

professor como um mediador.  

 

A atuação do professor que busca apoiar efetivamente 

seus alunos exige uma atividade de acolhimento, tanto nos 

aspectos estritamente didáticos quando nos de relação in-

terpessoal. [...] esse acolhimento do campo da didática – 
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para propor e apoiar seus alunos nas situações de apren-

dizagens relativas ás áreas de conhecimento escolar – e 

também de conhecimento sobre mecanismo sociológicos, 

culturais e psicológicos que estão envolvidos no “desejo de 

saber e na decisão de aprender” para subsidir a reflexão 

sobre as representações pessoais que faz dos alunos e a 

forma que se relaciona com eles. 

 

Conforme desenvolve Antunes (2008, p. 23): 

  

Um verdadeiro mestre usa a sala de aula, mas sabe que 

seus alunos aprendem dentro e fora da mesma e, dessa 

forma, quando a esse espaço se restringe faz do mesmo 

um elo estimulador de desafios, interrogações, proposi-

ções e ideias que seus alunos, em outros espaços, busca-

rão. Uma aula de verdade não se confina à sala de aula e 

os saberes na mesma, provocados representam desafios 

para que os alunos os contextualizem na vida que vivem. 

Professores adoram salas de aula, pois, confinados em es-

paço restrito, não contam com a crítica de quem analisa 

sua repetitiva conduta. 

 

Uma pessoa não consegue aprender sem outra, é necessário que 

exista a socialização e a comunicação, onde o professor é essencial neste 

processo através de sua postura ética e observadora. 

Tal postura do educador facilitará o encaminhamento da criança a 

um especialista, que além de tratar de dificuldade da criança poderá orientar 

melhor o professor a lidar com este aluno em salas normais ou, se necessá-

rio o encaminhamento para salas especiais para um tratamento adequado 

da dificuldade detectada. 

 

A característica mais importante da atividade profissional 

do professor é a mediação entre o aluno e a sociedade, en-

tre as condições de origem do aluno e sua destinação 
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social na sociedade, papel que cumpre fornecendo as con-

dições e os meios (conhecimentos, métodos, organização 

do ensino) que garantam o encontro do aluno com as ma-

térias de estudo. Para isso, planeja, desenvolve suas aulas e 

avalia o processo de ensino (LIBÂNEO, 2008, p. 15). 

 

Dessa forma e com o intuito de diagnosticar a dificuldade de apren-

dizagem, é importante que o professor conheça as manifestações do pen-

samento infantil, para identificar o estágio que o aluno se encontra e ter 

uma noção bastante clara do que é uma dificuldade normal, problemático 

e anormal (ou patológico).  

 

O problema de aprendizagem pode ser considerado como 

um sintoma, no sentido de que o não aprender não confi-

gura um quadro permanente, a maneira a intensidade com 

que se apresentam, e a duração torna difícil para o profes-

sor diferenciar um problema de aprendizagem de um dis-

túrbio, ficando par um especialista na área a tarefa de dife-

renciar uma da outra (JOSÉ; COELHO, 1997, p. 17). 

 

É importante ressaltar que quando o ato de aprender se apresenta 

como problemático, é preciso uma avaliação minuciosa de uma profissional 

da área e que entenda o que está ocorrendo, pois o aluno é um ser social 

com cultura, linguagem e valores.  

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa desenvolvida nesse trabalho possui como natureza qua-

litativa, realizada com base em um levantamento bibliográfico, através de 

uma pesquisa em bancos de dados, artigos e teses por intermédio da 
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“internet”, buscando entender o que dificulta o processo de aprendizagem 

dentro ensino das escolas e instituições de aprendizagem do Brasil.  

O levantamento bibliográfico ou levantamento de referências teóri-

cas, naturalmente se caracteriza quando se faz uma pesquisa de materiais 

que possam colaborar com o entendimento do tema principal que está 

sendo pesquisa, conforme temos a seguir: 

 

[...] a partir do levantamento de referências teóricas já ana-

lisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 

livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer 

trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográ-

fica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se es-

tudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científi-

cas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, 

procurando referências teóricas publicadas com o objetivo 

de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre 

o problema a respeito do qual se procura a resposta (FON-

SECA, 2002, p. 32). 

 

Ao se utilizar da pesquisa qualitativa, é possível trabalhar com os pen-

samentos e citações dos envolvidos no estudo permitindo um contato 

maior com a realidade. 

Para Minayo (1994, p. 21-22): 

 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particu-

lares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de 

realidade que não pode ser quantificado, ou seja, ela tra-

balha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 

mais profundo das relações, dos processos e dos fenôme-

nos que não pode ser reduzido à operacionalização de va-

riáveis. 
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Com isto e por intermeio dessa pesquisa, procurou-se compreender 

a temática, desse estudo, para um maior conhecimento acerca do ensino e 

aprendizagem no ensino, e analisar os fatores sociais, e culturais que afetam 

o processo de desenvolvimento dos alunos e quais são as possibilidades 

existentes na educação de superar tais dificuldades. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

As crianças que apresentam algum tipo de dificuldade, precisa se 

sentir segura no ambiente em que ocorre a aprendizagem, pois desta forma 

ela terá uma maior confiança em se expressar e em exercer suas atividades, 

estas inclusive que devem ser interessantes e estimulantes aos alunos. 

 É importante também que as atividades sejam feitas de forma coo-

perativa e colaborativa, permitindo uma interação social e a criação de no-

vos vínculos afetivos, possibilitando que os colegas se ajudem mutuamente 

a entender melhor a tarefa e atividades e a despertar algum interesse em 

relação a mesma, pois é nítido que quando um discente consegue desen-

volver bem uma atividade e recebe o reconhecimento do seu trabalho, abre-

se um novo caminho para uma maior dedicação a outras tarefas, pois 

quando um aluno percebe que o professor confia nele, as hipóteses de de-

senvolvimento perante o aprendizado aumentam. 

A partir disso que foi falado até aqui temos que o educador deverá 

ensinar a pensar, onde seus alunos devem entender o significado das ativi-

dades escolares, facilitando quando possível que o aluno compreenda o quê 

e o para que aquela atividade está sendo desenvolvida, assim como deixar 

exposto os critérios de avaliação que o aluno está sendo submetido, ou seja, 
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o aluno precisa saber o que o professor espera dele diante de cada atividade 

proposta, onde cada uma dessas deve favorecer a participação e a autono-

mia dos alunos, dando-lhe a oportunidade de participar de sua vida escolar 

e ser um agente do conhecimento e de seu desenvolvimento escolar. 

Outro resultado importante é entender que a observação da criança 

em época escolar não pode ser vista como vaga e imprecisa, sendo neces-

sário que a escola reúna dados dos alunos desde a sua entrada até sua saída 

de instituição. 

Esses registros das observações são a parte de um todo que compõe 

um relato que acompanha a vida da criança mostrando sua evolução, os 

problemas que surgem na vida escolar e como superar algumas dessas di-

ficuldades durante o período de estudo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foi possível ainda através deste trabalho concluir que a criança com 

dificuldade de aprendizagem precisa de um maior apoio, mais atenção e 

observação, sendo o professor o responsável por quem vai mediar à apren-

dizagem e as interações com outros colegas.  

Não basta simplesmente ensinar ou estar à frente da sala de aula, 

falando e fazendo com que os alunos engulam as informações e não pos-

sam debater e expor as suas opiniões, ansiedades e dúvidas. O verdadeiro 

educador se encontra naquele que motiva o aluno a procurar informações 

e ser pesquisador em constante aprendizagem.  

As dificuldades de aprendizagem quando não são tratadas adequa-

damente podem comprometer a vida escolar da criança. Com isso é 
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essencial a participação da família no sentido de identificar o que está oca-

sionando a dificuldade, principalmente os responsáveis pela criança, pois os 

mesmos podem e devem ajudar o professor a auxiliar o aluno, juntamente 

com um profissional, que irão procurar estratégias que possam direcionar o 

aluno para uma aprendizagem eficaz e de qualidade. 

A criança que apresenta algum tipo de dificuldade, precisa se sentir 

segura no ambiente em que se desenvolve a aprendizagem e o ensino, pois 

assim ela terá uma maior confiança em se expressar e expor suas dificulda-

des.  

Outro ponto que foi possível entender após a pesquisa, é que o aluno 

precisa de atividades que sejam de seu interesse, é importante também que 

essas  atividades sejam feitas de forma cooperativa ou colaborativa, de qual-

quer forma que permita uma interação social ou em grupo, assim possibili-

tando que seus colegas ajudem a entender melhor a tarefa e despertar al-

gum interesse em relação a ela de forma a produzi-la, pois quando um aluno 

consegue desenvolver bem uma atividade proposta pelo professor e recebe 

o apoio e reconhecimento do seu trabalho, temos que um novo caminho é 

aberto para uma maior dedicação e empenho, isso ocorre quando um aluno 

percebe que o seu trabalho é feito por mérito e tem-se um reconhecimento 

em cima disso, o que aumenta as chances de desenvolvimento e diminui a 

dificuldade no aprendizado no ambiente escolar. 
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14 

O IMPACTO DA PANDEMIA NOS ANOS INICIAIS: DESAFIOS 

E POSSIBILIDADES 
 

Sinaia Pereira da Silva31 // Adriana Mônica Oliveira32 

 

INTRODUÇÃO 

 

Considerando que a alfabetização nos anos iniciais é em primeiro 

momento o ciclo educacional mais afetado em função do quadro causado 

pela pandemia, este trabalho busca de maneira sucinta relatar diversas situ-

ações que dificultam o processo de ensino e aprendizagem dos alunos 

nesse ciclo de alfabetização, visa também contribuir para a alfabetização 

integral que pode ser descrita especificamente à aprendizagem e domínio 

do código alfabético.   

O processo de alfabetização compreende elementos importantes 

que refletem direta ou indiretamente na aprendizagem das crianças. É a par-

tir da prática pedagógica que elas apoiarão suas aprendizagens e é, tam-

bém, por meio dela que os aprendizes são inseridos na cultura escrita que 

os rodeia. As crianças devem brincar na educação, mas também precisam 

ter contatos sistemáticos com leitura e escrita.  
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Ludopedagogia e Psicomotricidade; Neuropsicopedagogia. Mestre em Ciências da 

Educação e Multidisciplinaridade. Prefeitura Municipal de Pureza/RN. E-mail: 

amwag_2301@outlook.com. 
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A isso intitulamos alfabetizar em um contexto amplo, diferente de 

fazer exercícios de coordenação motora, aprender letras isoladas, copiar sí-

labas ou palavras mais “fáceis”. Formalmente, o processo de alfabetização 

deve começar na 1.ª série do fundamental, por volta dos 6 anos. Assim este 

trabalho possui como principal objetivo apresentar as dificuldades e as pos-

sibilidades que surgiram durante o momento de pandemia no ensino dos 

anos iniciais do ensino fundamental. 

A principal motivação para a escolha do tema se deu, devido ao mo-

mento em no cenário pandêmico e após a experiência vivida no estágio da 

educação infantil, onde foi possível perceber a dificuldade do ensino remoto 

para crianças e como avaliação da aprendizagem foi difícil de realizar.  A 

metodologia empregada neste trabalho, visando o cumprimento do obje-

tivo geral, foi de natureza bibliográfica com foco qualitativo, tendo princi-

palmente como campo de pesquisa, os sites e materiais encontrados na in-

ternet, como: artigos e documentos. 

O trabalho aqui descrito possui uma estrutura dividida da seguinte 

forma: Revisão da literatura, onde este tópico contempla o histórico da pan-

demia Covid-19 no Brasil, alfabetização e letramento: diálogos entre os au-

tores, impactos da pandemia sobre os processos de ensino e de aprendiza-

gem, práticas pedagógicas para alfabetizar em tempos de pandemia: desa-

fios e possibilidades  em seguida as metodologias utilizadas na pesquisa,  

resultados e discursão, considerações finais e referências utilizadas.  
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REVISÃO DE LITERATURA 

  

A alfabetização e o letramento são processos importantes para o 

aprendizado e ensino na educação, principalmente devido a este momento 

influenciar na trajetória acadêmica de qualquer indivíduo, com isso, esses 

temas de ensino são grandes influentes na vida das crianças. Com o atual 

cenário de pandemia que se instaurou com o coronavírus temos que esse 

ponto de grande importância no ensino foi impactado, pois, as aulas passa-

ram a serem remotas e além da dificuldade em se acostumar com esse novo 

momento, houve também a dificuldade em letrar e alfabetizar durante esse 

período. 

 

Histórico da pandemia covid-19 no Brasil 

 

As pandemias ocorridas no passado no mundo todo deixaram mar-

cas na sociedade e causaram muitas transformações, tendo como exemplo 

a peste negra, a gripe espanhola e outras que deixaram como legado os 

programas de imunização (Muniz, 2011). Neste sentido a mesma trajetória 

vem sendo seguida pela pandemia do COVID-19, que de acordo com o mi-

nistério da saúde registrou 210.147.125 casos no Brasil e 654.945 óbitos até 

o dia 16 de março de 2022 (como apontado no quadro abaixo), no   mundo   

todo   o   número   de infectados passa de 457 milhões. 
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Figura 01 - Número de casos e óbitos da Covid-19 no Brasil 

 

Fonte: https://infoms.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.  

 

A pandemia da Covid-19 possui como diferencial se comparada as 

anteriores já vivenciadas em todo o mundo é que nos dias atuais as condi-

ções existentes de saneamento básico bem como o conhecimento da ciên-

cia e os avanços tecnológicos estão muito mais avançados e por isso pode-

se perceber o prejuízo causado mais rapidamente, em contra partida os sis-

temas de transporte que possuímos na atualidade proporcionam muita ra-

pidez de locomoção das pessoas e isso foi um dos fatores pelos quais o 

vírus se espalhasse com muito mais rapidez por todo o mundo.  

Senhoras (2020) ressalta a visão de uma outra consequência gerada 

pela pandemia da Covid-19, sendo essa a união global de esforços na área 

da saúde, onde todos da área tiveram que se reunir para ver a melhor opção 

de tratamento, além de tentativas de produção de vacina em tempo recorde 

e vacinação em massa.  

Desta forma a pandemia vem trazendo diversas discursões e reper-

cutindo ao nível mundial não somente na área biomédica e epidemiológica 

mais também nos impactos de ordem social, cultural, histórico e entre 
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outros que levaram a sociedade e repensar as atitudes e tomar determina-

das medidas sanitárias para a busca da contenção do vírus, o fato que a 

contaminação por causa do coronavírus gerou diversas mudanças de com-

portamentos em toda a população dentre elas destacamos a convivência 

social e a educação onde teve que durante todo esse período e ainda está 

tendo diversas adaptações em decorrência da pandemia.  

Foi observado como diferencial da pandemia da Covid-19 os avanços 

tecnológicos que existem na atualidade onde tal recurso tem ajudado a re-

solver alguns dos problemas causados pelo isolamento social, como a adap-

tação do ensino de forma remota, o trabalho de home office, a gama de 

entretenimento oferecido pelo acesso à tecnologia, atendimentos essenci-

ais como de psicologia, fisioterapia, nutrição e outros que podem em parte 

ser realizados através dos recursos tecnológicos (GROSSI et al 2020). 

 

Alfabetização e letramento: diálogos entre os autores 

 

Para entender o significado de alfabetização, é necessário conhecer 

o que as organizações e pensadores entendem por este termo. Para isso o 

autor Soares (2007), etimologicamente identifica a alfabetização, como o 

processo de: levar à aquisição do alfabeto, ou seja, ensinar a ler e a escrever. 

Com isso, é possível entender que a especificidade da alfabetização se-

gundo este pensador, é a aquisição do código alfabético e ortográfico, atra-

vés do desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita. 

Sobre o ato de alfabetizar Ferreiro (1996, p. 24) nos apresenta sua 

visão: “O desenvolvimento da alfabetização ocorre, sem dúvida, em um 
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ambiente social. Mas as práticas sociais assim como as informações sociais, 

não são recebidas passivamente pelas crianças.” 

Segundo a UNESCO - Organização das Nações unidas para a Educa-

ção, Ciência e Cultura, a alfabetização é um processo de aquisição de habi-

lidades cognitivas básicas responsáveis por contribuir para o desenvolvi-

mento socioeconômico da capacidade de conscientização social e da refle-

xão crítica como base de mudança pessoal e social. entretanto a alfabetiza-

ção é um dos pilares imprescindíveis para o desenvolvimento pleno do su-

jeito na sociedade.  

Com isto, podemos entender que mesmo que em ambos os signifi-

cados tenham divergências, eles também apresentam um ponto de inte-

resse em comum, que é o desenvolvimento do sujeito e o amadurecimento 

deste em relação ao entendimento dos símbolos que são dispostos com o 

significado de transmissão de alguma mensagem. 

O processo de alfabetização vai muito além de codificar e decodificar 

os signos linguísticos, pois se a criança apenas ler e não compreende, a lei-

tura torna-se um processo vazia e sem sentido, por isso é necessário enten-

der o que seria a alfabetização de forma cultural para o nosso país. Por 

quanto a criança é inteligente por natureza e capaz de exercer significados 

no meio em que vive, o ensino precisa ter significado para elas. A autora 

Ferreiro (1999, p. 23) afirma que:  

 

Há crianças que chegam à escola sabendo que a escrita 

serve para escrever coisas inteligentes, divertidas ou impor-

tantes. Essas são as que terminam de alfabetizar-se na es-

cola, mas começaram a alfabetizar muito antes, através da 

possibilidade de entrar em contato, de interagir com a lín-

gua escrita. Há outras crianças que necessitam da escola 

para apropriar-se da escrita. 
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Na história do Brasil, a alfabetização ganhou reconhecimento e força, 

principalmente, com a Proclamação da República, que culminou posterior-

mente com a institucionalização da escola e com o intuito de tornar as novas 

gerações aptas à nova ordem política e social, que desmitificava o imperia-

lismo e abria novas portas para a democracia. A escolarização, mais especi-

ficamente a alfabetização, se tornou instrumento de aquisição de conheci-

mento, de progresso e principalmente de modernização do país (MORTA-

TTI, 2006). 

Outro elemento que é pertinente destacar, é a questão da aprendi-

zagem e da alfabetização de crianças, onde vale mencionar que:   

 

Fundamentalmente a aprendizagem é considerada, pela vi-

são tradicional, como técnica. A criança aprende a técnica 

da cópia, do decifrado. Aprende a sonorizar um texto e a 

copiar formas. A minha contribuição foi encontrar uma ex-

plicação, segundo a qual, por trás da mão que pega o lápis, 

dos olhos que olham, dos ouvidos que escutam, há uma 

criança que pensa. Essa criança não pode se reduzir a um 

par de olhos, de ouvidos e a uma mão que pega o lápis. Ela 

pensa também a propósito da língua escrita e os compo-

nentes conceituais desta aprendizagem precisam ser com-

preendidos (FERREIRO, 1985, p. 14). 

 

Com o decorrer do tempo e com o desenvolvimento no campo da 

alfabetização, principalmente na área da psicologia que contribuiu com o 

surgimento de conceitos, teorias, metodologias etc., que contribuíram de 

maneira e desenvolver esta área. Porém, mesmo com toda essa evolução, o 

Brasil e outros países que são conhecidos como não desenvolvidos, conti-

nuam até os dias atuais enfrentando um problema de muita relevância: a 

qualidade da educação básica, especialmente, a dos anos iniciais do ensino 
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fundamental. Algumas evidências dessa baixa qualidade são os índices de 

fracasso, reprovação e evasão escolar, que nunca deixaram de se perpetuar 

nestas sociedades (MORTATTI, 2006, p. 10). 

Este problema apresentado durante toda a história do país, já foi 

muito abordado. Artigos acadêmicos que tentaram indicar as possíveis cau-

sas desta baixa qualidade na educação básica, por vezes os estudiosos co-

locaram a “culpa”, no método utilizado pelos professores, no aluno que 

apresenta muitas dificuldades e não consegue assimilar os conhecimentos, 

na má formação do professor e das estruturas nas escolas formados, nas 

condições sociais desfavoráveis ou, ainda, em outras causas diversas (MOR-

TATTI, 2006, p. 10). 

Embora tenha a apresentação de todos essas dificuldades e tentati-

vas de encontrar um “culpado”, é possível reconhecer que esses estudos 

foram muito importantes para a área educacional, pois todos os fatores ci-

tados caracterizam a qualidade da educação, logo, a escola não somente 

influência a sociedade, mas também é por ela influenciada, ou seja, este 

conjunto de possíveis causas que estão dentro e no entorno da escola, re-

almente, afetam o ensino-aprendizagem, e mesmo que o centro possa vir a 

ser a alfabetização, o letramento também sofre com estas dificuldades. 

Com relação ao letramento em conformidade com Soares (2003), a 

palavra letramento surgiu recentemente e possui significado ainda muito 

prematuro, porém para a mesma, é possível entender que o letramento é o 

processo de relação das pessoas com a cultura escrita. 

No Brasil o termo letramento ganhou espaço a partir da constatação 

de uma problemática na educação evidenciada pela psicologia da educação, 

pois através de pesquisas, avaliações e diversas análises, foi possível chegar 
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à conclusão de que nem sempre o ato de ler e escrever garante que o indi-

víduo compreenda o que lê e o que escreve (SOARES, 2003, p. 23). 

A relação entre alfabetização e letramento é de certa forma conjun-

tas, pois enquanto um age de forma prática (alfabetização) o outro possui 

uma relação passiva (letramento) que contribui diretamente para o signifi-

cado da outra. Porém temos ainda que o desenvolvimento do letramento, 

acabou por causar a perda da especificidade da alfabetização, principal-

mente devido a certas linhas teóricas causarem uma compreensão equivo-

cada de novas perspectivas teóricas e suas metodologias, estas que foram 

surgindo em contraposição ao modelo tradicional, e a grande abrangência 

que se tem dado ao termo alfabetização (SOARES, 2003). 

A pensadora Soares (2003), reforça: 

 

[...] no Brasil a discussão do letramento surge sempre en-

raizada no conceito de alfabetização, o que tem levado, 

apesar da diferenciação sempre proposta na produção aca-

dêmica, a uma inadequada e inconveniente fusão dos dois 

processos, com prevalência do conceito de letramento, [...] 

o que tem conduzido a um certo apagamento da alfabeti-

zação que, talvez com algum exagero, denomino desinven-

ção da alfabetização [...] (SOARES, 2003, p. 8). 

 

Essa ideia de que a alfabetização e o letramento são enraizados, 

causa ainda mais dificuldades na ideia da alfabetização, e do próprio letra-

mento, ocasionado uma perca do sentido e significado da alfabetização. 

Para compreender melhor a relação entre esses conceitos, podemos 

referir-se a uma fala apresentada durante uma entrevista da pesquisadora, 

Soares (2020, p. 01): 
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O que temos chamado alfaletrar significa que a alfabetiza-

ção não pode dissociar-se da convivência da criança com 

os usos sociais da escrita, em diferentes gêneros e diferen-

tes portadores de texto, e de ações planejadas para o de-

senvolvimento das habilidades para a prática eficiente de 

usos sociais da escrita. Em síntese, os processos de alfabe-

tização e letramento não devem dissociar-se, a criança se 

alfabetiza e se letra de forma simultânea. Por isso, temos 

denominado nossa ação educativa no ciclo de alfabetiza-

ção e letramento de ALFALETRAR (SOARES, 2020, p. 01). 

 

Diante do exposto, fica evidente que a ausência de ações pedagógi-

cas de alfabetização que conduzem à compreensão dos assuntos, por parte 

dos estudantes, das relações entre a oralidade e a escrita, são de difícil rea-

lização fora do contexto escolar, no formato das aulas não-presenciais, tão 

comuns no contexto de ensino remoto e principalmente no contexto da 

pandemia da COVID-19. 

 

Impactos da pandemia sobre os processos de ensino e de aprendiza-

gem 

 

É fato que a pandemia do Covid-19 trouxe diversos fatores relacio-

nados a manutenção das instruções na educação a nível mundial, o qual o 

ano de 2020  onde as  escolas que  tiveram  suas  aulas  suspensas  no  dia  

17 de  Março  do ano citado  em  todo  o  país,  houveram também neste 

mesmo período o fechamento dos estabelecimentos ficando somente de 

serviços essenciais como supermercados e farmácias, e também as pessoas 

tiveram que se adaptar ao trabalho em casa de forma remota, em sua mai-

oria pela primeira vez.  
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Além disso, familiares e responsáveis tiveram que se adaptar a super-

visão dos filhos na rotina escolar, pois as aulas foram suspensas e disponi-

bilizadas de forma remota na modalidade a distância.  De acordo com a 

Associação Nacional de Educação Domiciliar (ANED):  

 

A essência da educação domiciliar não é ensinar a memo-

rizar conteúdos, mas ensinar os filhos a aprender. As crian-

ças e adolescentes aprendem    a    estudar, pesquisar, ques-

tionar, raciocinar    de    forma lógica   e   interpretar.   Na   

educação domiciliar, os    pais    conduzem    os filhos   ao   

autodidatismo   e   podem utilizar-se de recursos diversos 

como sites, blogs, vídeo aulas, plataformas de    ensino, 

materiais    de    apoio, aplicativos, auxílio   de   professores, 

entre outros (ANED, 2019, p. 02). 

 

Em particular com os anos iniciais do ensino fundamental a pandemia 

trouxe um estudo realizado pela Secretaria Estadual da Educação (Seduc-

SP) indica que o impacto na aprendizagem causado pela pandemia da Co-

vid-19 é maior entre alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental da rede 

pública estadual.  

Conforme o autor Costa (2020), em artigo publicado no dia 14 de 

abril de 2020, no site do Centro de Referências em Educação Integral.  

 

A aprendizagem é uma ação que se dá na interação com o 

mundo, necessariamente mediada pelo outro, pela lingua-

gem e pelo contexto social. Qualquer tentativa de isolar o 

processo de aprendizagem desses aspectos está fadada ao 

fracasso (COSTA, 2020, p. 06). 

 

Sendo assim diversos são os fatores que levaram ao impacto ser mais 

evidente nos anos inicias do que em outras séries/anos. Mediante ao pro-

blema enfrentando da continuidade do ano letivo, para dar sequência ao 
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processo de aprendizagem diversas estratégias foram sendo utilizadas nas 

escolas chegando-se então a forma mais viável o ensino remoto.  

De acordo com o Instituto Unibanco (2021, p. 01) 

 

Os maiores desafios citados pelas secretarias de educação 

foram o acesso dos estudantes à internet e a infraestrutura 

escolar. Numa escala de 1 a 5, em que 5 indicava a maior 

dificuldade, quase metade das redes (48,7%) assinalou os 

níveis mais altos (4 e 5) no tocante à internet, (40%) fizeram 

o mesmo em relação à necessidade de adequações de in-

fraestrutura, de acordo com esta mesma pesquisa no que 

diz respeito ao ensino remoto as redes municipais se vale-

ram preponderantemente de material impresso (95,3% das 

redes municipais) e WhatsApp (92,9%), a terceira opção 

mais citada foram as vídeo aulas gravadas (61,3%). Em 

quarto lugar, aparecem as orientações on-line por meio de 

aplicativos (54%). Já estratégias como as plataformas edu-

cacionais (22,5%) e as vídeo aulas on-line ao vivo foram 

mencionadas por apenas (22,5%) e (21,3%) dos municípios 

respectivamente (INSTITUTO UNIBANCO, 2021, p. 01).  

 

Portanto fatores atrelados a falta de internet, de infraestrutura, por 

muitas vezes os alunos não possuem em sua residência aparelhos como ta-

bletes, smartphones, computadores e entre outros, além da ausência de uso 

da internet, o que dificultou em muito o trabalho dos docentes que por vez 

uma boa parcela não possuía conhecimento nem capacitação para uso das 

mídias digitais e ai muitos impasses foram ocorrendo durante o processo, 

uma solução diante de tantos problemas foi a entrega de blocos de ativida-

des impressas, os quais os pais os responsáveis iam até a escola receber 

essas atividades em blocos e os professores orientando para a realização.  

 

A criança é um ser que filtra as informações de seu con-

texto, construindo sua trajetória psicológica na interação 
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com ambientes físicos e sociais. Assim, em um meio de ten-

são, é esperado que a criança esteja sensível, com compor-

tamentos diferentes dos habituais e faça muitas perguntas, 

pois sua tranquilidade para pensar, realizar tarefas e lidar 

com sentimentos está modificada (COMITÊ CIENTÍFICO 

NÚCLEO CIÊNCIA PELA INFÂNCIA, 2020, p. 13).  

 

Vale ressaltar outros fatores como as crianças e os jovens também 

não estavam acostumados a rotinas mais pesadas de estudos realizados em 

casa, pois este ambiente normalmente priorizava-se atividades como de 

descanso e entretenimento, de forma mais ampla estes estudantes não pos-

suíam a maturidade que era necessária para conseguir lidar com a autono-

mia implícita no ensino a distância, em especial os alunos da educação in-

fantil e do ensino fundamental (SAE DIGITAL, 2021). 

 

Há que se considerar que alfabetizar envolve todo um pro-

cesso de dedicação, compromisso e a prática de diversas 

estratégias por parte do professor para que ocorra o de-

senvolvimento do processo de leitura e escrita. Apesar dos 

desafios do trabalho com aulas remotas e todas as impli-

cações decorrentes dos problemas atuais, é preciso pensar 

em propostas pedagógicas que sejam possíveis de execu-

tar, levando em conta o contexto social, econômico e emo-

cional no qual o estudante está inserido, para colocar em 

prática as atividades mais acessíveis, tanto para os profes-

sores quanto para os alunos (LUIZ, 2020, p. 24). 

 

Embora a melhor opção tenha sido o ensino de forma remota a maior 

parte dos professores e gestores não estavam preparados para esse avanço 

tecnológico nas escolas bem como uma parcela significativa não possuíam 

recursos adequados para ofertar estas aulas (PÔRTO JÚNIOR et al., 2020, p. 

04). 
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Práticas pedagógicas para alfabetizar em tempos de pandemia: desa-

fios e possibilidades 

 

Neste contexto de buscar a alfabetização de forma efetiva, tanto a 

escola quanto professores, responsáveis e familiares devem estar unidos 

como forma de proporcionar apoio, bem como facilitar o desenvolvimento 

deste aluno. Todavia faz-se necessário objetivar o compromisso com a edu-

cação durante todo esse processo, para que não existam percas durante 

este período. 

Diante da Covid-19, que se instaurou um período de pandemia, e 

consequentemente a suspensão das aulas presenciais nas escolas, surgiram 

muitos desafios enfrentados pelos professores no que tange ao processo 

de alfabetização e letramento das crianças por meio da abordagem peda-

gógica remota. 

A pesquisadora Luiz (2020) relata em seu trabalho de pesquisa, al-

guns desafios de alfabetizar nesse cenário de pandemia, afirmando que:  

 

Surge um conjunto de fatores que podem afetar o pro-

cesso de alfabetização no período da pandemia: internet 

de boa qualidade, dificuldade de acompanhamento pelas 

famílias, falta de recursos como computador, notebooks, 

tablets (dos professores e dos estudantes), e pouca ou ne-

nhuma destreza no uso das ferramentas digitais, etc. (LUIZ, 

2020, p. 22). 

 

Segundo a autora, os professores se depararam com um grande pro-

blema no que diz respeito ao acesso das crianças das escolas públicas aos 

recursos tecnológicos, bem como o acompanhamento das famílias nesse 

processo de aprendizagem da leitura e da escrita, e, também, a dificuldade 
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de manusear as ferramentas digitais, ou seja, as plataformas de ensino que 

eram propostas para que ocorre as aulas. 

A brasileira Soares (2020) também apontou alguns desafios enfren-

tados pelos professores e alfabetizadores neste cenário do ensino remoto, 

durante uma entrevista concedida em setembro de 2020, ao Canal Futura, 

a mesma afirmou que: 

 

A atual pandemia veio acrescentar novos desafios, afas-

tando as crianças das escolas e das alfabetizadoras na fase 

fundamental do processo de escolarização. Por um lado, foi 

interrompido o processo de alfabetização no UESB – Cam-

pus de Jequié, jun. 2021. início do período em que a inte-

ração alfabetizadora-criança é indispensável, pois a apren-

dizagem do sistema de escrita alfabética depende da com-

preensão bem orientada das relações oralidade-escrita 

(SOARES, 2020, p. 01). 

 

Não apenas os recursos tecnológicos, a falta de manuseio dessas fer-

ramentas e o acompanhamento da família são os únicos desafios de alfabe-

tizar na pandemia, mas também o próprio ato de alfabetizar e letrar a cri-

ança, torna-se um desafio.  

Deste modo os professores encontram cada vez mais dificuldades 

durante esse momento de pandemia, onde se faz necessário encontrar for-

mas de conduzir o ensino como o mínimo de percas para os alunos. 

 

METODOLOGIA 

 

Visando com o cumprimento do objetivo principal deste trabalho, a 

metodologia de pesquisa aplicada, foi uma revisão bibliográfica, de forma 

descritiva com foco qualitativo, pois com isto se conseguiu resultados 
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satisfatórios, que forma utilizados no desenvolvimento de todo o trabalho, 

ou seja, desde o seu referencial teórico, como também de suas hipóteses. 

Desta forma temos que a pesquisa bibliográfica é: 

 

[...] elaborada a partir de material já publicado, constituído 

principalmente de: livros, revistas, publicações em periódi-

cos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dis-

sertações, teses, material cartográfico, internet, com o ob-

jetivo de colocar o pesquisador em contato direto com 

todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. Na 

pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador ve-

rifique a veracidade dos dados obtidos, observando as pos-

síveis incoerências ou contradições que as obras possam 

apresentar (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 54). 

 

Cervo e Bervian (1983, p. 55) apontam que a pesquisa bibliográfica 

"Explica um problema a partir de referenciais teóricos publicados em docu-

mentos". Portanto é possível através desta afirmação tratar que quando 

pesquisador escolhe e se propõe a realizar tal tipo de pesquisa o mesmo 

deve estar convicto de que deverá explicar um resultado para uma situação 

previamente determinada. 

Para Andrade (2010, p. 25): 

 

A pesquisa bibliográfica é habilidade fundamental nos cur-

sos de graduação, uma vez que constitui o primeiro passo 

para todas as atividades acadêmicas. Uma pesquisa de la-

boratório ou de campo implica, necessariamente, a pes-

quisa bibliográfica preliminar. Seminários, painéis, debates, 

resumos críticos, monográficas não dispensam a pesquisa 

bibliográfica. Ela é obrigatória nas pesquisas exploratórias, 

na delimitação do tema de um trabalho ou pesquisa, no 

desenvolvimento do assunto, nas citações, na apresenta-

ção das conclusões. Portanto, se é verdade que nem todos 

os alunos realizarão pesquisas de laboratório ou de campo, 
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não é menos verdadeiro que todos, sem exceção, para ela-

borar os diversos trabalhos solicitados, deverão empreen-

der pesquisas bibliográficas (ANDRADE, 2010, p. 25). 

 

Portanto, para o levantamento de documentos, foi-se utilizado prin-

cipalmente o ambiente da internet, tendo como foco, trabalhos na forma de 

artigos, livros, revistas, periódicos, sites e outros.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Durante toda a história que concerne à educação oferecida na escola 

esta deixou de ser um privilégio de poucos e se tornou um direito de todos, 

o qual é garantido por lei.  Neste período pandêmico que estamos vivenci-

ando em decorrência da pandemia da Covid-19 a garantia deste direito se 

tornou um desafio, pois quando mais a ciência descobria sobre esse vírus 

mais havia a necessidade de as escolas permanecerem fechadas e o isola-

mento social mais permanente.  

Considerando que os anos iniciais do ensino fundamental contempla 

crianças de seis a oito anos e onde as mesmas têm contato com o mundo 

ao seu redor, em pleno desenvolvendo das habilidades sociais e expressivas 

as quais é levado durante toda a vida.  

Ainda não se sabe ao certo quais os impactos posteriores que estarão 

evidenciados pela pandemia no que diz respeito à educação escolar nos 

anos iniciais o que sabemos de fato até o presente momento é que houve 

e ainda está havendo muitas modificações, percas de conteúdo, atrasos es-

colares e maneiras diferenciadas de convivência social que precisaram ser 

adaptadas ao “novo normal” e hoje as vivenciamos.  
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Desta forma fica claro que os impactos com a pandemia ainda são 

incontáveis mais o que temos de concreto é que muitas possibilidades fo-

ram desenvolvidas durantes esse período principalmente no que diz res-

peito a adaptação de metodologias, rotinas e conteúdo, 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mediante o que ocorre no contexto atual desde o ano de 2020 em 

decorrência da Covid-19, doença provocada pelo sars-cov-2 ao nível de 

pandemia, o que provocou a suspensão das aulas presencias nos estabele-

cimentos de ensino, apresentando-se assim uma nova possibilidade do en-

sino remoto, ou seja, não presencial, para garantir e dá continuidade o en-

sino nas escolas. Para isso tornou-se necessário o uso de recursos tecnoló-

gicos como ferramentas para o ensino nas escolas. Modificando a forma de 

alfabetizar as crianças sem haver um contado mais significativo entre alunos 

e professores algo que é essencial para o trabalho de alfabetização nessa 

fase.  

Nesse cenário, o desafio assumido pelos docentes e alunos é grande, 

para o professor dificuldades como o desinteresse dos alunos, falta de equi-

pamentos e de apoio dos pais e das instituições de ensino, dentre outros. 

Por vezes é necessário, criatividade e o uso de diversas estratégias para que 

seja possível desenvolver as suas atividades, principalmente quando se trata 

do letramento e da alfabetização. 

 Já para os discentes as principais dificuldades são a ausência de in-

ternet, aparelhos tecnológicos como Notebook, Computador, etc. No qual, 
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na maioria das vezes, o único recurso tecnológico acessível é o celular de 

terceiros.  

Além de outras adversidades como distração, dificuldade de compre-

ensão (alfabetização) e assimilação dos conteúdos (letramento) e inexistên-

cia de um ambiente adequado aos estudos, que por sua vez influencia no 

rendimento acadêmico do aluno, o acompanhamento do professor no pro-

gresso do aluno, também é um motivo de preocupação, visto que o ensino 

remoto não proporciona uma forma efetiva de avaliar os alunos quanto a 

sua leitura ou escrito. 

Diante disto é de grande relevância refletir sobre as práticas educati-

vas nas diferentes dimensões que auxiliam no desenvolvimento da escrita, 

da leitura, da comunicação e das ideias e de todo o desenvolvimento físico, 

cognitivo, intelectual, socioeconômico dos sujeitos para uma educação 

construtiva, critica, reflexiva e atuante. Isto posto, concluo o presente traba-

lho ressaltando a importância dessa fase da alfabetização para o desenvol-

vimento pleno na vida das crianças. 
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POSFÁCIO 

 

Os resultados das narrativas científicas presentes nos capítulos, de 

forma geral, apontam para uma dupla constatação: 1) a proposta instituci-

onal do curso de Pedagogia EaD da Faculdade FMB consiste em uma expe-

riência de aproximação dos licenciandos com o paradigma emancipador da 

formação docente ampliando a profissionalidade criativa e crítica dos futu-

ros pedagogos; e que 2) a Graduação EaD da Faculdade FMB possibilita a 

ampliação do profissionalismo dos egressos por meio de ações de formação 

desenvolvidas tanto em ambientes escolares como em diferentes contextos 

educativos de atuação não escolar.  

O e-book revela que a graduação em Pedagogia da Faculdade FMB 

no formato EaD possibilitou aos acadêmicos o desenvolvimento de contun-

dente postura profissional, uma vez que nas suas experiências formativas, 

seja teórica ou prática, puderam ir além das expectativas, exercitando, com 

autonomia, práticas reflexivas de intervenção pedagógica, que conduziram 

para abundante desenvolvimento e aprendizagem. 

A proposta da graduação em Pedagogia da FMB, por um lado, privi-

legia a ampliação de espaços e tempos pedagógicos voltados para a aqui-

sição de conceitos, procedimentos e atitudes, exaltando os princípios e va-

lores da formação profissional transformadora e, por outro, articula o curso 

de formação inicial dos futuros pedagogos com práxis em ambientes edu-

cativos para conduzir à formação humana integral dos estudantes. 

O rico currículo do curso de Pedagogia da Faculdade FMB articula de 

forma dinâmica possibilidades de interação entre teoria e prática nos con-

textos escolares, entre formação inicial e continuada nos espaços reflexivos, 
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possibilitando oportunidades investigativas para intervenção, no sentido de 

que a pesquisa como prática pedagógica deve partir e retornar aos contex-

tos educativos, suscitando discussões sobre as práxis apoiadas em reflexão 

sobre o trabalho na educação, sobre os estudos de educação e sobre as 

ciências que colaboram com o pensamento da educação. 

Enfim, entendemos que a Graduação EaD da Faculdade FMB, por 

meio da licenciatura em Pedagogia, assegurou aos egressos saberes, com-

petências e habilidades que lhes permitem realizar práxis transformadoras 

em diferentes contextos educacionais. A experiência dos autores deste e-

book ressalta a colaboração do curso de Pedagogia da FMB para o pensar 

crítico dos seus pedagogos concluintes. 

 

Profa. Ms. Valdete Batista do Nascimento 

Diretora Geral da Faculdade FAMEN (2019- Atual) 
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A Faculdade Metropolina Norte Riograndense (FAMEN) é credenciada 

pela Portaria nº 665/MEC, publicada no Diário Oficial da União em 22 

de março de 2019. Entre as atividades vinculadas ao ensino superior, a 

Faculdade oferece serviços acadêmicos da EDITORA FAMEN que objetiva 

a difusão de conhecimento por meio de e-books, livros impressos, 

periódicos (revista científica e jornal eletrônico), anais de eventos e 

repositório institucional, sendo vinculada à Diretoria de Pesquisa da 

Faculdade.  

A EDITORA FAMEN é especializada em publicar conhecimentos 

relacionados ao campo da educação e a áreas afins por meio de 

plataforma on-line, como também em formato impresso. O endereço 

eletrônico para acessar as suas publicações e demais serviços acadêmicos 

é o www. editorafamen.com.br.  

A EDITORA FAMEN realiza edição, difusão e distribuição de produções 

editoriais seguindo uma Política Editorial qualificada e baseada nas 

seguintes linhas: acadêmica, técnico-científica, produção didático-

pedagógico, produção artístico-literária e cultura popular. 
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 O manuscrito eletrônico intitulado “Problematizações sobre Ciências da Edu-

cação a partir de estudantes do Curso de Pedagogia”, vinculado ao curso de 

Pedagogia da Faculdade do Maciço de Baturité (FMB), por meio da Educação 

a Distância (EaD), na cidade de Tangará RN, tem como foco contribuir para a 

divulgação de resultados de pesquisas científicas na área da Pedagogia. 

 Sistematizado para socializar pesquisas realizadas a partir do ano de 2022, 

possui caráter interdisciplinar, multidisciplinar e transdisciplinar, ao receber 

contribuições de diversas áreas e campos de saberes. O manuscrito disponi-

biliza por meio de versão eletrônica acesso internacional e gratuito para as 

ideias relacionadas ao campo da educação. O livro “Problematizações sobre 

Ciências da Educação a partir de estudantes do Curso de Pedagogia” possui 

14 (quatorze) capítulos que abordam diversos temas em torno do processo 

da educação infantil. 

 


